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RA  AS  ERVAS  DANINHAS  DO  SEU  CANAVIAL, 
HODIA  CRIOU  DOIS  HERBICIDAS  DANINHOS: 
ASULOK  40  E ACTRIL  DS. 


tom  a associação  destes  dois 
ias,  as  ervas  daninhas  só  têm  uma 
iva:  arrumar  as  malas  e se  mandar  de 
ntação  de  cana-de-açúcar, 
combinação  de  Asulox  40  e Actril  DS 
las  ervas  existentes  e ainda  garante  uma 
o de  6 a 1 0 semanas  contra  o 
mento  de  uma  outra  erva. 

40-  é um  herbicida  sistêmico  com  ação 
* pós  emergência,  que  elimina  as 
?as  tanto  em  estado  de  plântulas  como 
| abelecidas . Com  um  bom  efeito 
' e devido  a sua  seletividade,  é 
ndado  no  tratamento  de  cana  de  planta 
soca. 


Actril  DS  - é um  herbicida  com  ação  de  contato, 
utilizado  principalmente  em  pós  emergência, 
controlando  as  ervas  daninhas  da 
cana-de-açúcar. 

Agora  que  você  já  conhece  a maneira  mais 
daninha  de  acabar  com  as  ervas  de  seu 
canavial,  comece  a usar  Asulox  40  e Actril  DS. 
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Modelo  brasileiro 
de  integração 
agro-industrial. 

Foi  trabalhando  muito  para  ajudar  o 
Brasil  a ser  o maior  produtor  e exportador 


de  açúcar  de  cana  do  mundo  que  a 
Copersucar  criou  o modelo  brasileiro  de 
integração  agro-industrial. 

Através  dele  a Copersucar  está 
conseguindo  integrar  a agro-indústria 
açucareira,  em  todos  os  sentidos: 

No  horizontal,  comercializando  a 


produção  de  80 usinas,  responsáveis  pela 
metade  de  todo  o açúcar  produzido  no 
Brasil  e dois  terços  de  todo  o álcool  deste  pai: 

E no  vertical,  atuando  em  todos  os 
campos  do  setor.  Desde  a prestação 
de  assistência  técnica  agrícola  e industrial 
até  a produção  e distribuição  final  de 
açúcar  de  tipos  superiores  e refinados. 

Um  dos  primeiros  resultados  que  o 
modelo  brasileiro  de  integração 
agro-industrial  deu  para  a Copersucar  foi  o 
primeiro  lugar  em  vendas  entre  todas  as 
empresas  privadas  da  América  Latina,  exceto 
as  multinacionais. 

Mas  muitos  outros  resultados  podem  ser 
obtidos  com  ele,  para  levar  ao  setor 
agrícola,  como  recomenda  o Presidente  Geisel, 
"a  capacidade  empresarial  que  já  se 
mostrou  capaz  de  criar  a economia  industrial 
e urbana  que  o país  hoje  apresenta" 

OS?  copersucar  | 

Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  Sâo  ftulo^  ; 


NDUCMP-8 


5ANTAL  CMP-8 

kMAIS  CANA  POR  SAFRA 

a de  Cana  SANTAL,  modelo  CM  P-8,  é fabricada  por 
tializada  na  solução  dos  problemas  da  colheita  decana 
anto,  a SANTAL  CMP-8  foi  projetada  segundo  as 
í quem  trabalha  nesse  campo. 

-8  é uma  máquina  resistente  e de  elevada  concepção 
„iona  o máximo  de  rendimento  com  o mínimo  de 
)ferece  ao  operador:  conforto,  segurança  e visibilidade. 

I da  elevada  tecnologia  da  SANTAL  em  equipamentos  de 


acionamento  hidráulico.  Desde  1960  a SANTAL  vem  reunindo 
conhecimentos  para  tornar  as  colheitasde  cana  mais  racionais  e produtiva: 
É assim  que  a SANTAL  emprega  seus  esforços:  aprimorando  meios  e 
soluções  para  a atividade  açucareira,  e dando  ao  Brasil  as  condições 
ideais  para  manter  o seu  justo  posto  de  maior  produtor  de  açúcar  de  cana 


equipamentos  sel 


matriz:  ribeirão  preto  - sp.  av.  dos  bandeirantes  384  - fone  pbx  (0166)  - 34-2255  cp  730 

filial:  piracicaba -sp.  avenida  dr.  morato,  38- fones  2-8531  -3-4342 

escritório  desàopaulo:  rua  boa  vista.  280 ; 15' a. -fones  (011)36-2598-33-4650 
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ENGENHARIA  ESPECIALIZADA 

NO  RAMO  AÇUCAREIRO 


PROJETOS  — ESTRUTURAIS  E ELÉTRICOS 
ASSESSOR /A  — ESPECIALIZADA 
ASSISTÊNCIA  — TOTAL . DESDE  O ESTUDO  ATÉ  O FINAL 


25  ANOS  DE  HISTÓRICO  NO  RAMO  AÇUCAREIRO,  COOPERANDO  COM  AS  MAIORES  USINAS 
DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  EM:  FUNDAÇÕES,  ESTRUTURAS  METALICAS,  BARRAGENS, 
CHAMINÉS,  SILOS,  DEPÓSITOS  DE  AÇÚCAR,  TANQUES,  TUBULAÇÕES,  PROJETOS  COMPLETOS 
ELÉTRICOS  DE  ALTA,  MÉDIA  E BAIXA  TENSÃO,  PONTES  ROLANTES,  PONTES  VIÁRIAS. 
ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  PARA  PONTES  DE  . 

HEIN  LEHMANN  A.G.  (ALEMANHA) 


UTEC  - União  Técnica  de  Engenharia  e Comércio  Ltda.  - Rua  Guararapes,  21 8,. Fone:  240-1033  - PBX  - Brooklin  - 04561  - São  Paulo 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 


é o veiculo  ideal  para  que  V.  S?  conheça  o 

progresso  em  curso  nas  indústrias  açúcarelras  do 

mundo. 

Com  seus  artigos  Inlormatlvos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 

gressistas hâ  quase  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  a informação  disponível  sobre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 

dezembro  e compreendendo  mais  de  6.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  15,00  por  doze  edições 
mensais  porte  pago;  V.  S?  permite-se  não  assinar? 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD  . 

Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 
23-A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks 
Inglaterra 
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A palavra 
certa  é Dedini. 


Uma  usina  de  açúcar  não  é um  jogo.  É um  complexo  industrial 
onde  cada  peca,  cada  máquina,  cada  equipamento  tem  uma 
função  especifica  Para  que  o conjunto  funcione  de  maneira 
harmoniosa,  com  produtividade  e lucro,  você  precisa  conhecer 
a palavra  certa  Dedini,  A única  empresa  capaz  de  fabricar 
e montar  todas  as  peças  necessánas.  E entregar  para  você 
uma  usina  funcionando.  Produzindo.  Fazendo  lucros. 

São  54  anos  de  experiência  em  tudo  o que  diz  respeito  a 
acúcar.  Com  'know-how"  próprio,  afta  tecnologia  e padrão 
internacional  de  construção.  Em  função  da  fabricação  de 
açúcar  de  afta  qualidade.  Não  junte  as  peças  confiando 
apenas  na  sorte  A palavra  certa  é Dedini. 


M.  DEDINI  S.  A. 
METALÚRGICA 


GRUPO 

DEDINI 


os  c máquinas  para  a produção  de  acúcar,  cimento,  mineração,  siderurgia,  petroquímica  e celulose.  Geradores  de  vapo 
por  redutores  de  velocidade,  trocadores  de  calor, caldeiraria  pesada  em  geral,  fundição  de  íerro.aco  e não-ferrosos 


90%  da  produção  de  álcool  ho  Bre 
tem  a mesma  estória  para  contar. 
Destilarias  projetadas,  construídas 
e instaladas  pela  CODISTIL. 


A safra  72/73  produziu  660  milhões  de  litros  de  álcool,  dos  quais  cer- 
ca de  550  milhões  foram  obtidos  em  destilarias  instaladas  pela 
CODISTIL.  Na  próxima  safra,  essa  participação  indireta  será  por  volta 
dos  854  milhões  de  litros,  aproximando-se  dos  100%  da  produção.  0 
know-how  CODISTIL  permitirá  que  se  projete,  construa  e instale  quan- 
tas destilarias  forem  necessárias  para  atingir  a meta  do  Governo  de 
se  adicionar  álcool  à gasolina,  sem  prejuizo  de  continuidade  na  produ- 
ção de  álcoois  retificado,  retificado  fino  e extrafino,  neutro  e extra- 
neutro,  para  atender  a grande  demanda  do  parque  industrial  químico  e 
de  bebidas  finas.  A tecnologia  CODISTIL  está  presente  também  no 
Paraguai  e Bolívia,  sendo  que  atualmente,  encontram-se  em  fase  final 
de  conclusão,  importantes  projetos  para  novos  clientes  da  América 
Central. 

Mantendo  acordos  internacionais  com  Buettner-Schilde-Hass  da  Ale- 
manha Ocidental,  Tenessee  Valley  Authority  dos  EUA  e com  Fapmo  e 
Pinette-Emidecau  da  França,  a CODISTIL  aplica  também  sua  experiên- 
cia e técnica  em  equipamentos  para  òs  setores  específicos  do  Açúcar, 
Fertilizantes,  Químico  e Petroquímico. 


CODIST» 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS  DEDINI S 


O Grupo  Dedini 
UMA  EMPRESA  DO  GRUPO  DEDINI  ECONOMIZANI 
MAIS  DIVISAS  PARA  O BRASIL 


Av.  Dona  Francisca,  215  - Tel.  3-3222 
Telex:  0191109  CDDE  - BR  - 13400  - Piracicaba  - SP 
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notas  e comenta' rios 
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DOCUMENTO  REALISTA 


O discurso  do  General  Álvaro  Tavares  Carmo  na  sessão 
de  encerramento  do  III  Encontro  Nacional  dos  Produtores  de 
Açúcar,  cuja  íntegra  foi  publicada  na  edição  de  agosto  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  constitui  um  documento  realista  e ani- 
mador, que  merece  ser  considerado  por  quantos  participam 
da  economia  canavieira.  Dentre  os  muitos  aspectos  marcan- 
tes da  fala  do  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
na  reunião  de  Campos,  desejamos  destacar,  pela  flagrante 
atualidade,  em  primeiro  lugar,  o que  se  refere  ao  crescimento 
do  setor  açucareiro,  em  segundo  lugar  o que  diz  respeito  a 
algumas  deficiências  que  precisam  ser  superadas  e em  ter- 
ceiro lugar,  finalmente,  o que  considera  a importância  do  mer- 
cado interno  para  o desenvolvimento  equilibrado  da  produção 
de  açúcar  no  Brasil. 

No  que  diz  respeito  ao  primeiro  aspecto  é alviçareiro  re- 
petir como  o General  Álvaro  Tavares  Carmo  que  o Brasil  se 
prepara  para  produzir  em  1980  um  total  de  170  milhões  de 
sacas  de  açúcar,  ou  seja  10  milhões  de  toneladas  métricas, 
das  quais  5 750  milhões  destinados  ao  consumo  interno  e o 
restante  reservado  para  a exportação  e a recuperação  dos 
estoques  de  segurança.  Deve-se  ter  presente  que  o total 
acima  resulta  do  estudo  meditado  da  capacidade  de  cresci- 
mento do  mercado  interno  e,  igual  mente,  do  provável  com- 
portamento do  mercado  livre  mundial  até  o fim  da  década. 
Houve,  pois,  realismo  no  estabelecimento  da  meta  de  dez 
milhões  de  toneladas,  evitando-se,  de  forma  criteriosa,  a se- 
dução de  um  crescimento  mais  rápido  mas,  por  igual,  menos 
ordenado,  suceptível  inclusive  de  levar  novamente  a economia 
açucareira  aos  escolhos  da  superprodução,  com  todas  as 
conseqüências  negativas  daí  decorrentes.  O acerto  da  orien- 
tação governamental,  neste  caso,  está  portanto  em  ter  sabido 
planejar  a produção  sem  correr  o risco  de  planejar  a super- 
produção. 


* 
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N?  3 (PÁG.  202) 


Em  relação  ao  segundo  aspecto  o Presidente  do  I.A.A. 
foi  franco  ao  afirmar  que  para  se  chegar  à meta  dos  dez 
milhões  de  toneladas,  será  necessário  um  esforço  muito  sério 
e continuado  em  todas  as  áreas  da  agroindústria.  Sem  falar 
nas  condições  climáticas  favoráveis,  é preciso  cuidar  da  mo- 
dernização industrial,  de  modo  a conseguir,  desde  logo,  um 
aumento  da  capacidade  instalada  em  torno  de  50%  e da 
criação  de  novas  usinas,  sobretudo  em  áreas  não  tradicionais 
e,  portanto,  não  saturadas.  É preciso,  da  mesma  forma,  alcan- 
çar um  aumento  da  produção  agrícola  de  modo  a assegurar 
a matéria-prima  indispensável  ao  atendimento  da  nova  capa- 
cidade industrial  programada.  O programa  já  estabelecido 
pelo  Governo  para  atender  ao  aumento  da  produção  agrícola 
não  sofrerá  solução  de  continuidade,  devendo  ao  contrário 
ser  acelerado  com  maior  dotação  de  recursos.  Mas  é indis- 
pensável, advertiu  o General  Álvaro  Tavares  Carmo,  não  des- 
conhecer a ameaça  que  representa . a baixa  produtividade 
crônica  da  agroindústria  canavieira,  sobretudo  na  parte  agrí- 
cola. É necessário  admitir  que  o esforço  até  aqui  empreen- 
dido não  deu  o resultado  esperado  e que,  por  isso  mesmo, 
impõe-se  perseverar  no  caminho  escolhido,  de  modo  a lograr 
que  o Brasil  melhore  seus  índices  de  modo  a se  aproximar 
dos  alcançados  em  outros  países  produtores.  Com  isso  se- 
riam obtidos  resultados  surpreendentes,  esclareceu  o presi- 
dente da  autarquia  canavieira.  Se  o rendimento  agrícola  fosse 
igual  ao  alcançado  em  média  na  Austrália,  85  toneladas  por 
hectare,  com  o mesmo  rendimento  atual  de  92  kg  por  tone- 
lada de  cana,  poderíamos  obter  12  750  milhões  de  toneladas 
de  açúcar,  quase  o dobro  da  produção  atual.  Mais  ainda,  se 
nos  emparelharmos  à Austrália  poderemos  produzir  os  77,5 
milhões  de  toneladas  de  cana,  necessárias  a fabricação  dos 
10  milhões  de  toneladas  de  açúcar  programadas  para  1980, 
com  uma  redução  para  910  milhões  de  hectares  da  atual 
área  cultivada  com  a cana-de-açúcar.  Como  se  vê  um  desafio 
que  justifica  todos  os  esforços  desenvolvidos  para  superá-lo. 

Finalmente,  no  que  se  refere  ao  terceiro  aspecto,  foi  das 
mais  oportunas  a advertência  do  General  Álvaro  Tavares  Car- 
mo sobre  a importância  do  mercado  interno  na  nossa  eco- 
nomia açucareira.  Por  atraentes  que  sejam,  no  momentos,  as 
perspectivas  das  vendas  no  mercado  externo  não  podem  os 
responsáveis  pela  política  econômica  nacional  desconhecer 
o papel  do  mercado  interno  para  o açúcar  e,  tampouco,  igno- 
rar o papel  do  açúcar  para  o abastecimento  da  população 
brasileira.  Seria  um  contrasenso,  como  lembra  o Presidente 
do  I.A.A.,  pretender  reduzir  a faixa  de  consumo  no  mercado 
interno  com  vistas  a ampliar  as  disponibilidades  para  a expor- 
tação, quando  é sabido  que  o consumo  de  açúcar  pelos  bra- 
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sileiros  tende  a crescer  precisamente  em  função  das  dificul- 
dades encontradas  para  a obtenção  de  outros  alimentos  a 
preços  compensadores.  Além  disso,  o mercado  interno  ga- 
rantindo colocação  para  2/3  do  açúcar  produzido  no  Brasil 
assegura  à agroindústria  açucareira  uma  sólida  base  para  a 
colocação  de  toda  a sua  produção.  Base  segura  e estável, 
lembra  o General  Álvaro  Tavares  Carmo,  que  põe  a agroindús- 
tria a salvo,  pelo  menos  em  parte,  das  vicissitudes  do  mercado 
externo,  de  suas  bruscas  oscilações,  muitas  vezes  imprevisí- 
veis, o que  não  acontece  em  outros  países  produtores.  Pala- 
vras realistas  e oportunas  que  merecem  ser  meditadas  por 
quantos  se  preocupam  com  o firme  e constante  crescimento 
da  economia  açucareira  no  Brasil. 
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PIETRO  GUAGLIUMI 

A agroindústria  canavieira  do  País  so- 
freu uma  grande  perda:  faleceu  o Pro- 
fessor Pietro  Guagliumi,  em  Lerici  (Itá- 
lia). 

Entomologista  de  renome  internacio- 
nal, Guagliumi,  italiano  de  nascimento, 
marcou  sua  passagem  pelo  Brasil  pela 
grande  contribuição  que  prestou  no  setor 
entomológico,  inclusive  no  Programa  Na- 
cional de  Melhoramento  da  Cana-de-Açú- 
car.  Sobre  o Professor  Guagliumi  — que 
deixou  um  livro  em  português  — “Pragas 
da  Cana-de-Açúcar  — Nordeste  do  Bra- 
sil”, n.°  10  da  “Coleção  Canaveira”  do 
IA. A.,  esta  revista  prestará  uma  home- 
nagem através  de  artigo  de  J.  Motta 
Maia,  do  qual  publicamos  a seguir  um 
pequeno  trecho. 

“De  repente  como  na  antevisão  do  Pro- 
feta Isaías  se  abate  a mão  do  destino, 
tudo  se  transforma.  Uma  porta  se  fecha 
e o laborioso  operário  do  bem  público 
parte  para  a viagem  sem  regresso,  in- 
terrompendo trabalho  incessante,  as 
idéias,  os  projetos,  as  conquistas  já  al- 
cançadas, depois  de  muitos  anos  de  pes- 
quisa e de  esforço  desinteressado.  Esse,  o 
destino  do  cientista,  do  que  serve  da  me- 
lhor forma  ao  interesse  público  que  é uma 
expressão  tão  vaga,  tão  ampla  de  que 
muitos  não  se  apercebem,  em  seu  alcan- 
ce e consequências. 

Essa,  a obra  inelutável  da  morte,  a 
que,  na  expressão  confortadora  de  Ster- 
ne,  “abre  a porta  da  fama  e fecha  a da 
inveja”. 

Não  creio  que  o Professor  Pietro  Gua- 
gliumi aspirasse  às  láureas  da  fama, 
muito  menos  às  compensações  materiais 
de  seu  mister  de  pesquisador  e de  luta- 
dor contra  as  forças  negativas  da  natu- 
reza, em  benefício  do  Homem. 

Essa  é,  precisamente,  a grande  tarefa, 
o grande  ideal  do  biólogo,  do  cientista 
devotado  a trabalhos  práticos,  do  ento- 
mologista que  era,  dos  maiores  da  nossa 
época,  em  nível  mundial.” 

ADIDOS  MILITARES  NA 
EECAA/PLANALSUCAR 

“A  Estação  Experimental  de  Cana-de- 
Açúcar  de  Alagoas  simboliza  o progres- 


so a organização,  a decicação  e o grande 
esforço  do  Governo,  para  melhorar  o 
bem-estar  não  só  do  povo  brasileiro,  co- 
mo também  de  outros  povos  do  mundo 
inteiro,  através  dos  grandes  projetos  de 
pesquisa  que  estão  sendo  levados  a efei- 
to por  este  centro.” 

Tal  declaração  foi  proferida  na 
EECAA,  pelo  major  Norte-Americano 
Marvin  Peacok  Norwood,  em  nome  dos 
Adidos  Militares  estrangeiros  que  cum- 
priram o seu  último  dia  de  visita  a Ala- 
goas. Na  ocasião,  o visitante  procedeu  à 
entrega  ao  engenheiro  Jarbas  Oiticica, 
Coordenador  do  PLANALSUCAR,  Coor- 
denadoria  Nordeste,  de  uma  medalha  de 
reconhecimento  pelo  primoroso  trabalho 
que  ali  se  desenvolve. 

Relatou  ainda  o major  Marvin  que  “ho- 
je em  dia  a pesquisa  da  agricultura  é 
importante  para  alimentar  o crescente 
número  de  pessoas  no  mundo,  daí  a rele- 
vância dos  projetos  que  vem  sendo  exe- 
cutados pela  EECAA/PLANALSUCAR, 
em  prol  do  Brasil  e de  todas  as  nações 
amigas”. 

Os  Adidos  Militares  estrangeiros,  res- 
pectivamente, da  Alemanha,  Argentina, 
Chile,  Colômbia,  Espanha,  Estados  Uni- 
dos, França,  Grã-Bretanha,  Israel,  Líba- 
no, México,  Paraguai,  Peru,  Portugal, 
Uruguai  e Venezuela,  percorreram  todas 
as  instalações  daquele  organismo,  ouvin- 
do, em  seguida,  ampla  exposição  do  en- 
genheiro agrônomo  Jarbas  Oiticica. 

Após  afirmar  que  a visita  dos  estran- 
geiros visualização  da  conjuntura  sócio- 
-econômica-brasileira  em  nossos  dias, 
disse  o engenheiro  Oiticica  que  “tais  vi- 
sitas, através  de  diferentes  regiões  do 
mundo,  se  constituem  numa.  feliz  opor- 
tunidade de  travar  uma  íntima  e per- 
feita identificação  com  as  aspirações  do 
povo  brasileiro,  voltadas  sempre  para 
uma  melhor  compreensão  entre  os  povos 
na  construção  de  um  mundo  melhor”. 

Concluindo,  afirmou  que  assim  abri- 
mos as  portas  desse  centro  de  pesquisas, 
imbuídos  do  mais  elevado  espírito  de  fra- 
ternidade universal,  procurando,  através 
da  ciência  e da  tecnologia,  novos  proces- 
sos e novas  técnicas  capazes  de  faculta- 
rem ao  homem  moderno  o aprimoramen- 
to do  seu  padrão  de  vida”. 
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FALECIMENTOS 

É com  pezar  que  registramos  dois  fa- 
lecimentos, na  área  administrativa,  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool:  a de 
Nilton  Teixeira  de  Melo  (D.C.F.)  e Reny 
Moraes  Maciel  (D.A). 

BRASIL  AÇUCAREIRO  se  associa  à 
dor  das  famílias  dos  dois  colegas  prema- 
turamente desaparecidos. 


“CANAVIEIRA”  REPERCUTE 
NO  EXTERIOR 

Endereçada  ao  Diretor  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  transcrevemos  abaixo  a 
íntegra  da  expressiva  carta  que  lhe  diri- 
giu o Professor  P.O.  Pereira  e Santos,  ti- 
tular da  Cadeira  de  Tecnologia  do  Açú- 
car, no  Instituto  Superior  de  Agronomia 
da  Universidade  de  Lisboa,  Portugal,  a 
respeito  da  importância  da  “Coleção  Ca- 
navieira”, do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool.  Eis  o texto: 

— “Exmo.  Sr. 

Claribalte  Passos, 

No  seguimento  de  pedido  que  me  per- 
miti formular  em  carta  de  11  de  julho 
último,  quis  V.  Exa.  ter  a generosa  ama- 
bilidade de  rapidamente  fazer  chegar  ao 
meu  gabinete  de  trabalho,  no  Instituto 
Superior  de  Agronomia,  os  recentes  tí- 
tulos da  aliciante  “Coleção  Canavieira”: 
Pragas  da  Cana-de- Açúcar,  vol.  10;  Tec- 
nologia do  Açúcar,  vol.  13;  Açúcar  e Ca- 
pital, vol.  14;  Tecnologia  do  Açúcar,  vol. 
15;  e A Presença  do  Açúcar  Na  Forma- 
ção Brasileira,  vol.  16. 

Penhoradamente  exprimo  a V.  Exa.  os 
mais  vivos  agradecimentos  pela  deferên- 
cia, a propiciar  uma  notável  valorização 
de  uma  biblioteca  sobremodo  interessada 
em  temas  açucareiros  e um  enriqueci- 
mento de  fontes  de  consulta  para  quem, 
como  o signatário,  se  empenha,  por  pai- 
xão pessoal  e por  múnus  universitário, 
na  elaboração  de  lições  e cursos  sobre  o 
Açúcar. 

Todos  quantos  pelo  mundo  se  expri- 
mem em  língua  portuguesa  e se  consa- 
gram a estudos  açucareiros  hão-de  con- 
tinuar a rejubilar  com  o aparecimento 


de  novos  títulos  na  primorosa  “Coleção 
Canavieira”,  sedutora  pelo  ecletismo  dos 
temas,  a lograr  uma  aliança  feliz  da  lite- 
ratura com  a técnica,  valiosa  na  riqueza 
de  sugestões  e na  singularidade  das  pers- 
pectivas com  que  foca  quadros  sócio-eco- 
nômicos  dentro  da  temática,  rica  e va- 
riada, do  Açúcar. 

Que  esta  ímpar  “Coleção”  continui  a 
não  desmerecer  da  posição  cimeira  que  o 
grande  Brasil  está  ocupando  no  mundo 
açucareiro,  por  imposição  da  História  e 
da  grandiosidade  dos  seus  recursos  na- 
turais. 

Na  pessoa  de  V.  Exa.,  co-responsável 
pela  “Coleção”  e eminente  e apreciado 
autor  de  um  dos  mais  deliciosos  títulos 
até  aqui  nela  publicados,  felicito  caloro- 
samente quantos,  com  dedicado  empe- 
nho, tão  alto  serviço  estão  prestando  à 
valorização  do  patrimônio  cultural  e téc- 
nico desse  Brasil  portentoso. 

a)  P.O.  Pereira  e Santos .” 

LÍNGUA  PORTUGUESA 

Da  autoria  do  Prof.  J.  Mattoso  Câma- 
ra Jr.,  recebemos  o volume  de  HISTÓRIA 
E ESTRUTURA  DA  LÍNGUA  PORTU- 
GUESA, edição  da  “Padrão  — Livraria 
Editora  Ltda.”,  em  colaboração  com  o 
PROLIVRO,  abordando:  Introdução  — 
Fonologia  — Morfologia  Nominal  — 
Morfologia  Pronominal  — O Advérbio  — 
O Verbo  em  Português  — As  Conjunções 
Perifrásticas  — Os  Conectivos  — O Lé- 
xico Português  — Ampliação  e Renova- 
ção- Lexical  — e,  A Frase  Portuguesa. 

CARTOGRAFIA 

Registramos  o lançamento  da  obra  — 
ROTEIRO  CARTOGRÁFICO  da  Baía  de 
Guanabara  e cidade  do  Rio  de  Janeiro 
— Século  XVI  e XVH,  escrito  pelo  pro- 
fesor  e pesquisador,  Álvaro  Teixeira  Fi- 
lho, prefaciado  pelo  historiador  Eduardo 
Candbrava  Barreiros,  que  integra  a “Co- 
leção Histórica  e Cultural  do  Rio  de  Ja- 
neiro — I”,  1975,  Livraria  São  José.  Esta 
série  tem  a colaboração  do  PROLIVRO, 
cujo  Presidente  é o Prof.  Carlos  Chagas 
Filho. 
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FOLCLORE 

Em  todo  o Brasil  — a 22  de  agosto 
último  — festejou-se  através  de  soleni- 
dades públicas,  conferências  e lança- 
mentos de  publicações,  o DIA  DO  FOL- 
CLORE. De  1967  a 1973,  igualmente, 
BRASIL  AÇUCAREIRO  participou  ati- 
vamente dessas  comemorações  por  inter- 
médio de  número  especial,  que  ficou  co- 
nhecido como  EDIÇÃO  CULTURAL. 

Na  capital  de  São  Paulo,  de  idêntica 
forma,  reunindo  um  respeitável  grupo 
de  amigos  e coestaduanos,  além  de  con- 
terrâneos, o maestro  Giuseppe  Mas- 
troianni  e o Prof.  Jonas  Torres  vêm  pro- 
movendo, há  muito,  todos  os  meses  a 
“NOITE  DE  CARUARU”.  Recentemente, 
dia  13  do  corrente,  realizou-se  com  idên- 
tico sucesso  a “8.a  NOITE”.  Especialmen- 
te convidado,  o Diretor  desta  Revista  não 
pode  comparecer. 


TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  DF 

Através  de  distinção  do  Conselheiro- 
-Presidente  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assunção  — Membro  da  Academia  Per- 
nambucana de  Letras  e Academia  Brasi- 
liense  de  Letras  — recebemos  o n.°  2, 
da  REVISTA  DO  TRIBUNAL  DE  CON- 
TAS DO  DISTRITO  FEDERAL,  Brasília, 
1975,  que  tem  a direção  de  Roberto 
Rosas. 

Neste  número,  apresenta-nos  trabalhos 
dos  juristas,  M.  Seabra  Fagundes,  Helly 
Lopes  Meirélles,  Lafayette  Pondé,  Wal- 
dür  Castro  Quinta,  Marcos  Afonso  Bor- 
ges, Roberto  Rosas,  além  de  Pareceres  di- 
versos. 


CULTURA  POPULAR 

Em  edição  da  Livraria  São  José,  Rio 
de  Janeiro,  foi  lançado  no  Recife,  Per- 
nambuco, o novo  livro  do  advogado,  etnó- 
grafo  e folclorista,  Mário  Souto  Maior, 
sob  o curioso  título  — “TERRITÓRIO 
DA  DANAÇÃO,  O Diabo  Na  Cultura  Po- 
pular do  Nordeste”,  prefaciado  pelo  es- 
critor Hermilo  Borba  Filho. 

O autor,  que  integra  a “Coleção  Cana- 
vieira”, com  o volume  N.°  3,  editado  pelo 
Serviço  de  Documentação  (Divisão  Ad- 


ministrativa) do  I.A.A.,  sob  o título  de 
“Cachaça”,  já  lançou  também,  “Como 
Nasce  um  Cabra  da  Peste”,  “Antônio  Sil- 
vino  — Capitão  de  Trabuco”,  “A  Morte 
na  Boca  do  Povo”  e “Nomes  Próprios 
Pouco  Comuns”. 

DIREITO 

Endereçado  à Redação  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  recebemos  há  dias,  um 
exemplar  do  n.®  20,  da  publicação  inter- 
nacional, BOLETÍN  DEL  INSTITUTO 
DE  DERECHO  COMPARADO,  editado 
pela  Universidade  Central  do  Equador, 
excelente  revista  especializada  que  tem 
como  seu  diretor,  o Dr.  Humberto  Gar- 
cia Ortiz. 

Apresenta-nos  essa  edição,  trabalhos 
dos  Professores  Ramiro  Borja  Y Borja, 
Fernando  Pavon  Egas,  Bemon  Barragan 
Mora,  Flemando  Chamorro  G.,  Oswaldo 
Teran  Misle,  Jesús  Rodriguez  Y Rodri- 
guez,  Victor  Cadere  e ainda  aborda  as- 
suntos da  atual  Legislação  Equatoriana. 

DIALOGO 

Está  circulando  o n.°  1,  Vol.  VIEI,  de 
1975,  da  importante  revista  DIÁLOGO, 
publicação  bimestral  de  opinião  e análise 
sobre  temas  de  interesse  intelectual  e 
cultural  do  momento  nos  Estados  Uni- 
dos da  América,  que  tem  como  editor 
Nathan  GlicJc. 

No  presente  número  destacamos  vá- 
rios e expressivos  artigos  assinados  por 
Daniel  Yarikelovich,  James  0’Toole,  Ro- 
bert  Schamk,  Sor  A.  Levitan,  William  B. 
Johnston,  Daniel  Bell,  J.  Bronowski,  Ro- 
bin  Clarks,  Peter  Singer,  Norman  Podho- 
retz,  Geoffrey  James,  Joseph  Ben  David, 
Anatole  Broyard  e Anne  Hollander,  que 
falam  sobre:  “O  Conceito  de  Trabalho” 

— “O  Replanejamento  do  Trabalho”  — 
“Que  Querem  Realmente  os  Trabalhado- 
res?” — “Limites  de  Uma  Reforma  Tra- 
balhista” — “O  Impacto  da  Automação” 

— “Ciência,  Ética  e Igualdade”  — “A 
Necessidade  de  Tecnologias  Alternativas” 

— “A  Nova  Aplicação  da  Filosofia”  — 
“Tem  Um  Futuro  a Literatura?”  — “O 
Som  de  Duke  Ellington”  — “A  Ciência  é 
Científica?”  — “A  Respeito  de  Trabalho” 

— e,  “A  Cultura  do  Traje”. 
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CIENTISTA 

O Serviço  de  Documentação  (Divisão 
Administrativa)  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  sob  a chefia  do  jornalista 
Claribalte  Passos  e o Serviço  de  Assistên- 
cia Social  (SAS)  dirigido  pela  Dra.  Lêda 
Ferolla  Guimarães,  foram  honrados  no 
último  dia  28  de  agosto,  com  a visita  do 
médico  e cientista  argentino,  Prof.  Ce- 
cilio  Romana,  uma  das  maiores  autori- 
dades sul-americanas  na  pesquisa  e estu- 
dos da  chamada  “doença  de  chagas”. 

Na  oportunidade,  o Prof.  Romana  du- 
rante o almoço  que  lhe  foi  oferecido  par- 
ticularmente, pelo  Diretor  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  informou  da  sua  presen- 
ça na  mesma  data,  às  17  horas,  na  ACA- 
DEMIA NACIONAL  DE  MEDICINA,  com 
sede  no  Rio  de  Janeiro,  onde  pronuncia- 
ria conferência  sobre  “Imunologia”. 

ITAIPU 

A Universidade  Católica  de  Minas  Ge- 
rais vem  de  editar  Separata  da  Revista 
do  Instituto  de  Direito  da  Energia,  su- 
bordinada ao  título  “Natureza  Jurídica 
Consorciai  de  Itaipu”,  da  autoria  do  Pro- 
fessor Walter  T.  Álvares,  no  qual  atra- 
vés das  suas  55  páginas,  o autor  analisa 
o problema  da  natureza  jurídica  de 
ITAIPU. 

REVISTA 

Recebemos  o n.°  17,  agosto  de  1975, 
da  “Revista  do  Instituto  de  Direito  da 
Energia”,  editada  pela  Faculdade  de  Di- 
reito, Universidade  Católica  de  Minas  Ge- 
rais. Essa  expressiva  publicação  reúne 
trabalhos  do  economista  Antônio  Fer- 


nando de  Menezes  Duarte,  Prof.  Walter 
T.  Álvares,  além  do  texto  do  acordo 
nuclear  entre  o Brasil  e Alemanha  e uma 
entrevista  do  diretor  do  IDE  sobre  o 
mesmo  assunto. 

MOSAICO 

Agradecemos  o exemplar  de  “Mosai- 
co” — livro  de  poesias  — do  nosso  com- 
panheiro do  Serviço  do  Pessoal  (Divisão 
Administrativa)  do  I.A. A.,  Alberto  Valle, 
cujo  lançamento  na  cidade  de  Niterói, 
Rio  de  Janeiro,  ocorreu  em  data  de  28  de 
agosto  último,  em  noite  de  autógrafos 
realizada  com  a presença  de  escritores, 
jornalistas,  autoridades  fluminenses  e 
funcionários  e Diretores  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool.  O livro  é prefaciado 
pelo  magistrado  Lyad  de  Almeida. 

SIMPÓSIO 

No  período  compreendido  entre  os  dias 
3 a 5 de  setembro  realizou-se  em  Brasília, 
Distrito  Federal,  o SIMPÓSIO  SOBRE 
PERSPECTIVAS  DA  AGROPECUÁRIA 
BRASILEIRA,  reunindo  técnicos  do  se- 
tor e cuja  solenidade  de  abertura  contou 
com  a presidência  do  Ministro  Alysson 
Paulinelli,  da  Agricultura.  Os  Grupos  de 
trabalho  estiveram  assim  constituídos: 
I — Café.  — Temas:  “Elementos  da  Po- 
lítica de  Produção  em  Face  do  Mercado” 
e “Elementos  de  uma  Política  de  Comer- 
cialização em  Face  da  Conjuntura  Inter- 
nacional” — Grupo  II  — Açúcar,  com 
os  seguintes  temas:  “A  Conjuntura  Açu- 
careira” e “A  Atuação  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  em  Face  da  Proble- 
mática do  Açúcar”.  — e,  III  — Cereais. 
— Temas:  “A  Produção  Nacional  de  Ce- 
reais” e “Exportação”. 
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PAGAMENTO  DA  CANA 
PELA  ANÁLISE  DIRETA 


Juntamente  com  a pesquisa  de  novas 
variedades  de  Cana-de-Açúcar,  o PLA- 
NALSUCAR  está  empenhado  também  no 
sistema  de  pagamento  da  matéria-prima, 
no  sentido  de  torná-lo  mais  justo,  tanto 
para  os  fornecedores  como  para  as  Usi- 
nas e assim  incentivar  a obtenção  de  mais 
Sacarose  por  área  e conseqüentemente 
maior  rendimento  industrial. 

Com  esse  passo,  o Brasil  deixará  a 
condição  de  único  país  produtor  de  Açú- 
car de  Cana  que  se  baseia  simplesmente 
no  peso  da  mesma  para  efetuar  seu  paga- 
mento. 

As  experimentações  e pesquisas  estão 
em  prosseguimento  na  Coordenadoria  Re- 
gional Nordeste,  no  laboratório  denomi- 
nado “Core  Sampler”,  que  funciona  junto 
à balança  da  Usina  Utinga  Leão  em  Ala- 
goas. Estuda-se  a viabilidade  de  métodos 
de  amostragem  diretamente  feita  no  car- 
regamento e métodos  de  análise  dos  com- 
ponentes que  traduzam  a qualidade  da 
cana,  objetivando  o valor  comercial  ba- 
seado no  seu  Teor  de  Sacarose. 

Sem  dúvida,  atingidos  esses  objetivos, 
o açúcar  produzido  no  nosso  país,  estará 
em  melhores  condições  para  competir  no 
mercado  internacional. 
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Sonda  francesa  de  amostagem  de 
cana,  devidamente  instalada  junto  ao 
laboratório  onde  se  desenvolve  as  pes- 
quisas para  o pagamento  da  cana  pelo 
teor  de  sacarose  e a equipe  de  traba- 
lho chefiada  pelo  Químico  Jorge  Felix 
G.  Pereira. 


NAKANO 

NO  PLANALSUCAR  NORTE 


Recentemente  esteve  na  Coordenado- 
ria  Regional  Norte  do  PLANALSUCAR, 
èm  Pernambuco,  o prof.  Octávio  Nakano 
do  Departamento  de  Entomologia  da 
ESALQ-USP.  Naquela  oportunidade,  o vi- 
sitante teve  ciência  dos  diversos  trabalhos 
em  desenvolvimento  pela  Seção  de  Ento- 
mologia, discutindo  detalhadamente  com 
os  técnicos,  do  PLANALSUCAR,  sediados 
em  Pernambuco,  as  pesquisas  que  estão 
sendo  conduzidas  a fim  de  avaliar  os  da- 
nos provocados  pela  cigarrinha  Mahanarva 
posticata  naquele  Estado,  e que  é assunto 
integrante  da  Dissertação  que  será  apre- 
sentada pelo  Eng.  Agr.  Edmilson  Ja- 
cinto Marques,  daquela  Coordenadoria,  à 
ESALQ-USP,  para  obtenção  do  título  de 
Mestre  em  Entomologia. 

Posteriormente  o prof.  Nakano  esteve 
em  Alagoas,  observando  os  trabalhos  efe- 
tuados pela  Seção  de  Entomologia  do 
PLANALSUCAR  Nordeste. 


Na  foto  o prof.  Nakano  e o eng.  agr. 
Edmitsón  Jacinto  Marques,  vistoriando 
os  trabalhos  de  biologia  da  cigarrinha 
M.  posticata,  no  laboratório  de  Ento- 
mologia da  Coordenadoria  Regional 
Norte,  em  Carpina,  Pernambuco. 


CONTROLE  DO  CARVÃO 
EM  CANA-DE-AÇÚCAR 

Teve  lugar  a 20  de  maio  do  corrente, 
em  São  Paulo,  na  Delegacia  do  IAA,  a 
1.a  Reunião  da  Consultoria  Técnica  da 
Comissão  de  Controle  do  Carvão  da  Cana- 
-de-Açúcar  no  Estado  de  São  Paulo. 

Essa  Consultoria  Técnica  foi  criada 
para  satisfazer  a cláusula  Primeira  do 
Termo  de  Prorrogação  de  Convênio  de 
que  trata  a lei  n.°  3.395  de  11/07/1956  eé 
constituída  por  Técnicos  das  seguintes 
instituições:  Escola  Superior  de  Agricul- 
tura “Luiz  de  Queiroz”,  Instituto  Biológico, 
PLANALSUCAR,  Instituto  Agronômico  e 
COPERSUCAR. 

Como  destaque  dessa  reunião,  salien- 
ta-se a definição  de  metodologia  a ser 
empregada  para  o teste  oficial  e final 
para  liberação  de  variedades,  que  será  o 
teste  de  inoculação  por  imersão  e plantio 
em  campo  com  observações  até  na  soca. 

Os  testes  serão  executados  nas  Esta- 
ções Experimentais  do  PLANALSUCAR 
em  Jacareí-SP  e Campos-RJ  e da 
COPERSUCAR  em  Minas  Gerais  e no  Pa- 
raná, onde  técnicos,  contratados  pela  Co- 
missão, percorrerão  periodicamente  esses 
locais  para  a realização  das  leituras  que 
orientarão  o julgamento  final  das  varie- 
dades. 


II 
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CONVÊNIO: 

PLANALSUCAR/EEAT 


0 PLANALSUCAR  e a Estação  Expe- 
rimental Agrícola  de  Tucuman,  na  Argen- 
tina, formalizaram  um  convênio  de  Coope- 
ração, a 27  de  agosto  último,  em  sole- 
nidade realizada  no  Palácio  do  Governo 
da  Província  de  Tucumán,  com  a pre- 
sença do  Governador  Sr.  Amado  Juri. 

Em  razão  desse  acordo,  ambos  orga- 
nismos se  comprometem  a realizar  es- 
forços para  a complementação  de  seus 
programas  de  cruzamento,  seleção  e ava- 
liação de  novas  variedades  de  cana,  de 
interesse  mútuo.  Tudo  como  propósito  de 
assegurar  o melhoramento  genético  da 
cana-de-açúcar. 

Assinatura  do  Convênio 

O documento  foi  firmado,  pelo  Sr. 
José  Maria  Nougués,  Presidente  do  Dire- 
tório da  Estação  de  Tucumán  e o Dr.  Gil- 
berto Miller  Azzi,  Superintendente  Geral 
do  PLANALSUCAR.  Estiveram  presentes  à 
solenidade  o Secretário  da  Agricultura  e 
Pecuária  da  Província  de  Tucumán,  eng. 
agr.  Julio  Kermes,  o Vice-Presidente  da 
Estação  Evaristo  Villafane,  o Diretor  Geral 
desse  organismo,  eng.  agr.  José  Ploper,  o 
Chefe  do  Departamento  de  Cana-de-Açú- 
car,  eng.  agr.  Franco  Fogliata,  o Coorde- 
nador Geral  do  PLANALSUCAR,  eng.  agr. 
Sílvio  Rugai,  bem  como  outros  técnicos 
argentinos. 

Resistência  às  geadas 

Segundo  o Convênio  o PLANALSUCAR 
contrai  a obrigação  de  executar  todos,  os 
anos  cruzamentos  planejados  para  a ob- 
tenção de  resistência  às  geadas,  enviando 
à Estação  Argentina  as  sementes  verda- 
deiras suficientes  para  a germinação  de 
80.000  plântulas  que  serão  testadas  e se- 
lecionadas nas  condições  de  Tucumán, 
onde  as  geadas  são  freqüentes  todos  os 
invernos. 

O organismo  científico  argentino,  por 
outro  lado,  fará  todas  as  provas  de  tole- 


rância à deterioração  no  material  clonal 
obtido,  devolvendo-o  ao  Brasil  juntamente 
com  os  informes  científicos. 

Sigla  RB-Tuc 

O convênio  especifica  que  os  novos 
clones  ou  variedades  obtidos  receberão  a 
sigla  RB-Tuc,  sendo  de  propriedade  de 
ambas  as  instituições.  Estas  se  compro- 
metem ainda  a manter  o intercâmbio 
científico  através  de  comunicações,  publi- 
cações técnicas  e eventuais  projetos  nas 
áreas  de  Entomologia,  Fitopatologia,  Nu- 
trição, Irrigação,  Mecanização,  Industriali- 
zação do  Açúcar  e Subprodutos. 


No  Palácio  do  Governo  da  Província 
de  Tucuman,  momentos  antes  da  assi- 
natura do  Convênio  entre  o PLANAL- 
SUCAR e a Estação  Experimental  Agrí- 
cola, trocam  impressões  da  esquerda 
para  a direita:  S.  Excia.  Amado  Juri, 
Governador  da  Província,  Dr.  Gilberto 
Miller  Azzi,  Superintendente  do  PLA- 
NALSUCAR, José  Maria  Nbugués  e Eva- 
risto Villafane,  respectivamente  Presi- 
dente e Vice-Presidente  da  Estação  Ex- 
perimental de  Tucuman. 


pianafsucar 


ui 


A CAL  NA  FABRICAÇÃO 
DO  AÇÚCAR 


Em  recente  trabalho  realizado  pela 
Divisão  Industrial  e Laboratório  de  Solos, 
da  Coordenadoria  Regional  Nordeste  do 
PLANALSUCAR  - EECAA  - Alagoas,  evi- 
denciamos a má  quaiidade  da  Cal  indus- 
trial usada  nas  usinas  e as  precárias  con- 
dições de  estocagem. 

. As  conclusões  a que  chegamos,  são 
de  que  a Cai  é de  má  origem  e se  dete- 
riora rapidamente  por  falta  de  boas  con- 
dições de  estocagem. 

Em  virtude  da  importância  do  assunto, 
o problema  vem  causando  vivo  interesse 
nos  produtores  e técnicos  alagoanos. 


Do  trabalho  publicado  destacamos  o 
quadro  abaixo  que,  por  si  só,  explica  a má 
quaiidade  da  cal  usada  em  Alagoas  para 
a fabricação  de  açúcar. 


Cal  Virgem 


Componentes 
da  cal  % 

Cal 

Idea! 

Análise 
de  uma 
boa  cal 

Análise 
média  da 
cal  de 
Alagoas 

CaO  (total) 

> 

S4 

92,93 

50,46 

CaO  (disponivel)= 

> 

92 

92,12 

41,93 

MgO 

< 

1 

0,38 

27,41 

Si09 

< 

2 

— 

— 

Ro0, 

< 

1 

— 

— 

SÒ, 

< 

1 

— 

— 

CO, 

< 

2 

0,87 

16,32 

A seguir,  enumeramos  as  vantagens 
da  aplicação  de  uma  cál  de  boa  qualidade 
no  processo  de  fabricação  do  açúcar: 

1 . Economia  do  produto 

2.  Melhor  clarificação 

3.  Redução  das  incrustações 

4.  Melhora  da  cristalização  do  açú- 
car 

5.  Melhora  do  esgotamento  da  mas- 
sa “C” 

6.  Melhora  da  qualidade  do  açúcar 

7.  Melhora  do  rendimento  industrial 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A matéria  internacional  sobre  o as- 
sunto titulado  pode  ser  assim  resumida: 
Elementos  do  Raquitismo,  Glifosina  e Ma- 
turação, Instrumentos  Sacarimétricos, 
Açúcar  Branco  e Transluminescência, 
Nordeste:  Solos  e Recursos  Hídricos, 
Análise  Automática  do  Suco  da  Cana,  De- 
tergente de  Açúcar,  Álcool  Etílico  e Ga- 
solina. 


ELEMENTO  DO  RAQUITISMO 

Para  o fitopatólogo  K.  E.  Damann,  da 
Universidade  de  Lousiana,  um  pequeno 
meosana,  de  0,25  por  2 micros,  possui- 
dor de  uma  bactéria  bastoneteforme, 
aparecido  na  cana  L-62-96,  é um  dos  ele- 
mentos etiológicos  do  raquitismo  de  so- 
queira.  Núcleos  de  nós  de  cana  sadia  e 
de  enferma  foram  postos  em  quarentena 
para  efeito  de  exames.  Ou  seja,  em  tubos 
de  ensaio. 

Assim,  água  destilada  estéril  foi  pas- 
sada por  sucção  através  de  todos  eles, 
enquanto  o líquido  daí  decorrente  foi  co- 
letado em  tubos  vítreos.  Esse  líquido  foi, 
em  seguida,  centrifugado  a 14°  durante 
30  minutos.  E nos  grãos  suspensos,  como 
subproduto,  examinados  a microscópio 
eletrônico,  foi  visto  uma  bactéria  igual  a 
que  já  referia  Trakle,  em  1973,  presen- 
te, em  determinada  proporção,  na  cana 
enferma.  Esse  fato  suscitou  pensar  nesse 
elemento  patógeno,  como  um  dos  cau- 
sadores do  raquitismo  mas  não  cultivado 
até  agora.  (S.  yA.-junho  75-p.  75). 

* * * 

GLIFOSINA  E MATURAÇÃO 

Frost  Jr.,  da  Monsanto  Company  Ldt, 
de  St.  Louis  (Missouri),  observa  que  a 
glifosina  (C.P.  41845),  ou  N,N-bis  (fos- 


fonometilo)  glicina,  ingrediente  ativo  em 
Polaris,  regulador  para  o crescimento  de 
plantas,  tem  demonstrado  ser  agente  efi- 
caz no  desenvolvimento  da  sacarose, 
conseqüentemente,  de  maturação  da  ca- 
na, não  só  em  Lousiana,  mas  em  outras 
regiões  do  mundo. 

Acrescenta  o autor  que,  cinco  anos  de 
investigações  sobre  tal  produto,  na  Uni- 
versidade de  Lousiana,  particularmente 
em  seu  “Departament  of  Agriculture  Su- 
gar Cane  Field  Station”,  mostraram  que 
há  elementos  válidos  para  o programa  ex- 
perimental da  Monsanto,  tendo  em  vista  o 
aumento  da  sacarose  da  planta.  Histori- 
ando a experiência,  diz  que  em  1973  o 
nível  médio  de  aumento  de  sacarose  de- 
vido ao  tratamento  com  glifosina,  em  69 
provas,  era  de  1,14%,  com  acréscimo  de 
3,09  toneladas  de  cana  por  acre 
(TSC/A-tons  7 standard  cane  per  acre) 
ou  um  aumento  de  11,8  em  TSC. 

O autor  alude  a fatores  metereológi- 
cos  como  incidentes  negativos  no  proces- 
so de  atuação  química  da  glifosina,  como 
o que  aconteceu  na  safra  de  74:  seca, 
furacão,  etc.  Não  obstante,  a glifosina 
tende  a se  constituir  em  recurso  vantajo- 
so à produção  de  cana  e de  melhoria  da 
sacarose.  (S.  y A.-junho  de  75-p.  96). 

* * * 

INSTRUMENTOS  SACARIMÉTRICOS 

Enzimax  é um  novo  analisador  para 
glicose,  julgado  satisfatório  em  termos 
de  especificidade,  tempo-réplica,  preci- 
são, exatidão  e estabilidade  da  enzima 
imobilizada.  O aparelho  teve  êxito  nas 
provas  de  aplicação  em  três  amplas  ca- 
tegorias: na  determinação  da  glicose  fa- 
ce a outros  açúcares;  na  análise  imediata 
dos  açúcares  redutores  em  substratos 
que  variam  do  refinado  aos  méis  e na 
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simplificação  de  medidas  relacionadas 
com  o controle  da  perda  de  material. 

O Polarímetro  automático,  da  Amstar 
Corp.  New  York,  aparelho  que  se  presta 
à medição  da  polarização  do  açúcar  cru, 
vem  tendo  a mais  ampla  aceitação  na  tec- 
nologia do  açúcar.  (Sugar  y Azucar-maio 
de  75-p.  77). 

AÇÚCAR  BRANCO  E 
TRANSLUMINESCÊNCIA 

A cor  do  açúcar  tanto  pode  está  em 
sua  forma  sólida  quanto  solúvel.  Alguns 
países  empregam-na  em  ambos  os  siste- 
mas para  estimar  sua  real  qualidade;  ou- 
tros, como  os  Estados  Unidos,  o fazem  em 
relação  ao  seu  estado  solúvel,  com  vista 
ao  valor  da  qualidade  do  produto. 

Para  fins  industriais,  o açúcar  é em- 
pregado principalmente  em  forma  solú- 
vel como  aditivo  ou  ingrediente.  A cor 
da  solução  é,  por  isso,  um  indicador  di- 
reto. Sem  embargo,  para  propósitos  do 
consumo  direto  tanto  como  dia  confec- 
ção, quando  o açúcar  se  usa  em  forma 
sólida,  a cor  da  solução  não  está  corre- 
lacionada com  o aspecto  do  cristal,  vari- 
ando esse  segundo  a densidade  da  cor, 
assim  como  com  o tamanho  do  grão,  o 
conglomerado  e outros  fatores  físicos. 

Nas  operações  de  refinação  do  açú- 
car, o produto  granulado  é uma  mescla 
combinada  de  várias  cocções  com  distin- 
tos níveis  de  coloração.  Resulta  daí  ser 
possível  uma  correlação  entre  a cor  e o 
sólido,  o que  importa  uma  regulação  e 
controle  do  açúcar  mesclado,  que  se  fa- 
rá direto  sobre  a cor  e a solução  do  pro- 
duto. 

Até  o momento,  não  se  tem  encontra- 
do nenhuma  correlação  entre  a transmis- 
são de  uma  solução  de  açúcar  e o refle- 
xo do  açúcar  resultante.  Não  obstante  se 
tem  uma  boa  correlação  entre  a trans- 
missão do  mesmo  açúcar  em  forma  sóli- 
da. (S.A.-maio  de  75-p.  77). 

* * * 

NORDESTE:  SOLOS  E RECURSOS 
HÍDRICOS 

Estudos  e pesquisas  sobre  os  solos 
do  Nordeste  têm  facultado  à definição  de 
suas  características,  distribuição  espacial, 
aptidão  em  relação  às  culturas,  como  es- 
tabelecer a tecnologia  mais  adequada  a 
sua  exploração,  conservação  ou  recupe- 


ração, objetivando  a dinamização  do  se- 
tor agropecuário,  e,  conseqüência,  o de- 
senvolvimento da  Região. 

Segundo  a prospecção  tanto  pedoló- 
gica  quanto  edafológica,  o Estado  do  Ma- 
ranhão, parte  do  Piauí  e uma  estreita  faixa 
litorânea  que  se  estende  desde  o Rio 
Grande  do  Norte  ao  sul  da  Bahia  integram 
a zona  úmida  do  Nordeste,  com  precipita- 
ção pluviométrica  superior  a 1.000  mm. 
O restante,  aproximadamente  60%  da 
área  da  SUDENE,  pertence  ao  polígono 
das  secas:  uma  faixa  de  873.672  km?,  com 
precipitação  pluviométrica  entre  600  a 
1.000,  e outra  de  141.000  km2,  com  me- 
nos de  600  mm. 

Em  relação  ao  grupamento  de  solos 
conhecidos,  os  mais  importantes,  sob  o 
ponto  de  vista  agrícola,  para  as  regiões 
úmidas,  situam-se  o Latosol  Vermelho- 
amarelo,  o Pdzólico  Vermelho-amarelo 
e os  Solos  Aluviais.  Para  as  regiões  se- 
mi-áridas tem-se  o Cambisol  Eutrófico, 
o Bruno  não  Cálcico,  o Bruno  não  Cál- 
cico-Vértico,  o Planosol-Solódico  e ain- 
da os  Solos  Aluviais. 

Quanto  ao  levamento  de  recursos  de 
águas  de  superfície,  a reestruturação  e 
adequação  da  Rede  Hidrométrica  Bási- 
ca do  Nordeste  — principal  meta  do 
programa  — foi  concluída,  apresentando 
cerca  de  2.500  pontos,  atualmente  ope- 
rados pela  SUDENE  e futuramente  pelo 
Departamento  Nacional  de  Águas  e 
Energia.  Os  dados  hidrométricos  estão 
sendo  analisados  e interpretados,  e,  pa- 
ra o qüinqüênio  75/79,  está  prevista  a 
realização  de  pesquisas  representativas, 
capazes  de  subsidiar  o disciplinamento 
do  uso  dos  recursos  hídricos  regionais. 

A oferta  atual  de  águas  de  superfície 
está  representada  principalmente  pelas 
bacias  dos  rios  perenes  São  Francisco, 
Parnaíba,  Paraguaçu  e outros  da  região 
Meio-Norte.  Em  determinados  pontos,  al- 
guns dados  de  descarga  média  anual 
são:  Submédio  São  Francisco  (Petrolina) 

— 2.500  m3/seg.;  Parnaíba  (Boa  Espe- 
rança) — 450;  Acàraú  — 60;  Jaguaribe 

— 122;  Piranhas  — 90;  Itapicuru  — 49; 
e Paraquaçu  — 118.  (Sudene-abril-junho 
75/pp.  20  e 24). 

* * * 

ANÁLISE  AUTOMÁTICA  DO  SUCO  DE 

CANA 

Um  refratômetro  e um  polarímetro  de 
estado  sólido,  empregados  para  dimen- 
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sionar  Brix  e Pol,  respectivamente,  são 
postos  em  interconeção  com  uma  cal- 
culadora programada  e um  dispositivo 
de  registro  (output  writer).  O outro  dis- 
positivo — “printout”  dá  o número  de 
amostras,  a variedade,  o Brix  observado, 
a temperatura,  o pol,  e Brix  retificado,  a 
sacarose,  a pureza,  o fator  de  retifica- 
ção por  variedade  (varietal  correction 
factor-VCF)  e o cálculo  da  quantidade 
de  açúcar  e de  Pol,  que  de  96°  recuperá- 
vel pela  tonelada  de  cana. 

A informação  do  refratômetro  e do 
polarímetro  é canalisada  através  da  “in- 
terface”, cujos  resultados  são  registra- 
dos automaticamente. 

Outros  detalhes  sobre  a automacida- 
de  desse  instrumento  prático,  de  modo 
claro  e apreensíveis  são  apresentados 
para  melhor  eficácia  dos  técnicos  no  as- 
sunto. (S.A.-junho  de  75-p.  99). 

* * * 

DETERGENTE  DE  AÇÚCAR 

Novo  detergente  à base  de  açúcar  es^- 
tá  sendo  testado,  em  escala  industrial,  no 
sul  da  Inglaterra.  Cientistas  da  Tate  and 
Lyle  vêm  desenvolvendo  um  novo  produ- 
to que  creem  poder  ser  de  grande  impor- 
tância como  substitutivo  de  equivalentes: 
os  derivados  do  carvão  ou  óleo. 

Sua  produção  é de  extrema  simplici- 
dade. O açúcar  é reativado  com  cebo  — 
produto  de  gorduras  animais  — a certa 
temperatura,  enquanto  um  catalizador  lhe 


dá  uma  cor  marron.  Prescinde,  assim,  de 
outros  reativos. 

O produto  em  apreço  adquire,  des- 
tarte, as  condições  de  um  detergente 
biodegradável,  não  contendo  fosfatos  e 
considerado  algo  de  valor  competitivo. 

A Tate  and  Lyle  projeta  construir,  bre- 
vemente, uma  fábrica  para  produção  ini- 
cial de  300  a 400  toneladas  métricas  de 
ingrediente  ativo  necessário  à fabricação 
de  4000  a 5000  toneladas  métricas  de  de- 
tergente. (Sugar  Journal-maio  de  75-p. 
197). 

* * * 

O ÁLCOOL  ETÍLICO  E A GASOLINA 

Na  opinião  do  técnico  Urbano  Ernes- 
to Stumpf,  chefe  do  Laboratório  de  Pes- 
quisas e Desenvolvimento  do  Centro  Téc- 
nico Aeroespacial  (ITA),  o álcool  etílico 
é excelente  combustível  para  motores,  e 
dotado  de  propriedades  superiores,  na- 
quele sentido,  às  da  gasolina. 

Acha  que  o atrazo  no  seu  aproveita- 
mento, no  Brasil,  deve-se  muito  mais  à 
dependência  tecnológica  do  que  às  su- 
postas vantagens  daquele  combustível 
clássico. 

Um  passo  para  a produção  em  grande 
escala  do  álcool-carburante,  na  opinião 
de  outros  técnicos,  é o decreto  promul- 
gado recentemente  pelo  Presidente  Gei- 
sel,  equiparando  o preço  do  álcool  ao 
açúcar  cristal.  (J.  B.  15/8/75). 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1975 — 11 


MANIFESTAÇÃO  DO 
PLANALSUCAR 

Por  ocasião  do  falecimento  de  RONALDO  DE  SOUZA  VALE , 
o Superintendente  Geral  do  Programa  Nacional  de  Melhora- 
mento da  Cana-de-Açúcar  — PLANALSUCAR,  enviou  carta  ao 
Coordenador  Regional  Leste,  Eng.°  Agr.°  Aldo  Alves  Peixoto, 
a qual  publicamos  a seguir. 

“Piracicaba,  agosto  de  1975 

limo.  Sr. 

Eng.°  Agr.°  Aldo  Alves  Peixoto 
DD.  Coordenador  Regional  Leste 
Campos,  RJ 

Senhor  Coordenador: 

A perda  do  amigo  e companheiro  de  todos  nós,  DD.  Diretor  da 
Divisão  de  Assistência  à Produção  e Presidente  do  Conselho  do  PLA- 
NALSUCAR, Ronaldo  de  Souza  Vale  foi  irreparável  para  PLANAL- 
SUCAR, sua  obra  principal,  no  rol  de  suas  inúmeras  contribuições  em 
prol  do  engrandecimento  da  agroindústria  açucareira  e do  Brasil. 

Nenhuma  homenagem  seria  suficientemente  significativa,  de  feitos 
tão  dignos. 

PLANALSUCAR  prestará  singelo  protesto  de  veneração  e respeito 
à sua  memória.  Determino  a colocação  de  placa  de  bronze  com  seu 
nome  e figura  na  parede  principal  do  vestíbulo,  no  edifício  administra- 
tivo da  EStação  Experimental  de  PLANALSUCAR,  em  Campos,  sua 
terra  natal. 

Sugiro  os  seguintes  dizeres  que  me  parecem  expressivos  do  reco- 
nhecimento que  todos  os  técnicos  açucareiros  devotam  à sua  obra: 


A RONALDO  DE  SOUZA  VALE,  O RECONHECIMENTO  DO 

PLANALSUCAR 


. . . MAIS  RAZÃO  HÁ  QUE  QUEIRA  ETERNA  GLÓRIA 
QUEM  FAZ  OBRAS  TÃO  DIGNAS  DE  MEMÓRIA.” 

“Lusíadas”,  — Canto  2.° 
Luís  de  Camões. 


Atenciosamente,  . „ 

Gilberto  Miller  Azei 
Superintendente  Geral 
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RONALDO  DE  SOUZA  VALE 
TEM  HOMENAGEM  NO  CONDEL 


RONALDO  DE  SOUZA  VALE  — de  cujo  falecimento  demos  breve 
notícia  na  última  edição  — foi  alvo  de  significativa  homenagem  no 
Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Vários  representantes  dos  setores  representativos  do  CONDEL  ma- 
nifestaram-se sobre  RONALDO  DE  SOUZA  VALE.  A seguir,  a íntegra 
da  homenagem. 

“Conselho  Deliberativo  do  IAA  — Sessão  de  18-8-75.  Homenagem  à 
memória  do  ex-funcionário  Ronaldo  de  Souza  Vale  e Resolução  apro- 
vada.” 

a )T  No  transcurso  da  33.a  Sessão  Administrativa,  do  Conselho 
Administrativo,  em  homenagem  à memória  e era  o servidor  Diretor  da 
Divisão  de  Assistência  à Produção  — Dr.  Ronaldo  de  Souza  Vale,  assim 
se  expressaram  o Presidente  e Conselheiros: 

“Srs.  Conselheiros,  após  dois  anos  e meio  de  sofrimentos  num  reno- 
var de  esperanças  e de  desalentos,  veio  a falecer,  na  noite  de  quinta- 
-feira  última,  o Dr.  Ronaldo  de  Souza  Vale,  em  uma  clínica  especia- 
lizada de  São  Paulo. 

“Ao  registrar  o triste  acontecimento,  quero  lembrar  a este  Conselho 
Deliberativo,  que  tantas  vezes  o teve  neste  recinto,  representando  a 
Divisão  de  Assistência  à Produção,  sobretudo  por  ocasião  da  discussão 
e votação  dos  Planos  de  Safra,  a personalidade  invulgar  do  extinto,  um 
dos  mais  capazes  e dedicados  diretores  que  tem  tido  este  Instituto. 
Ronaldo  de  Souza  Vale  marcou  a sua  presença  nesta  Casa  por  uma 
atividade  ímpar,  participando  em  tudo  que  de  importante  aqui  se  fez 
neste  último  lustro.  Assessorou,  por  designação  minha,  os  Senhores 
Congressistas,  juntamente  com  o nosso  Procurador  Geral,  Dr.  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima,  quando  por  ocasião  da  aprovação  da  Lei  n.°  5.654, 
de  14  de  maio  de  1971,  instrumento  legal  destinado  a provocar  pro- 
fundas repercussões  na  economia  açucareira.  Assessorou  ainda  esta 
Presidência  na  elaboração  das  minutas  dos  Decretos-lei  n.°  1.186,  de 
27  de  agosto  de  1971,  e 1.266,  de  26  de  março  de  1973,  e bem  assim  na 
elaboração  de  todas  as  minutas  de  Resolução  e de  todos  os  Atos  da 
Presidência  destinados  a pôr  em  andamento  a nova  política  açucareira 
do  Governo  do  Presidente  Médici  e que  constituiu,  sem  dúvida,  um 
marco  saliente  na  evolução  da  agroindústria  açucareira,  ao  estabelecer 
as  bases  para  a sua  expansão  no  futuro. 

“Mas  foi  sobretudo  quando  tomou  a iniciativa  de  propor  a criação 
do  Planalsuear,  logo  aceito  por  esta  Presidência  e hoje  uma  realização 
respeitada  até  nos  meios  técnicos  do  Exterior,  que  o extinto  revelou  a 
sua  capacidade  de  ver  bem  longe  e com  uma  visão  global  da  proble- 
mática açucareira,  afirmando  sua  competência  de  maneira  definitiva  e 
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indelével.  Como  tudo  a todos  que  emergem  da  mediocridade,  Ronaldo 
de  Souza  Vale,  teve  também  seus  adversários,  e até  seus  detratores,  se 
bem  que,  também,  uma  imensa  legião  de  amigos  e admiradores. 

“De  minha  parte,  quero  afirmar,  nesta  oportunidade,  que  a con- 
fiança que  sempre  depositei  em  sua  lealdade,  em  sua  amizade  e em  sua 
competência  foi  sempre  imutável  e permaneceu  por  muitos  anos  de 
modo  inabalável,  fazendo-o  credor  da  minha  estima  e admiração.  Sobre- 
tudo, a coragem,  o espírito  de  sacrifício  e a resignação  que  revelou  nas 
últimas  fases  de  seu  sofrimento  constituirão  sempre  um  exemplo  para 
todos  os  que  com  ele  conviveram. 

“Peço  vénia  a este  Egrégio  Conselho  para  apresentar,  em  meu  pró- 
prio nome  e no  de  todos  os  companheiros  de  Ronaldo  Souza  Vale,  que 
com  ele  privaram  nesta  Casa  a expressão  do  nosso  mais  profundo  pesar 
à família  enlutada. 

PALAVRAS  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA 

“ — O Sr.  João  Soares  Palmeira  — Sr.  Presidente,  conforme  V.  Ex.a 
acaba  de  ressaltar,  após  longos  e grandes  sofrimentos  provocados  por 
insidiosa  enfermidade,  veio  a falecer  o nosso  colaborador  e amigo  Ro- 
naldo de  Souza  Vale,  o que  causou  também  a nós,  representantes  da 
lavoura  canavieira,  imensa  tristeza  e profunda  emoção. 

“Conforme  V.  Exa.  bem  acentuou,  era  ele  dotado  de  uma  capacidade 
invulgar  e sobretudo  de  grande  tenacidade  nas  tarefas  que  lhe  foram 
confiadas  na  direção  da  DAP,  destacando-se  por  sua  inatacável  hones- 
tidade e eficiência  na  orientação  técnica.  Na  elaboração  do  PLANAL- 
SUCAR,  que  tantos  benefícios  vem  trazendo  à economia  açucareira  e à 
lavoura  canavieira,  demonstrou  extraordinários  dotes  de  planejamento 
e de  execução,  auxiliado  por  técnicos  competentes,  de  que  podem  dar 
testemunho  aqueles  que,  como  eu,  com  ele  conviveram  mais  de  perto. 
Já  neste  Conselho  tive  oportunidade  de  propor  um  voto  de  louvor  pela 
elaboração  desse  Plano,  que  teve  a melhor  repercussão  na  agroindústria 
açucareira  e dei  conhecimento  do  mesmo  às  associações  e cooperativas 
de  fornecedores,  ressaltando  a sua  importância. 

“O  PLANALSUCAR,  como  então  ressaltei,  abriu  novos  horizontes  à 
cultura  e ao  desenvolvimento  da  cana.  Os  estudos  técnicos  contidos 
no  mesmo,  visam  a combater  as  pragas  e criar  novas  variedades  às 
mesmas  resistentes.  São  estudos  de  genética,  fitopatologia,  entomologia 
e irrigação.  Por  meio  da  adoção  dessa  moderna  técnica,  adaptada  às 
necessidades  de  maior  produtividade,  as  áreas  canaveiras  do  País  serão 
racionalmente  desenvolvidas. 

“Por  isso  o PLANALSUCAR  mereceu  rigoroso  apoio  de  V.  Exa., 
Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo,  proporcionando-lhe  verbas  do  “Fundo 
Especial  de  Exportação”.  Esse  ato  de  V.  Exa.  reflete  a atual  política 
governamental  de  expansão  agrícola  e industrial.  -* 

“Por  tudo  isso,  Sr.  Presidente,  Ronaldo  de  Souza  Vale  bem  mereceu 
a homenagem  que  V.  Exa.  acaba  de  tributar  à sua  memória  e a qual 
sentidamente  nos  associamos,  nós  representantes  neste  Conselho  da 
lavoura  canaviera,  meu  colega  — Francisco  de  Assis  e que  ora  vos 
fala.  No  “Jardim  da  Saudade”,  onde  fomos  levar  o nosso  pesar  à famí- 
lia enlutada,  tivemos  mais  uma  oportunidade  de  verificar,  pelo  grande 
número  de  pessoas  ali  presentes,  a quanto  era  ele  estimado  e admirado, 
pois,  apesar  da  distância  em  que  se  encontra  aquele  cemitério,  era 
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impressionante  a presença  de  centenas  de  funcionários  deste  Instituto, 
chefes  de  serviço,  diretores  de  Divisão  e membros  deste  Conselho,  pres- 
tando, numa  inequívoca  demonstração,  o profundo  pesar  pelo  seu  desa- 
parecimento. Por  fim,  aqui  deixamos  agora  consignada,  mais  uma  vez, 
a nossa  tristeza  pela  sua  prematura  perda,  quando  ainda  tinha 
a dar  em  benefício  da  economia  açucareira  e do  País. 

O Sr.  Arrigo  Falcone  — Sr.  Presidente,  em  nome  dos  industriais 
do  açúcar  do  País,  pois  acabo  de  receber  delegação  para  falar  também 
em  nome  do  Nordeste,  outorgada  pelo  seu  ilustre  representante  Olival 
Tenório,  desejo  expressar  a profunda  consternação  que  causou  entre  os 
produtores  de  açúcar  o falecimento  do  estimado  companheiro  Ronaldo 
de  Souza  Vale,  companheiro  de  todos  os  dias  e todas  as  horas. 
Todos  quantos  tiveram  a ventura  de  com  ele  conviver  não  só  ficavam 
encantados  com  a sua  irradiante  simpatia  pessoal,  como  se  tornavam 
seus  grandes  admiradores,  pelas  magníficas  qualidades  humanas  que 
o caracterizavam  e pela  sua  invulgar  inteligência. 

“Seria  desnecessário  de  nossa  parte  acrescentar  qualquer  outra 
apreciação  em  torno  da  personalidade  de  Ronaldo  de  Souza  Vale,  que 
V.  Exa.,  Sr.  Presidente,  retratou  e de  modo  tão  fiel  com  suas  palavras 
precisas  e seguras,  ditas  com  o seu  admirável  calor  humano,  V.  Exa. 
revelou  todo  o conteúdo  moral  e intelectual  de  Ronaldo  de  Souza  Vale, 
cuja  trajetória  neste  Instituto  foi  verdadeiramente  brilhante. 

“Apesar  de  muito  jovem,  realizou  ele  uma  obra  notável  e grandiosa, 
que  certamente  ficará  marcada  na  história  da  agroindústria  açucareira. 
Daí,  a nossa  profunda  consternação.  Não  poderíamos  ter  recebido  notí- 
cia mais  triste  do  que  a do  desaparecimento  precoce  de  um  moço  de 
tanto  valor,  que  ainda  poderia  realizar  muito  mais. 

“Mas,  Sr.  Presidente,  todos  nós  que  tanto  sentimos  o desapareci- 
mento de  Ronaldo  de  Souza  Vale  , recebemos  neste  instante  um  grande 
conforto  que  nos  é dado  exatamente  pelas  palavras  expressivas  e afe- 
tuosas com  que  V.  Exa.  a ele  se  referiu. 

“Estas  palavras  têm  não  só  o sentido  de  homenagem  póstuma  ao 
ilustre  e estimado  extinto,  mas  também  de  verdadeira  manifestação 
de  justiça,  que,  proferida  pelo  Presidente  do  Instituto  a melhor  teste- 
munha do  quanto  Ronaldo  de  Souza  Vale  aqui  realizou,  tem  a mais 
profunda  significação. 

“Assim,  Sr.  Presidente,  nós  nos  associamos  inteiramente  às  pala- 
vras que  V.  Exa.  proferiu,  bem  como  às  do  ilustre  companheiro  João 
Soares  Palmeira,  deixando  registrado  o pesar  profundo  de  todos  os 
industriais  do  açúcar  no  País. 

“ — O Sr.  Boaventura  Ribeiro  da  Cunha  — Sr.  Presidente,  venho 
também  associar-me  à manifestação  de  pesar,  que  é de  toda  esta  Casa, 
pelo  desaparecimento  de  Ronaldo  de  Souza  Vale,  um  moço  cheio  de 
vida  e entusiasmo,  de  origem  modesta,  que  aqui  revelou  suas  extraor- 
dinárias qualidades  e fez  brilhante  carreira.  Desnecessário^  é referir 
o que  foi  a sua  atuação,  o que  fez  pela  eficiente  participação  do  Ins- 
título  no  setor  de  suas  atividades,  a sua  inteligência,  a sua  capacidade 
de  trabalhar  e de  criar  e também  a sua  simpatia,  as  suas  qualidades  de 
caráter,  sua  capacidade  de  fazer  amigos,  pois  tudo  isso  já  foi  referido 
com  propriedade  e justiça.  Manifesto-me  porque  não  poderia  deixar 
de  registrar  o meu  sentimento,  a minha  consternação  pela  sua  morte 
prematura,  quando  muito  poderia  dar  em  benefício  do  País.  Falo  porque 
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não  posso  calar  a minha  emoção,  como  não  pude  silenciar  no  “Jardim 
da  Saudade”,  quando  do  seu  enterramento,  pois  segui  muito  de  perto 
suas  atividades,  fui  seu  companheiro  de  Casa. 

“Sou  espiritualista  e acredito  que,  em  outra  esfera,  ele  continuará 
a viver  e por  certo  a inspirar  os  que  continuam  a trabalhar  e labutar 
em  um  setor  de  realizações  que  foi  o seu  e ao  qual  tanto  se  devotou. 

“Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  simples  expressões  com  que  desejava 
me  associar  às  homenagens  que  V.  Exa.  e os  ilustres  Conselheiros,  que 
me  antecederam  com  a palavra  estão  prestando  à memória  de  Ronaldo 
de  Souza  Vale,  que  tanto  fez  pelo  Instituto  e pela  economia  açucareira 
em  nosso  País. 

“ — O Sr.  Pessoa  da  Silva  — Sr.  Presidente,  quero  associar-me,  em 
meu  nome  pessoal  e no  da  Confederação  Nacional  de  Agricultura,  às 
manifestações  de  pesar  que  acabam  de  ser  proferidas  por  V.  Exa.  e 
pelos  ilustres  membros  deste  Conselho  que  me  antecederam  em  seus 
pronunciamentos.  Realmente,  esta  homenagem  não  poderia  ser  mais 
repassada  de  sentimento,  a de  afetividade  do  que  vem  do  ocorrer.  E eu 
me  associo  particularmente  em  nome  de  um  convívio  de  muitos  e 
longos  anos  que  tive  com  Ronaldo  de  Souza  Vale,  em  várias  oportu- 
nidades que  tivemos  de  prestar  serviços  a esta  Autarquia  em  diferentes 
setores  de  atividade. 

“V.  Exa.  disse,  e o fez  de  modo  completo,  tudo  aquilo  que  no  melhor 
sentido  se  poderia  constituir  em  uma  emocionante  homenagem  a quem 
por  tantos  anos  mereceu,  e fez  por  merecer,  a honra  e a justiça  desses 
atos  e dessas  palavras.  — Muitos  costumam  achar  que  passam  a ser 
boas  aquelas  pessoas  que  morrem,  como  se  fosse  evento  natural  a pas- 
sagem desta  para  outra  vida  e mesmo  os  que  não  foram  bons  deixam 
uma  aura  de  simpatia  e afetividade  que  não  teria  conseguido  lograr 
de  outro  modo.  Mas  evidentemente  que  esse  não  foi  o caso  de  Ronaldo 
de  Souza  Vale.  Ele  era  realmente  tudo  aquilo  que  dele  disseram  os 
ilustres  oradores  que  me  antecederam;  ele  era  efetivamente  aquilo  que 
V.  Exa.  simbolizou  em  suas  palavras  de  homenagem  sincera  e repas- 
sada da  maior  afetividade. 

“Creio  que,  para  o desaparecimento,  Sr.  Presidente,  nenhuma 
homenagem  melhor  se  poderia  oferecer-lhe  senão  as  palavras  com  que 
este  Conselho  vem  de  proclamar  a sua  tristeza  e a emotividade  de  que 
se  sente  possuído  por  uma  perda  que  por  muito  tempo  há  de  afetar 
a todos  nós.  Mas  consola-nos  saber  que  todos  o têm  nesse  mesmo 
simbolismo  de  um  homem  que  merece  essas  homenagens  e efetivamente 
foi  um  símbolo  de  trabalho,  de  inteligência  e de  dedicação  a esta  Casa. 
Essas  homenagens,  Sr.  Presidente,  são  coroadas  com  as  palavras  pro- 
feridas por  V.  Exa.  que  promoveu  Ronaldo  de  Souza  Vale.  E V.  Exa. 
não  vêm  de  promovê-lo  evidentemente  por  antiguidade.  V.  Exa.  o pro- 
moveu por  merecimento  post-mortem,  como  em  várias  oportunidades 
já  o havia  promovido  em  vida.  Essas  homenagens  são  o símbolo  de  um 
coroamento  na  manifestação  mais  contida  naquela  expressão  mais 
comovida  que  a alma  humana  poderia  desejar,  a de  um  ente  querido 
que  sai  do  nosso  seio. 

“ — O Sr.  Adhemar  Bahadian  — Sr.  Presidente,  não  vou  me  pro- 
nunciar sobre  a personalidade  do  extinto,  pois  os  ilustres  Conselheiros 
que  me  antecederam  já  o fizeram  da  melhor  maneira.  Estou  sendo 
talvez  um  pouco  descortês  com  V.  Exa.,  na  medida  em  que  não  o 
consultei,  mas  desejaria  submeter  a V.  Exa.  uma  proposta  que,  creio, 
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poderia  ser  acompanhada  por  todos  os  membros  deste  Conselho:  talvez 
fosse  possível  — e V.  Exa.  certamente  saberá  encaminhar  as  provi- 
dências cabíveis  — dar  o nome  de  Ronaldo  de  Souza  Vale,  que  tanto 
trabalhou  por  esta  Casa,  a alguma  estação  experimental  ou  órgão  se- 
melhante desta  Autarquia,  assim  lembrando  o seu  nome  e o seu  exem- 
plo às  gerações  futuras  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.” 

“ — O Sr.  Álvaro  Tavares  Carmo,  Presidente  — Acredito  que  todo 
o Conselho  aprova  unanimemente  e com  entusiasmo  a proposta  do 
Conselheiro  Adhemar  Bahadian.  Vou  diligenciar  no  cumprimento  de 
sua  vontade.” 

“ — Sr.  Jessé  de  Alencar  — Sr.  Presidente,  sexta-feira  passada  eu 
tive  oportunidade  de,  em  Campos,  participar  do  III  Encontro  Nacional 
de  Produtores  de  Açúcar,  onde  fomos  honrados,  o Cons.  Francisco  Al- 
meida e eu,  com  a nossa  presença  nos  trabalhos  de  encerramento  presi- 
didos por  V.  Exa. 

“Ainda  sob  a emoção  da  notícia  do  falecimento  de  Ronaldo  de  Souza 
Vale,  a comunidade  açucareira  reunida  naquela  ocasião  prestou-lhe 
uma  homenagem  comovente  na  palavra  do  Diretor  Jari  Martins.” 

b)  Resolução  aprovada:  “Em  sessão  do  Conselho  Deliberativo  rea- 
lizada a 18/8/75,  na  oportunidade  das  homenagens  póstumas  prestadas 
a Ronaldo  de  Souza  Vale,  foi  aprovada  proposta  do  Conselheiro  Adhemar 
Gabriel  Bahadian  no  sentido  de  dar  o nome  daquele  ex-funcionário  a 
uma  Estação  Experimental  ou  órgão  semelhante  desta  Autarquia,  que 
lembre  a personalidade  de  quem,  com  tanto  brilho,  marcou  sua  pas- 
sagem pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.” 


- 
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RONALDO  DE  SOUZA  VALE 


1)  Nascido  em  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  a 5 de  dezembro  de 
1932,  filho  de  Dr.  João  Afonso  de 
Souza  Vale  e Maria  Carlota  Perei- 
ra Nunes  de  Souza  Vale. 

2)  Em  27/5/1953,  com  20  anos  de  ida- 
de foi  aprovado  em  l.°  lugar  em 
concurso  público,  para  o cargo  de 
Fiscal  Agro-Industrial  “I”,  exer- 
cendo suas  funções  nos  Estados  de 
Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  Per- 
nambuco e São  Paulo. 

3)  Em  19/3/1956,  através  de  concurso 
público,  passou  à condição  de  Pe- 
rito Agro-Social,  cumprindo  sua 
missão  nos  Estados  do  Paraná,  Rio 
de  Janeiro  e Minas  Gerais. 

4)  Em  setembro  de  1962  foi  nomeado 
para  o cargo  em  confiança  de  De- 
legado Regional  do  IAA  em  Minas 
Gerais,  funcionando  nesse  período, 
até  1964,  como  Presidente  de  diver- 
sas Comissões  e Grupos  de  Trabalho. 

5)  Em  1966  foi  executor  da  Resolução  n.°  1965/66  e nomeado  Assistente 
do  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à Produção. 

6)  Em  1967  até  30/12/69,  foi  membro  efetivo  da  Comissão  Central  de 
Reajustamento  de  Cotas,  exercendo  as  funções  de  Secretário  Geral. 

7)  Em  1/8/1969  foi  nomeado  Assistente  da  Presidência  do  IAA  para  as- 
suntos de  assistência  à produção. 

8)  Em  22/1/1970,  conforme  Portaria  n.°  20,  foi  nomeado  para,  como 
substituto  eventual,  responder  pelo  cargo  em  comissão,  padrão  3C 
de  Direitor  da  Divisão  de  Assistência  à Produção. 

9)  Em  13/3/1970,  foi  nomeado  pelo  General  Álvaro  Tavares  Carmo,  Pre- 
sidente do  IAA,  para  exercer  em  caráter  definitivo,  o cargo  em  co- 
missão, símbolo  3C,  de  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à Produção, 
conforme  Portaria  n.°  48. 

10)  Em  27/7/1970,  conforme  Portaria  n.°  151,  foi  designado  para,  como 
Diretor  da  DAP,  constituir  Grupo  de  Trabalho  encarregado  de  ela- 
borar minuta  de  decreto-lei,  objetivando  a implantação  da  Reforma 
Administrativa  do  IAA. 

11)  Em  janeiro  de  1971,  foi  designado  para,  como  Diretor  da  DAP,  cons- 
tituir Grupo  de  Trabalho  para  elaborar  minuta  da  Lei  n.°  5654,  de 
14/5/71  e assessorar  os  Congressistas  em  Brasília,  quando  da  aprova- 
ção do  referido  diploma  legal. 

12)  De  agosto  de  1971  a março  de  1973,  assessorou  o Presidente  do  IAA 
na  elaboração  dos  Decretos-lei  n.°s  1186  de  27/8/71  e 1266  de 
26/3/73. 

13)  Ém  março  de  1971  propôs  ao  Presidente  do  IAA  a criação  do  PLA- 
NALSUCAR-Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de-Açú- 
car,  órgão  de  pesquisa  da  cana-de-açúcar,  sendo  nomeado  Presiden- 
te do  Conselho  Administrativo  do  referido  órgão  em  agosto  de  1972. 

14)  Em  18/11/1971,  como  Diretor  da  DAP,  divisão  responsável  pela  cons- 
trução do  Terminal  Açucareiro  de  Recife,  compôs  a Comitiva  do  Pre- 
sidente do  IAA  em  viagem  oficial  à França,  visitando  a sede  das 
indústrias  da  Fives  Lille  Cail,  em  inspeção  ao  material  adquirido 
pelo  IAA  a ser  embarcado  para  o Brasil  para  as  obras  do  Terminal. 

15)  Em  13/10/1971,  através  da  Portaria  n.°  192,  foi  designado  para  com- 
por o GEAD-Grupo  Especial  de  Assessoramento  Administrativo,  para 
examinar  e aprovar  os  pareceres  do  GEAT-Grupo  Especial  de  Asses- 
soramento Técnico,  que  tratam  dos  processos  de  fusão,  incorporação 
e relocalização  de  usinas. 

16)  Em  30/8/73  e 4/12/73,  através  das  Portarias  n.°s  170  e 223,  foi  desig- 
nado para  compor  a Comissão  destinada  a julgar  a pré-qualificação 
de  projetos  para  instalação  de  usina  no  vale  do  Cariri.  Estado  do 
Ceará  e Amazonas,  e no  Distrito  de  Jaíba,  Estado  de  Minas  Gerais 
e no  Estado  do  Espírito  Santo. 

17)  Em  13/6/1974,  foi  designado  pelo  Ministro  da  Indústria  e do  Comér- 
cio para  Chefe  da  Delegação  de  Técnicos  Brasileiros  dó  IAA-PLANAL- 
SUCAR,  representando  o Brasil  no  XV  Congresso  de  Tecnologia  da 
Cana-de-Aoúcar,  promovido  pela  ISSCT-International  Society  of  Su- 
gar Cane  Technologist,  em  Durban,  África  do  Sul. 

18)  Em  15/8/1974,  através  da  Portaria  n.°  133,  foi  designado  para  cons- 
tituir a Comissão  de  Instalação  de  Novas  Usinas  no  País. 

19)  Em  15  de  julho  de  1975,  através  da  Portaria  n.°  63,  foi  designado 
para  responder  pelo  Departamento  de  Controle  da  Produção  (DCP), 
órgão  novo  no  IAA,  face  à implantação  da  Reforma  Administrativa. 


PROGRAMA  DE  FITOPATOLOGIA 
DO  PLANALSUCAR  - IAA  NO 


PLANALSUCAR,  sigla  esta  que  significa  “Programa  Nacional  de  Me- 
lhoramento de  Cana-de-Açúcar”,  foi  criado  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  (IAA),  em  1971.  Dentro  desse  programa  o Departamento  de  Me- 
lhoramento com  Seção  d©  Patologia,  está  estabelecido  em  quatro  Esta- 
ções Experimentais,  situados  no  Sul  e Nordeste  da  região  açucareira  do 
Brasil. 

Os  laboratórios  de  Fitopatologia  estão  instalados  nas  Estações  Ex- 
perimentais de  Cana-de-Açúcar  em  Rio  Largo  (AL),  onde  o principal  pro- 
grama de  Melhoramento  de  variedades  vem  sendo  realizado,  em  Carpina 
— Pernambuco  (PE),  em  Araras  (SP)  e um  quarto  laboratório  que  está 
sendo  montado  em  Campos,  Rio  de  Janeiro  (RJ).  Os  patologistas  tra- 
balhando, nestes  laboratórios,  dão  assistência  e orientação,  sobre  con- 
trole de  doenças  aos  agricultores  de  todas  as  regiões  canavieiras  do 
País. 

Em  associação  com  cruzamento  de  variedades  e o programa  de  se- 
leção, o trabalho  Patológico,  inclui  testes  de  rotina  de  variedades  pro- 
genitoras, variedades  comerciais  e os  novos  clones  obtidos  nos  cruza- 
mentos em  relação  suas  reações  às  doenças:  Carvão,  Mosaico,  Mancha 
Ocular,  Podridão  Vermelha,  Fusariose  do  Colmo,  Escaldadura,  etc.  Além 
destas  atividades  estão  sendo  desenvolvidos,  novos  métodos  de  testes 
de  resistência  de  variedades,  determinação  de  perdas  industriais  provo- 
cadas por  doenças,  Quarentena  de  variedades  (novo  germoplasmo)  e 
controle  de  doenças  como  Raquitismo  das  Soqueiras  e Podridão  Abacaxi. 


CENTRO  SUL  BRASIL: 

No  Centro-Sul  do  Brasil,  o PLANALSUCAR  tem  laboratórios  de  fito- 
patologia em  Araras  - SP  e em  Campos  - RJ.  As  doenças  principais  que 
causam  danos  significativos  nos  Estados  de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro 
são:  Carvão,  Raquitismo  das  Soqueiras,  Mosaico,  Mancha  Ocular,  Po- 
dridão Abacaxi  e Escaldadura. 


* Chefe  da  Seção  de  Fitopatologia  da  Coordenadoria  Regional  Nordeste  do  PLANAL- 
SUCAR — Rio  Largo  — Alagoas  — BRASIL. 

M.S.  em  Fitopatologia 

**  Trabalho  apresentado  no  II  Congresso  Centro  Americano  de  Técnicos  Açucareiros 
— Guatemala  — D©  9 a 12  de  julho  de  1975. 


Eng.  Agr.  CHHATTHOO  RAM,  M.S.  * 
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As  variedades  na  Estação  Experimental  de  Araras  estão  sendo  tes- 
tadas contra  Podridão  Vermelha,  Carvão,  Mosaico,  Mancha  Ocular,  Es- 
caldadura e Fusariose  do  Colmo. 

No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  em  Campos  atualmente  as  variedades 
estão  sendo  testadas  contra  Carvão  e Escaldadura.  Com  o estabeleci- 
mento do  laboratório  estas  variedades  serão  também  testadas  contra 
Mancha  Ocular,  Podridão  Vermelha  e Fusariose  do  Colmo. 


NORTE-NORDESTE  BRASIL: 

No  Norte-Nordeste,  os  laboratórios  de  Fitopatologia  estão  localiza- 
dos em  Rio  Largo  - AL.  e em  Carpina  - PEJ  As  doenças  principais  que; 
ocorrem  nesses  Estados,  são:  Podridão  Vermelha,  Fusariose  do  Colmo, 
Raquitismo  das  Soqueiras,  Mancha  Parda,  Podridão  Abacaxi  e Podridão 
da  Casca. 

Em  Rio  Largo,  as  variedades  usadas  no  programa  de  cruzjamento, 
estão  sendo  testadas  contra  Podridão  Vermelha,  Fusariose  do  Colmo  e 
Escaldadura. 

Os  Clones  nas  fases  de  seleção  de  FT  — (*)  3 e FT— 4 estão  também 
sendo  testados  contra  essas  doenças. 

Novos  fungicidas  não  mercuriais  são  testados,  contra  Podridão  Aba- 
caxi. 

Em  Carpina  as  variedades  e os  clones  estão  sendo  testados  contra 
Podridão  Vermelha,  Fusariose  do  Colmo,  Escaldadura  e Podridão  da 
Casca. 


PESQUISAS  SOBRE  DOENÇAS  DE  CANA-DE-AÇÚCAR  NO  BRASIL 
Teste  de  Resistência  de  Variedades  a Doenças: 

Trabalho  de  pesquisa  sobre  seleção  de  variedades  resistentes  a do- 
enças está  sendo  realizado,  empregando  diferentes  métodos  de  inocula- 
ção. Os  métodos  de  inoculação  que  vêm  sendo  usado  têm  suas  vanta- 
gens e desvantagens,  e os  ensaios  para  melhorá-los,  estão  sendo  inves- 
tigados nas  diversas  Estações  Experimentais.  Atualmente  os  seguintes 
métodos  de  inoculação  estão  sendo  utilizados  nos  ensaios  de  resistên- 
cia de  variedades: 


(*)  FT  '=  Field  Trial 
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EST.  EXPERI- 
MENTAL 

DOENÇAS 

MÉTODOS  DE  INOCULAÇÃO 

Rio  Largo  - AL. 

Podridão  Vermelha 

\ 

1 . Inoculação  com  suspensão  de  esporos  nos 
orifícios,  feitos  com  perfurador  de  rolha  com 
4 mm  de  diâmetro  nos  colmos  de  variedades 
com  7 a 9 meses  de  idade.  Após  a inocula- 
ção, os  orifícios  cobertos  com  fitas  adesivas. 

Fusariose  do 
Colmo 

1 . 0 mesmo  método  utilizado  para  Podridão 
Vermelha. 

Escaldadura 

1 . Inoculação  de  seedlings  através  de  pulveriza- 
ção. 

2.  Inoculação  de  plantas  jovens  através  da  in- 
jeção de  pressão  (Hawaii). 

Carpina  - PE. 

Podridão  Vermelha 

1 . 0 mesmo  método  empregado  em  Rio  Largo, 
mais  inoculação  nos  orifícios  feito  através  de 
grampo. 

Fusariose  do 
Colmo 

1 . 0 mesmo  método  para  Podridão  Vermelha. 

Escaldadura 

1 . 0 mesmo  método  utilizado  em  Rio  Largo. 

2.  0 mesmo  método  utilizado  em  Rio  Largo. 

Doenças  de  Casca 

1 . Suspensão  de  esporos,  pulverizados  sobre 
os  rebolos  incubados  em  laboratório. 

Araras  - SP. 

Mancha  Ocular 

1 . Suspensão  de  esporos,  pulverizados  nas  fo- 
lhas de  plantas  jovens,  cobrindo  posterior- 
mente com  sacos  plásticos. 

2.  Toxina  extraída  e pulverizada  nos  seedlings 
e introduzida  nos  orifícios  feito  no  colmo  de 
cana  adulta. 

Mosaico 

1 . Inoculação  de  seedlings  através  de  pressão 
(150  libras). 

2.  Infecção  natural. 

Escaldadura 

1 . Os  mesmos  métodos  utilizados  em  Rio  Largo. 

Podridão  Vermelha 

1 . 0 mesmo  método  utilizado  em  Rio  Largo. 

Fusariose  do 
Colmo 

1 . 0 mesmo  método  utilizado  em  Rio  Largo. 

Carvão 

1 . Inoculação  de  gemas  através  de  picadas. 
Duas  picadas  feitas  na  base  da  gema  com 
estiletes  após  o primeiro  mergulho  na  parte 
de  esporos  do  carvão. 

2.  Inversão  (4  gr./L):  3 rebolos/3  gemas;  10  re- 
bolos e 20  rebolos  (Método  utilizado  no  Ha- 
wai. 

3.  Infecção  natural. 

Campos  - RJ. 

Escaldadura 

Carvão 

1 . O mesmo  método  empregado  em  Rio  Largo. 
1 . Os  mesmos  métodos  usados  em  São  Paulo. 
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CONTROLE  DE  DOENÇAS  ATRAVÉS  DE  TRATAMENTOS  TÉRMICOS 
E PRODUTOS  QUÍMICOS 


1 . Raquitismo  das  Soqueiras 

Os  levantamentos  realizados  nos  canaviais  das  Regiões  Central-Sul 
e Norte-Nordeste,  revelaram  que  em  muitas  áreas,  a infecção  da  doença 
foi  muito  severa,  por  causa  do  controle  inadequado.  Entretanto  modernas 
instalações  de  tratamento  térmico  de  canas  foram  construídos  nas  Esta- 
ções Experimentais  de  Araras  e de  Rio  Largo,  com  o objetivo  de  forne- 
cer sementes  sadias  aos  plantadores  de  cana  e para  trabalhos  de  pesqui- 
sa. O tratamento  térmico  longo  de  canas  é feito  a 50,5°C  a 51  °C  por  2 
horas,  com  adição  de  Benlate  ou  Aretan.  O Benlate  a 40g/100  L.  ou  Are- 
tan  100g/100  L.  em  tratamento  quente  e do  tratamento  frio  o Benlate 
65g/100  L.  ou  Aretan  250g/100  L. 


2.  Podridão  Abacaxi 

Essa  doença  reduz  a germinação  dos  rebolos  plantados  nas  condi- 
ções adversas,  como  seca,  frio,  tempo  chuvoso,  etc.  Para  controlar  essa 
doença  o tratamento  profilático  é feito  mergulhando  os  rebolos  na  sus- 
pensão de  fungicida  mercurial. 

Devido  a toxidade  do  mercúrio  e com  a retirada  destes  produtos  do 
comércio  o PLANALSUCAR  já  iniciou  o programa  de  ensaio  de  fungici- 
das, na  procura  de  um  substituto  para  o controle  da  doença. 

De  acordo  com  a disponibilidade  dos  produtos  químicos,  os  ensaios 
estão  sendo  realizados  da  seguinte  forma:  inicialmente  os  fungicidas  de 
vários  grupos  químicos  inclusive  formulações  sistêmicas,  são  testados  a 
várias  concentrações  “in  vitro”  usando  a metodologia  “Thread  Techni- 
que”.  Dos  resultados  obtidos,  realiza-se  uma  segunda  fase,  utilizando 
rebolos  tratados  com  fungicidas  em  testes  e posteriormente  as  extremi- 
dades são  pulverizadas  com  suspensão  de  esporos  de  Ceratocystis  para - 
doxa.  Após  isto,  são  colocados  em  saco  plástico  e incubados  no  labora- 
tório por  12  dias.  É notada  a germinação  de  gemas  e ao  mesmo  tempo 
o apodrecimento  dos  rebolos  tratados.  Os  fungicidas  que  controlam  a 
doença  nas  primeiras  fases,  são  posteriormente  testados  no  campo. 


DEFICIÊNCIA  DE  COBRE  E ZINCO 

As  deficiências  de  cobre  e do  zinco  são  comuns  nos  solos  do  Nor- 
te-Nordeste e do  Rio  de  Janeiro.  As  deficiências  do  Zinco  podem  ser 
um  fator  de  retardamento  do  crescimento  da  planta,  nos  solos  do  Nor- 
deste. Estas  deficiências  podem  ser  corrigidas  através  de  aplicação  foliar 
e no  solo. 


DOENÇAS  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA 

As  doenças  de  menor  importância  encontradas  nos  canaviais  são: 
Estrias  pardas,  Estrias  cloróticas,  Pokkah  Boeng,  Mancha  anular  e Estrias 
Vermelha. 
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QUARENTENA 


A Quarentena  de  variedades  transportadas  de  um  País  para  outro 
ou  entre  regiões  dentro  do  próprio  País,  é o método  mais  importante  de 
controle  de  doenças  e pragas,  porém  nem  sempre  obedecido,  Para  im- 
portar as  variedades  para  o Brasil,  para  uso  no  programa  de  cruzamen- 
to e para  evitar  entrada  de  novas  doenças  no  País,  como  também 
para  controle  na  propagação  de  insetos  e doenças  entre  regiões  do  Sul 
e do  Norte^Nordeste  foram  construídas  duas  Casas  de  Quarentena.  A 
primeira  é situada  em  Maceió-AL.  a mais  ou  menos  9 Km,  da  área  co- 
mercial canavieira.  As  introduções  de  variedades  para  o uso  no  progra- 
ma de  cruzamento  são  feitas  através  desta  Estação  Quarentenária  Na- 
cional. A segunda  casa,  fica  situada  em  Anhembi-SP.  distando  30  Km  das 
plantações  comerciais.  Esta  casa  somente  é usada  para  querentena  de 
variedades  provindas  do  Norte-Nordeste  do  Brasil,  para  teste  de  resis- 
tência às  doenças  locais  na  Região  Centro-Sul. 

Os  regulamentos  para  importação  de  variedades  para  movimento 
inter-regional  e Quarentena  de  variedades  tem  sido  aprovado  pelo  Mi- 
nistério da  Agricultura,  que  é responsável  pela  importação  e Quarentena 
de  planta  no  Brasil.  Para  este  movimento  de  variedades  é dado  um  trata- 
mento térmico  curto  (52°G/20  min.)  dos  rebolos  com  adição  de  fungicida 
e posterior  aplicação  de  inseticida. 

As  pessoas  responsáveis  pela  exportação  de  variedade,  emitem  um 
certificado  de  sanidade  acompanhando  todas  as  exportações. 


SUMÁRIO 

Em  1971  o Programa  Nacional  de  Melhoramento  de  Cana-de-Açú- 
car  — PLANALSUCAR  — foi  iniciado  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool (I.A.A.)  Dentro  desse  programa,  nova  variedade  são  produzidas,  as 
variedades  parentais  e novos  seedlings  são  testados  contras  as  doenças 
locais. 

Os  laboratórios  de  Fitopatologia  foram  estabelecidos  em  três  locais 
e um  outro  está  em  construção. 

As  variedades  locais  mais  importantes  são  testadas  e métodos  de 
inoculação  para  determinar  as  reações  de  variedades  são  citados. 

As  sementeiras  estão  sendo  plantadas  com  rebolos  tratados  termi- 
camente  longo  para  evitar  perdas  causadas  pelo  Raquitismo  de  Soqueira. 

Novos  fungicidas  não  mercu riais  estão  sendo  ensaiados  contra  Po- 
dridão Abacaxi,  para  um  substituto  do  fungicida  mercurial  que  vem  sen- 
do usado. 

As  casas  Quarentenárias  foram  construídas  em  Alagoas  e São_  Pau- 
lo, para  receberem  variedades  importadas  e exportarem  entre  regiões. 

Os  regulamentos  quarentenários  estão  sendo  adotados. 
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PROGRAMA  DE  GENÉTICA 
DO  IAA  - PLANALSUCAR, 

NO  BRASIL-  I 

Eng.Q  Agr.°  CARLOS  ALBERTO  B.  ZACHARIAS  * 


O Brasil  do  ponto  de  vista  da  cultura  da  cana-de-açúcar  está  dividi- 
do, atualmente,  em  quatro  regiões  ecologicamente  distintas,  duas  no 
Centro-Sul  e duas  no  Norte-Nordeste.  O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
— IAA,  Autarquia  Federal  ligada  ao  Ministério  da  Indústria  e do  Comér- 
cio, sentindo  a necessidade  de  desenvolver  trabalhos  de  pesquisas  nes- 
sa cultura,  criou  o Programa  Nacional  de  Melhoramentos  da  Cana-de- 
-Açúcar  — PLANALSUCAR,  em  1970,  implantando  as  sedes  principais 
de  trabalhos  nessas  quatro  regiões  canavieiras,  na  forma  de  Coordena- 
dorias  Regionais. 

As  Coordenadorias  Regionais,  com  sedes  em  Araras-SP  (Sul),  Cam- 
pos-RJ  (Leste),  Rio  Largo-AL  (Nordeste)  e Carpina-PE  (Norte),  possuem 
uma  Estação  Central  com  suas  Subestações,  e Estações  Estaduais  a elas 
ligadas. 


1 — Produção  de  Sementes: 

Os  trabalhos  de  cruzamentos  e produção  de  sementes  verdadeiras 
da  cana-de-açúcar,  são  executados  na  Estação  de  Floração  e Cruzamen- 
tos de  Serra  do  Ouro,  em  Murici-AL,  local  situado  a 500  m de  altitude. 
Pesquisado  nas  regiões  canavieiras  do  Brasil,  foi  escolhido  esse  local 
para  a implantação  do  Banco  de  Germoplasma  do  PLANALSUCAR,  em 
face  das  condições  favoráveis  ao  florescimento  da  cana-de-açúcar.  Nes- 
sa Estação  de  Floração  e Cruzamentos,  variedades  que  normalmente  não 
florescem  em  outras  partes  do  Brasil  e em  outros  países,  ou  não  flores- 
cem abundantemente,  o fazem  ali  de  modo  satisfatório.  Esse  Banco  de 
Germoplasma  é composto  pelas  melhores  variedades  progenitoras  do 
Brasil  e de  outros  países.  Todos  os  clones,  tanto  os  importados  como  os 
introduzidos  de  outras  regiões  do  Brasil,  antes  de  serem  levados  para  a 
coleção  de  variedades  na  Serra  do  Ouro,  são  observados  na  Estação 
Quarentenária  de  Bebedouro-AL. 


* Chefe  da  Seção  de  Genética  da  Coordenadoria  Regional  Leste  do  PLANALSUCAR, 
CAMPOS,  RJ. 

**  Trabalho  apresentado  no  II  Congresso  Centro  Americano  de  Técnicos  Açucareiros 
Guatemala  — De  9 a 12  de  julho  de  1.975. 
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Ess6  Banco  do  Germoplasma,  está  constituído  das  seguintes  varie- 
dades,  segundo  sua  origem: 


ORIGEM 

N.°  DE 
VARIEDADES 

Brasil 

346 

U.S.A. 

104 

índia 

66 

Austrália 

52 

Barbados 

37 

Formosa  (Taiwan) 

18 

Indonésia 

20 

Argentina 

16 

Porto  Rico 

14 

República  Dominicana 

13 

África  do  Sul 

10 

México 

06 

Mauritius 

06 

Havai 

06 

Guiana  Britânica 

05 

Peru 

03 

Cuba 

02 

Filipinas 

02 

Colômbia 

01 

Reunião 

01 

Variedades  nobres  (Noble  varieties) 

44 

TOTAL 

728 

2 — Tipos  de  Cruzamentos: 

O PLANALSUCAR  tem  procurado  conhecer  o material  que  está  sen- 
do empregado  como  progenitores,  através  de  seus  descendentes,  além 
das  características  individuais  dos  mesmos.  Com  esse  objetivo  tem-se 
efetuado  grande  número  de  cruzamentos  múltiplos,  com  produção  de 
grande  quantidade  de  plântulas,  que  são  devidamente  estudadas,  para 
que  se  possa  num  futuro  próximo,  estabelecer  uma  programação  de  cru- 
zamentos biparentais  específicos.  Espera-se,  com  isso,  poder-se  estabi- 
lizar o programa  com  menor  quantidade  de  cruzamentos  e menor  volu- 
me de  plântulas,  porém  com  um  máximo  de  eficiência. 

Atualmente  a maioria  dos  cruzamentos  são  múltiplos,  incluindo  os 
específicos,  visando  a obtenção  de  clones  resistentes  à doenças. 


3 — Produção  de  Plântulas 

Das  sementes  produzidas  em  Serra  do  Ouro  para  atendimento  da 
programação  do  PLANALSUCAR,  atualmente  para  uma  produção  de  2 mi- 
lhões de  plântulas  (seedlings)  por  ano,  metade  é destinada  a Centro-Sul 
e metade  ao  Norte-Nordeste. 
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O quadro  a seguir  mostra  o número  de  plântulas  produzidas  pelo 
PLANALSUCAR,  em  sua  fase  de  implantação  nessas  quatro  regiões: 

PRODUÇÃO  DE  PLÂNTULAS 


LOCAL 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

Coord.  Reg.  Sul 
Coord.  Reg.  Nordeste 
Coord.  Reg.  Leste 
Coord.  Reg.  Norte 

132.118 

35.000 

151.619 

116.000 

352.071 

383.475 

884.800 

701.050 

100.000 

100.700 

832.222 

836.338 

208.203 

250.000 

TOTAL 

167.178 

267.619  J 735.546 

1.786.550 

4 — Clones : 

Os  clones  produzidos  por  PLANALSUCAR,  são  identificados  pela 
sigla  “RB”  (REPÚBLICA  DO  BRASIL),  a seguir,  o ano  em  que  foi  obtido 
e o n.°  de  ordem  de  sua  seleção  no  estágio  *FT2,  sendo  que  os  clones 
produzidos  pela  Coordenadoria  Nordeste  recebem  numeração  de  0000  a 
3.999;  os  produzidos  na  Coordenadoria  Norte,  de  4.000  a 4.999;  os  pro- 
duzidos na  Coordenadoria  Sul,  de  5.000  a 8.999;  e os  produzidos  na 
Coordenadoria  Leste,  de  9.000  a 9.999. 


Exemplos: 

Clone  RB  700045  produtido  no  Nordeste 
RB  705050  produzido  no  Sul 
RB  734040  produzido  no  Norte 
RB  739090  produzido  no  Leste. 

*FT  = Abreviatura  para  “Fase  de  Testagem”  que  corresponde  a 
“Field  Test”. 


5 — Fases  de  Seleção : 

O PLANALSUCAR  iniciou  sua  implantação  em  1970,  com  as  Coorde- 
nadorias  Sul  e Nordeste,  em  S.  Paulo  e Alagoas,  onde  o IAA  já  contava 
com  duas  Estações  Experimentais  em  fase  de  montagem.  Em  1973,  an- 
tecipando etapas  de  sua  programação  já  em  franca  espansão,  começou 
a instalar-se  nas  Coordenadorias  Leste  e Norte,  no'  Estado  do  Rio  e em 
Pernambuco.  Na  Estação  Experimental  de  Alagoas,  Coordenadoria  Re- 
gional Nordeste,  já  havia  iniciado  uma  produção  de  plântulas  desde  1966. 

O método  de  seleção  utilizado  pelo  PLANALSUCAR  é baseado  no 
do  Havaí,  sendo  que  em  menor  tempo,  já  que  os  períodos  de  seleção 
no  Brasil,  foram  estabelecidos  com  base  nas  colheitas  da  cultura,  que 
são  de  12  a 18  meses  de  idade,  levando  cerca  de  8 anos  para  seleção 
de  uma  variedade. 
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Os  clones  produzidos  em  cada  Coordenadoria  Regional  são  inter- 
cambiados  com  as  demais  Coordenadorias  a partir  de  FT2. 

Os  quadros  a seguir  mostram  as  fases  de  seleção  nas  diversas  Co- 
ordenadorias: 


Coordenadoria  Regional  Nordeste 


ANO 

FASES  DE  SELEÇÃO 

F T 1 

F T 2 

F T 3 

F T 4 

F T 5 A 

1966/1969 

3.800 

1970 

35.000 

834 

— 

_ 

1971 

116.000 

1.549 

92 

— 

1972 

383.475 

2.663 

326 

67 

61 

1973 

600.300 

5.795 

212 

152 

152 

1974 

836.338 

18.755 

681 

100 

100 

Coordenadoria  Regional  Sul 


ANO 

FASES  DE  SELEÇÃO 

F T 1 

F T 2 

F T 3 

F T 4 

F T 5 A 

1970 

132.178 

_ 

_ 

1971 

151.619 

3.757 

— 

— 

— 

1972 

352.071 

2.921 

260 

27 

— 

1973 

884.792 

10.792 

1.438 

27 

— 

1974 

1.062.666 

15.109 

914 

45 

18 

Coordenadoria  Regional  Leste 


ANO 

FASES  DE  SELEÇÃO 

F T 1 

F T 2 

F T 3 

F T 4 

1973 

100.000 

793 

- 



1974 

208.203 

533 

157 

Coordenadoria  Regional  Norte 


FASES  DE  SELEÇÃO 

ANO 

F T 1 

F T 2 

F T 3 

F T 4 

F T 5 A 

1973 

100.700 

212 

140 

28 

1974 

250.000 

4.000 

45 

28 
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6 — Estações  de  Quarentena 


Dentro  da  programação  do  PLANALSUCAR,  foram  instaladas  duas 
Estações  de  Quarentena,  uma  localizada  em  Anhembi,  no  Estado  de  São 
Paulo,  para  a Região  Centro-Sul  e outra  localizada  em  Bebedouro,  no 
Estado  de  Alagoas,  para  a Região  Norte-Nordeste. 

Todo  material  proveniente  de  outros  países  é recebido  na  Estação 
de  Quarentena  de  Bebedouro,  daí  sendo  levado  para  a Estação  de  Flo- 
ração e Cruzamentos  de  Serra  do  Ouro  ou,  sendo  o caso,  para  cultivos 
na  lavoura  comercial  do  Norte-Nordeste.  Sendo  enviado  para  o Centro- 
-Sul,  mesmo  a partir  de  Bebedouro,  sofrerá  uma  quarentena  em  Anhembi. 

Todo  o material  existente  no  País,  que  se  movimente  entre  as  Re- 
giões Norte-Nordeste  e Centro-Sul,  passa  por  quarentena  na  região  de 
recebimento. 
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SISTEMA  DE  PLANEJAMENTO 
SELECAO,  AVALIAÇÃO 
E CONTROLE  DOS  PROJETOS 
DE  PESQUISA  DO  PLANALSUCAR" 

Eng.o  Agr.°  ANTONIO  HERMÍNIO  PINAZZA  * 


APRESENTAÇÃO 

O Brasil  é o primeiro  produtor  mundial  de  açúcar  oriundo  da  cana, 
com  uma  produção  média  de  7 milhões  de  toneladas  métricas  de  açú- 
car por  safra. 

Toda  a responsabilidade  pela  execução  da  política  agro-industrial 
do  açúcar  no  país  cabe  ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  agência  do 
governo  ligada  ao  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio. 

Sua  ação  é de  âmbito  nacional,  oferecendo  atenção  especial  para 
a cultura  da  cana-de-açúcar  nos  Estados  de  São  Paulo,  Pernambuco, 
Alagoas,  Rio  de  Janeiro,  Paraná,  Paraíba,  Sergipe,  Rio  Grande  do  Norte 
e Minas  Gerais. 

Dentre  as  suas  mais  variadas  incumbências  e grande  extensão  de 
compromissos  inclui-se  a proteção  dos  interesses  dos  industriais,  tra- 
balhadores e plantadores  da  cana-de-açúcar,  dando  assistência  finan- 
ceira para  as  Cooperativas  dos  Plantadores  de  Cana,  Usinas  Indepen- 
dentes de  Açúcar  e Fornecedores  de  Cana,  além  de  controlar  o merca- 
do açucareiro  doméstico  sob  forma  de  uma  política  mercadológica  glo- 
bal e adquirindo  açúcar  em  estado  natural  para  exportação. 

A exportação  do  açúcar  brasileiro  através  do  IAA  assegura  uma 
balança  estável  entre  consumo,  produção  e oferta,  e é de  grande  impor- 
tância na  balança  de  pagamentos  do  país.  Além  disso  o IAA  é exclusiva- 
mente responsável  por  toda  transação  envolvendo  exportação  de  açúcar. 

A respeito  das  condições  climáticas  e edáficas,  o Brasil  se  carac- 
riza  pela  existência  de  duas  regiões  ecologicamente  diferentes  — Norte- 
Nordeste  © Centro-Sul  — amplamente  favoráveis  ao  desenvolvimento 
da  cana-de-açúcar.  Entretanto,  a média  da  produção  agrícola  em  tone- 
ladas de  cana  por  hectare  é ainda  baixa  comparada  com  outros  países. 

A fim  de  remediar  essa  situação,  o Governo,  atuando  através  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  está  colocando  em  funcionamento  um 
vasto  programa  de  pesquisa  denominado  Programa  Nacional  de  Melho- 
ramento da  Cana-de-Açúcar  — PLANALSUCAR,  visando  a obtenção  de 
melhores  resultados  agrícolas  e industriais. 


* Eng9  Agr?  do  Departamento  Técnico  da  Superintendência  Geral  do  PLANALSUCAR 
**  Trabalho  apresentado  no  II  Congresso  Centro  Americano  de  Técnicos  Açucareiros 
— Guatemala  — De  9 a 12  de  julho  de  1.975. 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1975 — 29 


O Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar-PLA- 
NALSUCAR,  reúne  medidas  técnicas  e administrativas  necessárias  à im- 
plantação e execução  de  projetos  e atividades  integradas  nos  campos 
de  genética,  fitossanidade,  agronomia  e sacaroquímica,  com  o fito  de 
obter  novas  variedades  de  cana,  ecologicamente  especializadas,  de  ele- 
vado índice  de  produtividade  agrícola  e industrial  que  atendam  aos  an- 
seios da  economia  setorial  compatibilizando-a  com  o desenvolvimento 
nacional. 

A filosofia  de  pesquisa  do  PLANALSUCAR  presume  a dedicação  do 
máximo  de  esforços  na  pesquisa  aplicada,  com  prioridade  maior  para  a 
busca  do  “know  how”,  cabendo  o "know  why”  às  universidades  e insti- 
tutos de  pesquisa  básica,  com  os  quais  estabelece  convênios  e acordos 
de  cooperação  técnica.  O propósito  é reduzir  ao  mínimo  a possibilidade 
de  esforços  e obtenção  do  máximo  de  resultados  objetivos  dos  recursos 
empregados. 

I.  INTRODUÇÃO 

O PLANALSUCAR  desde  a sua  formação  buscou  a adoção  de  um 
sistema  de  administração  de  projetos  de  pesquisa  que  fugisse  dos  mol- 
des tradicionais  de  estruturas  organizacionais  comumente  conhecidas. 

Após  prolongados  esforços  visando  a aplicação  de  um  modelo  efi- 
ciente de  administração,  o PLANALSUCAR  adotou  um  sistema  de  pla- 
nejamento operacional  visando  uma  orientação  objetiva  e definida  de 
seus  trabalhos,  perfeitamente  estruturado  para  atender  as  peculiarida- 
des de  suas  atividades  científicas. 

Nesse  modelo,  os  aspectos  de  sistematização,  seleção,  avaliação  e 
controle  dos  projetos  de  pesquisa  estão  perfeitamente  delineados  e in- 
tegrados. 

Os  fundamentos  do  modelo  baseiam-se  na  metodologia  de  Enge- 
nharia de  Sistemas,  Planejamento  e Controle  de  Projetos  (PCP)  — asso- 
ciado com  o processo  de  administração  de  projetos  de  pesquisas  difun- 
dido pelo  Conselho  Estadual  de  Tecnologia  de  São  Paulo  e sua  monta- 
gem foi  orientada  pelos  seguintes  objetivos: 


A . Objetivos  Gerais 

— Implantação  de  um  sistema  de  planejamento  centralizado  que 
atuasse  eficientemente  em  um  país  de  grandes  proporções  terri- 
toriais. 

— Adoção  de  um  sistema  que  considerasse  às  especificidades  re- 
gionais, caracterizadas  pela  existência  de  duas  regiões  ecolo- 
gicamente distintas  para  a exploração  da  cana-de-açúcar  no  Bra- 
sil. (Regiões:  Centro-Sul  e Norte-Nordeste). 

— Elaboração  de  projetos  mestres  nacionais*  nas  áreas  de  genéti- 
ca, fitopatologia,  entomologia  e agronomia  perfeitamente  equa- 
cionados e integrados. 

— Formação  de  uma  equipe  interdisciplinar,  de  alto  nível,  para  in- 
teragir na  elaboração  e execução  dos  projetos  mestres  nacio- 
nais, bem  como  nos  sub-projetos  deles  originados. 

— Fornecer  elementos  informativos  de  decisão  aos  responsáveis 
pela  administração  da  atividade  científica,  em  seus  diversos  es- 


calões. 
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B . Objetivos  Específicos 

— Padronização  e sistematização  na  elaboração  dos  projetos  de 
pesquisa. 

— * Estabelecimento  de  critérios  definidos  de  seleção  e avaliação 
de  projetos. 

— Implementação  de  fluxos  de  informações  técnicas  e administra- 
tivas que  proporcionem  alternativas  para  a tomada  de  decisões 
em  diferentes  níveis. 

— Obtenção  de  elementos  para  a análise  de  desempenho  dos  pro- 
jetos em  andamento  para  maior  eficiência  no  processo  de  rea- 
limentação. 

Diante,  portanto,  do  preenchimento  na  prática,  das  exigências  im- 
postas ao  modelo,  neste  trabalho  estamos  caracterizando  resumidamen- 
te o sistema  utilizado  pelo  PLANALSUCAR,  nos  seus  aspectos  básicos 
de  abordagem  sistêmica  para  o processo  de  elaboração,  seleção,  ava- 
liação e controle  de  projetos. 

II.  ESTRUTURA  DO  SISTEMA 

Como  toda  a rede  de  técnicos  e estações  experimentais  do  PLA- 
NALSUCAR, encontra-se  distribuída  pelas  principais  regiões  canavieiras 
do  Brasil,  foi  necessária  a utilização  de  um  sistema  que  sobrepusesse 
as  dificuldades  causadas  pelas  distâncias  existentes  entre  as  várias  uni- 
dades operacionais. 

Para  tanto,  adaptou-se  a metodologia  de  Engenharia  de  Sistemas, 
Planejamento  e Controle  de  Projetos  para  a elaboração  e posterior  exe- 
cução dos  projetos  mestres  nacionais,  ramificados  na  forma  de  Sub- 
-projetos  regionais,  para  ressalvar  as  características  de  cada  região  ca- 
navieira. 

A estrutura  desse  sistema  foi  construída  de  dois  processos  básicos: 

1 . Grupo  de  Engenharia  de  Sistemas; 

2.  Grupo  de  Planejamento  e Controle  de  Projetos. 

O Grupo  de  Engenharia  de  Sistema  tem  como  função  realizar: 

a.  Processo  de  elaboração  dos  projetos  de  pesquisa  e integração 
global  dos  trabalhos,  estabelecendo  os  objetivos  dos  projetos  e 
cuidando  para  que  os  mesmos  sejam  atingidos. 

b.  Coordenação  Técnica  das  várias  áreas  de  especialização  do  pro- 
jeto (genética,  fitopatologia,  entomologia,  etc.)  de  modo  a haver 
uma  perfeita  uniformização  dos  trabalhos  de  pesquisas  levados 
a efeito  tanto  na  região  Centro-Sul,  como  na  Norte-Nordeste  do 
país. 

O Grupo  de  Planejamento  e Controle  de  Projetos  tem  como  função 
assessoria  administrativa  compreendendo: 

Planejamento  da  estrutura  da  organização  constituído  de  nor- 
mas e procedimentos. 

Planejamento  e controle  do  progresso  técnico  (cronograma). 
Planejamento  e controle  orçamentário. 

Controle  da  fluidez  das  comunicações. 

Relatório  de  progresso  das  atividades. 


geral  a 


a. 


■ 


b. 

c. 

d. 

e. 
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O sistema  assim  formulado,  possibilitou  ao  PLANALSUCAR  definir 
critérios  de  desempenho,  como  também,  o estabelecimento  de  normas 
que  consolidaram  o esquema  operacional  da  pesquisa. 

Todos  os  pontos  determinantes  do  processo  de  pesquisas  foram 
fixados  dentro  de  condições  que  asseguram  um  perfeito  desenvolvi- 
mento dos  recursos  humanos,  físicos,  *écnicos,  administrativos  e orça- 
mentários a serem  mobilizados. 

Paralelamente  a essas  características  que  envolvem  o modelo  de 
administração  de  projetos  de  pesquisa,  o PLANALSUCAR  introduziu  em 
seus  projetos  mestres  a estrutura  do  tipo  matricial,  que  permitiu  uma 
alta  velocidade  no  fluxo  de  informações  gerais  para  a elaboração  do  pla- 
nejamento e reformulações  no  processo  de  decisão,  sem  que  com  isso  fi- 
cassem prejudicados  os  trabalhos  dos  pesquisadores. 

III.  ELABORAÇÃO  DE  PROJETOS  DE  PESQUISA 

O PLANALSUCAR,  visando  uma  padronização  na  elaboração  e apre- 
sentação dos  projetos  de  pesquisas,  utilizou-se  da  metodologia  de  abor- 
dagem sistêmica  que,  em  termos  de  procedimento,  possibilita  uma  estru- 
turação lógica  e coordenada  de  cada  atividade  de  trabalho,  partindo  do 
geral  para  o detalhe. 

A forma  de  apresentação  dos  projetos  de  pesquisas  obedece  ao  se- 
guinte esquema: 

1 . Introdução 

2.  Objetivo  Geral 

2.1.  Objetivos  Específicos 

2.2.  Objetivos  Complementares 

3.  Requisitos 

4.  Especificações 

5.  Diagrama  de  Fluxo  de  Trabalho  (DFT) 

6.  Cronograma  Mestre 

7.  Cronogramas  Parciais 

8.  Orçamentos  Programas 


Cada  um  desses  tópicos  consiste  no  seguinte: 

1 . Introdução 

— Enumeração  das  justificativas  para  a pesquisa  aventada,  sa- 
lientando: 

a.  Revisão  de  todo  o trabalho  de  pesquisa  preliminar. 

b.  Revisão  da  literatura,  considerando-se  o estágio  de  de- 
senvolvimento da  tecnologia. 

c.  Resultados  esperados  e quais  os  possíveis  benefícios  que 
esses  resultados  propiciarão. 

2.  Objetivo  Geral 

— Estabelecimento,  em  linhas  gerais,  das  metas  a serem  al- 
cançadas: 


2.1.  Objetivos  Específicos 

— Enumeração  dos  objetivos  a serem  alcançados  em  ca- 
da uma  das  partes  em  que  se  acha  subdividido  o pro- 
jeto. 


2.2.  Objetivos  Complementares 

— Enumeração,  se  houver,  dos  objetivos  secundários  que 
o trabalho  pode  atingir. 

Requisitos 

— Relacionamento  das  características  qualitativas  necessárias 
para  se  atingir  os  objetivos  estabelecidos  e os  fatores  que 
influirão  no  desempenho  do  projeto. 

Especificação 

— A especificação  é a parte  em  que  se  concentra  toda  a es- 
sência do  trabalho.  Aqui  cada  requisito  é explicado  detalha- 
mente. 

Diagrama  de  Fluxo  de  Trabalho  (DFT) 

— O DFT  é uma  descrição  gráfica  da  seqüência  lógica  das  eta- 
pas de  um  projeto.  Esse  mecanismo  fornece  uma  visão  ge- 
ral dos  passos  a serem  percorridos  para  se  alcançar  os  ob- 
jetivos do  projeto  e para  melhor  entender  as  suas  caracte- 
rísticas. 

Cronograma  Mestre 

— O Cronograma  mestre  visa  fornecer  uma  idéia  global  sobre 
a duração  do  projeto. 

As  características  principais  do  cronograma  mestre  são: 

a.  existência  de  um  único  cronograma  para  todo  o projeto. 

b.  relaciona  todas  as  funções  do  projeto. 

c.  abrange  todo  o período  de  desenvolvimento  do  projeto. 

d.  é atualizado  mensalmente. 

e.  a escala  de  tempo  comumente  utilizado:  anos  e meses. 
Cronograma  Parcial 

— O cronograma  parcial  é utilizado  em  casos  onde  é necessá- 
ria uma  visão  geral  de  duração  de  algumas  ou  de  todas  as 
funções  do  projeto. 

As  suas  principais  características  são: 

a.  um  para  cada  componente  do  projeto. 

b.  relaciona  todos  os  componentes. 
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c.  abrange  todo  o período  de  desenvolvimento  do  projeto. 

d.  atualizado  quinzenalmente. 

e.  escala  de  tempo  normalmente  utilizada:  meses  e se- 
manas. 


8 . Orçamento  Programa 

— Detalhamento  dos  recursos  financeiros  exigidos  para  a exe- 
cução do  projeto,  bem  como,  os  períodos  de  desencaixe  (de 
cada  dispêndio  a ser  efetuado)  durante  o seu  transcurso. 


IV.  SELEÇÃO  E AVALIAÇÃO  DE  PROJETOS 

Os  projetos  de  pesquisas  do  PLANALSUCAR  são  orientados  pelas 
diretrizes  estabelecidas  nos  programas  mestres  nacionais  que,  além  de 
interagirem  entre  si,  são  constantemente  reavaliados. 

Entretanto,  o PLANALSUCAR  ao  montar  o seu  cartel  de  projetos  de 
pesquisas  necessita  selecioná-los  levando  em  consideração  o mérito, 
oportunidade  e prioridades  dos  mesmos. 

Para  orientar  esse  processo  o PLANALSUCAR  estabeleceu  critérios 
que  enfatizam  os  seguintes  riscos: 

1 . Seleção  de.  projetos  que  poderiam  não  ter  sucesso  ou  viabilida- 
de técnica. 

2.  Rejeição  de  projetos  que  poderiam  ser  bem  sucedidos. 

3.  Seleção  de  projetos  que  poderiam  ser  bem  sucedidos,  mas  que 
implicariam  em  resultados  de  nenhuma  viabilidade  técnica. 

Procurando  estabelecer  uma  certa  padronização  na  seleção  e ava- 
liação de  projetos  firmou-se  um  sistema  de  análise  regido  por  três  es- 
tágios, a saber: 

Estágio  1 — a apreciação  é feita  genericamente  sem  profundidade, 
procurando  apenas  se  identificar  com  a idéia  do  pro- 
jeto. 

Estágio  2 — a apreciação,  baseada  no  estágio  anterior,  é feita  com 
maior  profundidade  e definição. 

Estágio  3 — a apreciação  se  baseia  nos  dois  estágios  anteriores, 
testando  e avaliando  a viabilidade  de  execução  do 
projeto. 

Apesar  do  princípio  da  seleção  se  caracterizar  pela  análise,  o PLA- 
NALSUCAR utiliza  um  esquema  de  referência  para  a aprovação  de  pro- 
jetos que  se  norteia  pelos  critérios  de  pontos  (1  a 3)  as  seguintes  ques- 
tões: 

1 . O objetivo  do  projeto  se  identifica  com  os  estabelecidos  pelos 
Programas  Mestres  Nacionais. 

2.  A pesquisa  se  caracteriza  pela  urgência  em  sua  realização. 

3.  O resultado  da  pesquisa  terá  imediata  aplicação. 

4.  Esse  resultado  será  útil  para  a solução  dé  outróá  problemas. 

5.  A longevidade  da  pesquisa  permite  medi-la  física  e financeira- 
mente. 
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6.  A pesquisa  apresentará  etapas  onde  se  prevê  poucas  informa- 
ções e um  controle  duvidoso. 

7.  A pesquisa  exigirá  uma  demanda  de  pessoal  e equipamento  al- 
tamente especializados. 

8.  Existem  outros  projetos  dentro  da  instituição  repetitivos  ou  su- 
perposicionados. 

9.  O benefício  da  pesquisa  em  relação  aos  seus  custos  estão  den- 
tro dos  limites  lógicos  da  execução. 

No  final,  os  projetos  que  obtiverem  o maior  número  de  pontos  te- 
rão preferência  sobre  os  demais,  ressalvando-se  os  casos  de  projetos 
que  necessitam  de  enfoques  diferentes,  que  em  decorrência  exigem  ou- 
tras alternativas  mais  conciliatórias  que  devem  ser  engenlhosamente  bus- 
cadas. 

O trabalho  de  avaliação  dos  projetos  é realizado  paralelamente  com 
o de  seleção,  iniciando-se  desde  a geração  da  idéia  até  o seu  final,  para 
verificar  se  o resultado  obtido  na  pesquisa  foi  satisfatório  ou  não. 

Esse  procedimento  proporciona  um  conjunto  de  informações  impor- 
tantes para  acúmulo  de  experiências  a serem  utilizadas  em  futuras  se- 
leções e apreciações. 

Todo  o processo  de  seleção  e avaliação  de.  projetos  é desenvolvi- 
do por  uma  equipe  com  espírito  crítico  e inquisitivoi  que  interage  com 
os  pesquisadores  envolvidos  nos  trabalhos  visando  discutir  e antever 
possíveis  problemas,  como  também,  efetuar  possíveis  correções. 


VI.  CONTROLE  DE  PROJETOS 

O PLANALSUCAR,  ao  estruturar  o volume  de  informações  necessá- 
rias para  o acompanhamento  do  progresso  técnico,  administrativo  e or- 
çamentário dos  projetos  em  desenvolvimento,  procurou  utilizar  as  se- 
guintes características: 

a.  Simplicidade  no  sistema  de  coleta  de  informações. 

b.  Grau  de  dinâmica  suficiente  para  acompanhar  o desenvolvimen- 
to da  evolução  de  vários  projetos  executados  ao  mesmo  tempo. 

c.  Previsão  de  grande  número  de  ações  possíveis  de  serem  desen- 
cadeadas, caso  surjam  possíveis  erros  ou  desvios. 

d.  Velocidade  de  comunicação  entre  os  níveis  inferiores  e superio- 
res de  controle  no  caso  de: 

— haver  desvios 

— o progresso  estiver  a frente  do  planejamento 

e.  Apresentação  objetiva,  simples  e abrangente  dos  fatos. 

Baseado  nesses  pré-requisitos,  o PLANALSUCAR  formou  uma  siste- 
mática de  controle  de  projetos  de  pesquisas  que,  expresso  em  forma  de 
relatório  mensais  apresentam  o progresso  dos: 

a.  Objetivos  principais  e secundários  a serem  alcançados. 

b.  Volume  dos  recursos  humanos  aplicados. 

c.  Quantificação  da  performance  do  pesquisador. 

d.  Quantificação  e qualidade  do  trabalho. 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1975 — 35 


V 


PROBLEMAS  DO  LABORATÓRIO 
AÇUCAREIRO  V. 

a 

Nova  tabela  para  a correção  das 
leituras  de  cinzas  condutimétricas 
obtidas  no  Raíinômetro  Universal 
de  Buse-Todt-Gollnow 

ENIO  R.  DE  OLIVEIRA  * 
JOSÉ  PAULO  STUPIELLO  * 


INTRODUÇÃO 

A determinação  condutimétrica  da  matéria  mineral  ou  cinzas  nos 
produtos  obtidos  nas  usinas  açucareiras,  tais  como  o caldo,  o melaço 
e o açúcar,  vem  sendo  recomendada  e cada  vez  mais  utilizada  nos  cen- 
tros açucareiros,  devido  à facilidade  e à rapidez  de  sua  execução,  quan- 
do comparada  com  os  métodos  gravimétricos. 

Dentre  os  condumímetros  construídos  com  esta  finalidade,  (BROWNE 
& ZERBAN,  1941)  o chamado  Rafinômetro  Universal  de  Buse-Todt-Gollnow 
tem  sido  bastante  usado  no  Brasil  com  aquele  objetivo. 

Tal  aparelho  vem  aferido  a 20°C,  característica  esta  oriunda  de  re- 
comendação internacional  (ICUMSA,  1970).  Assim  sendo,  as  leituras  efe- 
tuadas a temperaturas  diferentes  desta,  devem  sofrer  uma  correção,  visto 
que,  a condutividade  elétrica  das  soluções  açucaradas  contendo  subs- 
tâncias inorgânicas  é,  entre  outras,  uma  função  da  temperatura  da  so- 
lução em  análise.  Para  isso,  o próprio  fabricante  do  rafinômetro  fornece 
uma  tabela  para  a correção  (Tabela  I). 

Observando-se  esta  tabela,  pode-se  notar  que: 

a)  A coluna  “cinzas  % amostra”  varia  de  0,5  a 3,0%. 

b)  As  temperaturas  vão  de  15  a 25°C,  subdivididas  em  0,2°C.  É 
conveniente  lembrar  que  esta  faixa  de  temperatura  é,  também 
uma  recomendação  internacional,  que  vem  sendo  mantida  pela 
ICUMSA  (1970). 

c)  A tabela  fornece  650  fatores  de  correção; 

d)  O cálculo  dos  fatores  de  correção  foi  feito  com  base  no  fato  de 
que  se  deve  somar  ou  subtrair  2,2%  da  própria  leitura,  para 
cada  °C,  para  se  obter  o teor  real  de  cinzas. 


* Prof.  da  Disciplina  “Tecnologia  do  Açúcar”  e Prof.  Assistente  do  Departamento  de 
Tecnologia  Rural,  E.S.A.  “Luiz  de  Queiroz”,  USP,  respectivamente. 


36 


N?  3 (PÁG.  236) 


O rafinômetro  permite  leituras  entre  as  seguintes  faixas:  0,001-0,01; 
0,1-0, 1;  0,1-1, 0 e 1, 0-3,0%  de  cinzas.  Assim  sendo,  os  fatores  de  corre- 
ção devem  ser  ajustados  à estas  leituras.  Por  exemplo,  se  a leitura  for 
igual  a 0,001%,  tomar-se-á  o fator  correspondente  a 1%  da  tabela,  divi- 
dido por  100,  e assim  por  diante. 

Os  autores  são  de  opinião  de  que  esta  tabela  pode  induzir  os  seus 
usuários  a erros,  já  que  exige  destes,  o ajuste  dos  fatores  de  correção, 
em  função  da  ordem  de  grandeza  da  leitura  obtida  (como  foi  visto  ante- 
riormente, a tabela  vai  de  0,5  a 3,0%,  enquanto  o aparelho  fornece  leitu- 
ras desde  0,001  a 3,0%).  Além  disso,  não  se  pode  esquecer  quando  o 
fator  deve  ser  somado  ou  subtraído  da  leitura  obtida. 

Com  o objetivo  de  contribuir  para  a simplificação  do  trabalho  nos 
laboratórios  açucareiros,  calculou-se  uma  nova  tabela,  atualizada  no  que 
se  refere  ao  fator  de  correção  de  temperatura  e,  consideravelmente 
mais  prática  do  que  a original. 

CALCULO  DA  TABELA 

A ICUMSA,  em  sua  16.a  Sessão,  realizada  em  Ancara  — 1974,  reco- 
mendou, para  a correção  das  leituras  conduti métricas,  em  soluções  açu- 
careiras, de  concentração  igual  a 5 g/100  ml,  o fator  equivalente  a 
2,3% /°C,  e esta  é a concentração  utilizada  para  as  leituras  no  rafinô- 
metro. 

Assim,  para  fins  de  cálculo,  se  L é uma  leitura  qualquer  até  15°C,  a 
temperatura  da  solução,  a leitura  corrigida  para  20°C  deverá  ser  igual 
a 1,115  vezes  a leitura  obtida  àquela  temperatura. 

Ou  seja: 


(20-15)2,3  L 

L _| 1,115  L 

100 

Como  a ICUMSA  permite  que  as  leituras  sejam  feitas  a 20°C  , 5°C, 
a tabela  foi  calculada  nesta  faixa,  tendo-se  em  consideração  que,  a par- 
tir de  15°C,  o fator  decresce  a uma  razão  de  0,0023  para  cada  0,1°C. 

RESULTADOS  OBTIDOS  E DISCUSSÃO 

Utilizando-se  deste  modo  de  cálculo,  elaborou-se  a Tabela  II,  entre 
as  temperaturas  de  15  a 25°C,  subdivididas  em  décimos  de  grau. 

Comparando-se  com  a tabela  original  pode-se  reivindicar  para  a ta- 
bela proposta,  as  seguintes  vantagens: 

a)  A tabela  é atualizada,  pois,  o fator  que  serviu  para  o seu  cálculo 
é o recomendado  pela  ICUMSA  (1974),  em  sua  última  sessão; 

b)  A tabela  fornece,  dii retamente,  os  fatores  de  correção  para  todas 
as  leituras  possíveis  no  aparelho  (0,001  a 3,0%); 

c)  Não  há  necessidade  de  se  saber  se  o fator  deve  ser  somado  ou 
subtraído  da  leitura  obtida.  O fator  é sempre  multiplicativo; 

d)  O número  de  fatores  existentes  na  tabela  proposta  é muito  me- 
nor que  o da  original  (101  contra  650;  na  realidade,  o número  de 
fatores  para  leituras  entre  0,001  a 3,0%,  na  original,  alcançaria  a 
Cjfra  ^j0  5025) ; 

e)  Quando  se  usa  calculadora  eletrônica,  o que  já_é  muito  comum 
nos  laboratórios  açucareiros,  poupa-se  a operação  de  “limpeza  . 
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CONCLUSÃO 


Comparando-se  as  duas  tabelas  pode-se  concluir  que: 

a)  A precisão  da  tabela  proposta  é maior  que  a da  original,  pois,  é 
calculada  com  um  fator  de  temperatura  atualizado; 

b)  A tabela  proposta  é significativamente  mais  simples  e de  manu- 
seio mais  fácil  que  a original. 

SUMMARY 

A new  table  of  temperature  corrections  for  Buse-Todt-Gollnow  rafi- 
nometer  is  proposed* 

The  table  is  most  simple  an  it  is  easier  to  be  applied  than  the  ori- 
ginal tabie.  The  correction  factors  are  multiplicative. 
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TABELA  I.  FATORES  DE  CORREÇÃO  DAS  LEITURAS  OBTIDAS  NO  RAFINÔMETRO  UNIVERSAL  DE  BUSE  - TÔDT  - ÔOLLNOW 
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(SOMA-SE  O FATOR  X LEITURA  QUANDO  A TEMPERATURA  FOR  MENOR  QUE  2QSC;  SUBTRAI-SE-O,  QUANDO  MAIOR. 


Tabela  II  - Patores  de  correção  da  leitura  do  teor  de  cinzas  obti 
das  no  Rafinometro  Universal -de  3use-Todt-G-ollnow,  em 
função  da  temperatura  (Diluição  5 g/ 100  ml). 


Temp. 

°C 

Pator 

Temp. 

°C 

Pator 

Temp. 

°C 

Pator 

Temp. 

°C 

Pator 

15,0 

1,1150 

17,6 

1,0552 

20,2 

0,9954 

22,8 

0,9356 

15,1 

1,1127 

17,7 

1,0529 

20,3 

0,9931 

22,9 

0,9333 

15,2 

1,1104 

17,8 

1,0506 

20,4 

0,9908 

23,0 

0,9310 

15,3 

1,1081 

17,9 

1,0483 

20,5 

0,9885 

23,1 

0,9287 

15,4 

1,1058 

18,0 

1,0460 

20,6 

0,9862 

23,2 

0,9264 

15,5 

1,1035 

18,1 

1,0437 

20,7 

0,9839 

23,3 

0,9241 

15,6 

1,1012 

18,2 

1,0414 

20,8 

0,9816 

23,4 

0,9218 

15,7 

1,0989 

18,3 

1,0391 

20,9 

0,9793 

23,5 

0,9195 

15,8 

1,0966 

18,4 

1,0368 

21,0 

0,9770 

23,6 

0,9172 

15,9 

1,0943 

18,5 

1,0345 

21,1 

0,9747 

23,7 

0,9149 

16,0 

1,0920 

18,6 

1,0322 

21,2 

0,9724 

23,8 

0,9126 

16,1 

1,0897 

18,7 

1,0299 

21,3 

0,9701 

23,9 

0,9103 

16,2 

1,0874 

18,8 

1,0276 

21,4 

0,9678 

24,0 

0,9080 

*16,3 

1,0851 

18,9 

1,0253 

21,5 

0,9655 

24,1 

0,9057 

16,4 

1,0828 

19,0 

1,0230 

21,6 

0,9632 

24,2 

0,9034 

16,5 

1,0805 

19,1 

1,0207 

21,7 

0,9609 

24,3 

0,9011 

16,6 

1,0782 

19,2 

1,0184 

21,8 

0,9586 

24,4 

0,8988 

16,7 

1,0759 

19,3 

1,0161 

21,9 

0,9563 

24,5 

0,8965 

16,8 

1,0736 

19,4 

1,0138 

22,0 

0,9540 

24,6 

0,8942 

16,9 

1,0713 

19,5 

1,0115 

22,1 

0,9517 

24,7 

0,8919 

17,0 

1,0690 

19,6 

1,0092 

22,2 

0,9494 

24,8 

0,889 6 

17,1 

1,0667 

19,7 

1,0069 

22,3 

0,9471 

24,9 

0,8873 

17,2 

1,0644 

19,8 

1,0046 

22,4 

0,9448 

25,0 

0,8850 

17,3 

1,0621 

19,9 

1,0023 

22,5 

0,9425 

o* 

17,4 

1,0598 

20,0 

1,0000 

22,6 

0,9402 

17,5 

1,0575 

20,1 

0,9977 

22,7 

0,9379 

ENCONTRO  NACIONAL  DE  PRODUTORES 


absoluto  sucesso  obtido  no  III 
ítro  Nacional  dos  Produtores  de 
x garantiu  a consagração  defi- 
da  iniciativa  da  Cooperativa  Flu- 
ise  dos  Produtores  de  Açúcar  e 
l Ltda. 

) terceiro  ano  consecutivo,  Cam- 
;cebeu  produtores,  autoridades  e 
os  ligados  ao  setor  açucareiro, 
ite  5 dias  foram  expostos  e de- 
is vários  assuntos  da  maior  rele- 
i,  como  se  pode  depreender  do 
rio  do  programa,  realizado  de  11 
ie  setembro: 


PROGRAMA 


ras  — Sessão  solene  de  instalação,  presidida 
pelo  Sr.  Severo  Fagundes  Gomes, 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio. 
Exposição  do  Sr.  Ignácio  Mourão 
Rangel  sobre  “Aspectos  da  economia 
internacional”. 

ras  — Inauguração  da  Exposição  do  III  En- 
contro Nacional  dos  Produtores  de 
Açúcar,  no  hall  da  Agência  do  Banco 
do  Brasil. 

ras  — Coquetel  de  confraternização  no  Clu- 
be de  Regatas  Saldanha  da  Gama. 


Presidente  do  I.A.A.:  General  Álvaro  Tavares  Car- 
mo (cuja  conferência  publicamos  na  edição  ante- 
rior) e Presidente  da  COPERFLU,  Eng.°  Agr.° 
Antônio  Evaldo  Inojosa  de  Andrade. 


ras  — Palestra  do  Sr.  Dilson  de  Santana  Queiroz  scbre  “A 
poltica  brasileira  de  desenvolvimento  regional”. 
Debatedores:  Nilo  Peçanha  de  Araújo  Siqueira  e 
Antonio  Nilson  Craveiro  Holanda, 
ras  — Palestra  do  Sr.  Marcos  Pereira  Vianna  sobre  “A 
economia  brasileira:  expansão  e perspectivas”. 
Debatedores:  Eduardo  Pereira  de  Carvalho  e Luiz 
Alfredo  Salomão. 

ras  — Palestra  do  Sr.  José  Artur  Rios  sobre  “Aspectos 
sociológicos  de  modernização  da  empresa  de  açú- 
car”. 

Debatedores:  Anibal  Villanova  Vilela  e João  Paulo 
de  Almeida  Magalhães. 

ras  — Palestra  do  Sr.  Augusto  Cezar  da  Fonseca  sobre 
“Política  governamental  de  investimentos  no  se- 
tor açucareiro”. 

Debatedores:  Rodrigo  Horácio  Garcia  da  Costa  e Ig- 
nácio Mourão  Rangel. 

ras  — Palestra  do  Sr.  Guenther  Rametsteiner  sobre  “Dis- 
tribuição de  energia  em  média  e baixa  tensão”, 
ras  — Palestra  do  Sr.  Tito  Bruno  Bandeira  Ryff  sobre 
“Levantamento  dos  custos  de  produção  de  açúcar 
e de  cana”. 

Debatedores:  Celson  Afonso  de  Oliveira  Mendes  e 
* Carlos  Alfredo  Hiss. 

ras  — Palestra  do  Sr.  Urbano  Emst  Stumpf  sobre  “Álcool 
carburante  em  mistura  de  gasolina”. 

Debatedores:  Cândido  Ribeiro  Toledo  e Maurício 
Prates  de  Campos. 

ras  — Palestra  do  Sr.  Rubens  Moll  Filho  sobre  “Controle 
de  qualidade  da  produção  e sua  importância”. 
Debatedores:  Walter  Maurício  de  Oliveira  e Cláudio 
Afonso  Ribeiro  de  Castro. 

ras  — Palestra  do  Sr.  Morton  S.  Rothberg  sobre  “Meca- 
nização, corte  e transporte  de  cana”. 

Debatedores:  Roberto  Brito  Cavalcante  e Peter 

Fitzgerald. 

ras  Palestra  do  Sr.  W.  N.  Marvin  Reddit  sobre  “Tecno- 
logia da  irrigação”. 

Debatedores:  João  José  Moreira  Muylaert  e Hugo 
de  Oliveira  Piva. 

ras  Palestra  do  Sr.  Alcides  Maria  Baptista  de  Souza 
sobre  “Utilização  de  fertilizantes  e herbicidas”. 
Debatedores:  João  José  Moreira  Muylaert  e João 
Lopes  Ferreira  Junior. 

ras  Sessão  solene  de  encerramento,  presidida  pelo  Ge- 
neral Álvaro  Tavares  Carmo,  Presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e dò  Álcool. 

Exposição  do  Sr.  Antonio  Evaldo  Inojosa  de  An- 
drade sobre  “Agro-indústria  açucareira  e a política 
economica  ,do  Brasil”. 


Aspectos  parciais  da  abertura  do  En- 
contro, vresidido  pelo  Ministro  Severo 
Fagundes  Gomes,  titular  da  Indústria 
e do  Comércio. 


Augusto  Cezar  da  Fonseca  (cuja  conferência  publicaremos 
na  próxima  edição),  José  Artur  Rios  (PUC)  e Urbano  Ernst 

Stumpf  (ITA). 


ICONTRO  PRODUTORES 


Roberto  de  Lima  Neto  (BNDE)  e Alcides  Maria  Batista  de 

Souza  (Quimbrasil) 


W.N.  Marvin  Reditt  e Eduardo  Carva- 
lho (Cia.  Vale  do  Rio  Doce). 


ENCONTRO  PRODUTORES 


Tito  Bruno  Bandeira  Ryff  (Fund.  Ge- 
túlio  Vargas)  e Dilson  Santana  Quei- 
roz (Min.  Interior). 


SEMANA  DA  PÁTRIA 


Os  três  flagrantes  (fotos  ao  lado)  reprtu- 
zem  a programação  do  I.A.A.,  através  dos  ut 
diferentes  setores  na  Sede,  na  oportunidade  m 
comemorações  da  SEMANA  DA  PÁTRIA,  qiu  o- 
ram  encerradas  com  a presença  do  Presidde 
Álvaro  Tavares  Carmo.  A seguir,  o prograa: 


-e- 


Dia  l.°/9/75  — Abertura  oficial  da  Semha 
da  Pátria,  Hasteamento  da  Bandeira  Nacij.al 
pelo  Assessor  de  Segurança  e Informações  — 
neral  Anaurelino  Santos  de  Vargas;  dia  2/9/T 
Hasteamento  da  Bandeira  Nacional  pelo  Sr.  ( ie- 
fe  de  Gabinete  — General  Ovídio  Neiva  e •e- 
sente  as  Senhora  Marina  de  Abreu  e Lima,  I<  da 
Simões  de  Almeida  e o senhor  Antônio  Ferrijda 
Rocha;  dia  3/9/75  — Hasteamento  da  Bane  ra 
Nacional  pelo  Sr.  Diretor  da  DEP  — Sr.  Ant  lio 
Rodrigues  da  Costa  e Silva  e presente  os  rs. 
Elson  Braga  e A.  Fonseca;  dia  4/9/75  — ís- 
teamento  da  Bandeira  Nacional  pelo  Sr.  Dii 
da  DCF  — Dr.  José  Augusto  Maciel  Câma 
presente  Dr.  Rodrigo  de  Queiroz  Lima; 
5/9/75  — Hasteamento  da  Bandeira  Naci|íal 
pelo  Exmo.  Sr.  Presidente  do  IAA  — Geral 
Álvaro  Tavares  Carmo  e presentes  Sr.  Vic  fite 
de  Paula  Martins  Mendes  e Dr.  Paulo  Tav  es. 
Saudação  à Pátria  pelo  Sr.  Alberto  Valle; 
6/9/75  — Hasteamento  da  Bandeira  Nachal 
pela  Sra.  Diretora  do  Departamento  de  Pej)al 
D.  Maria  Alzir  Diogenes;  dia  7/9/75  — Hai 
mento  da  Bandeira  Nacional  a cargo  dos  ex-|m- 
batentes  da  FEB  — : funcionários  do  IAA, 


or 

e 

lia 


yj 


CURSO  INTERNACIONAL  DE 
JORNALISMO  E COMUNICAÇÃO 


Para  uma  troca  recíproca  de  divulga- 
ção e aperfeiçoamento  do  ensino  do  Jor- 
nalismo e da  Comunicação  o CONSULA- 
DO GERAL  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DA 
AMÉRICA,  no  Rio  de  Janeiro,  em  colabo- 
ração com  o Centro  Unificado  Profissio- 
nal (CUP)  e a Associação  Brasileira  de 
Imprensa  (A.B.I.),  patrocinou  no  período 
compreendido  entre  os  dias  18  a 22  de 
agosto  deste  ano  o I SEMINÁRIO  IN- 
TERNACIONAL DE  ENSINO  DE  JORNA- 
LISMO E COMUNICAÇÃO. 

Especialmente  convidados  participa- 
ram os  Professores  norte-americanos, 
LYLE  NELSON,  Diretor  da  Faculdade  de 
Comunicação  da  Universidade  de  Stan- 
ford ; ROY  FISHER,  Diretor  da  Faculdade 
de  Jornalismo  da  Universidade  de  Mis- 
souri ; e,  DONALD  SHANOR,  da  Escola  de 
Jornalismo  da  Universidade  de  Columbia. 
Representando  o Brasil,  no  SEMINÁRIO 
INTERNACIONAL,  estiveram  presentes  os 
Professores  Marco  Antônio  Rodrigues 
Dias  (UnB);  Mareio  Tavares  do  Amaral 
(UFRJ);  José  Marques  de  Melo  (FIALCH/ 
SP);  SÉRGIO  MICELLI  (USP>;  Samir  Curi 
Meserahi  (PUC/SP);  Carlos  Nascimento 
Silva  (CUP/EERJ);  Circe  Navarro  Rivas 
(Secretária  de  Educação/ RJ);  Vera 
Cristina  Rodrigues  (CUP);  Luiz  Costa  Li- 
ma (PUC/CUP);  Ana  Maria  Machado  (Rá- 
dio “Jornal  do  Brasil”);  Moniz  Sodré 
UFRJ);  Abel  Silva  (UFRJ);  Salomão  Davi 
Amorim  (UnB  e Presidente  da  Associação 
Brasileira  de  Ensino  e Pesquisa  de  Co- 
municação); Lélio  Fabianõ  dos  Santos 
(Universidade  Católica  de  Belo  Horizon- 
te); Pompeu  de  Souza  (Editora  ABRIL); 
Alberto  Dines  (“Folha  de  São  Paulo”); 
Nilson  Lage  (UFF  e Universidade  Gama 
Filho);  Zuenir  Ventura  (ESDI  e Revista 
“Visão”);  Juarez  Bahia  (USP  e “Jornal  do 
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CLARIBALTE  PASSOS  (*) 

Brasil”);  Luis  Garcia  (“O  Globo”)  e Ana 
Maria  Arruda  Albuquerque  (CUP). 

OS  TEMAS 

A partir  da  primeira  aula  de  abertura 
do  I SEMINÁRIO  INTERNACIONAL  DE 
ENSINO  DE  JORNALISMO  E COMUNICA- 
ÇÃO, no  Auditório  da  Associação  Brasi- 
leira de  Imprensa,  sob  a Presidência  do 
jornalista  Libero  Oswaldo  de  Miranda,  o 
Cônsul-Geral  dos  Estados  Unidos,  no  Rio, 
John  Dexter,  declarou  ao  iniciar  os  tra- 
balhos: 

— “Sempre  existiu  e provavelmente 
continuará  existindo  uma  certa  tensão  en- 
tre aquilo  que  a Imprensa  se  considera 
no  direito  de  saber  informar,  conforme 
lhe  assegura  a Constituição,  e a preferên- 
cia das  autoridades  em  conservar  os  seus 
trabalhos  livres  das  indagações  e críticas 
fora  do  seu  âmbito.” 

À tarde  do  dia  18,  falaram  os  Profes- 
sores Lyíe  Nelson,  Roy  Fisher  e Donald 
Shanor,  tendo  integrado  a mesa  como  re- 
presentante da  A.B.I.  o seu  Diretor  de  Ati- 
vidades Culturais,  jornalista  Mário  Cunha. 
Na  oportunidade,  o tema  abordado  foi 
“Panorama  do  Ensino  de  Jornalismo  e 
Comunicação  nos  EUA.  Principais  suces- 
sos e problemas.”  Porteriormente,  “Prá- 
tica, Teoria  e Pesquisa  nos  currículos  de 
Jornalismo  e Comunicação  nos  EUA”; 
“Recursos  da  Didática  Atual  e suas  Pers- 
pectivas — Principais  Resultados  e Pro- 
jetos”; “A  Crise  do  Papel  e suas  princi- 


(*)  Diretor  de  “BRASIL  AÇUCAREIRO”.  — Da 
“Associação  Brasileira  de  Relações  Públicas” 
RJ  e Conselho  Regional  de  Profisionais  de 
Relações  Públicas  (RJ). 
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No  flagrante  (acima)  da  esquerda  para  a direita,  o jornalista  Mário 
Cunha,  Diretor  de  Atividades  Culturais  da  A.B.I.  (de  pé)  quando  apresen- 
tava, pela  ordem,  os  Professores  Donald  Shanor  (Universidade  de  Co- 
lumbia),  Lyle  Nelson  (da  Universidade  de  Stanford)  e Roy  Fisher  (da  Uni- 
niversidade  de  Missouri)  na  oportunidade  da  solenidade  de  abertura  do  I 
SEMINÁRIO  INTERNACIONAL  DE  ENSINO  DE  JORNALISMO  E COMU- 
NICAÇÃO, realizado  no  Auditório  da  Associação  Brasileira  de  Imprensa, 
vendo-se  ainda,  o Assistente  Armando. 


Na  foto  (abaixo)  de  Clóvis  Brum,  parte  dos  universitários  brasileiros, 
professores  e jornalistas,  que  compareceram  à abertura  do  Seminário  na 
A.B.I. 


pais  conseqüências  no  funcionamento  dos 
Cursos  de  Jornalismo  e Comunicação  dos 
EUA”;  “Formação  e Situação  Sócio-Pro- 
fissional da  população  de  Professores  dos 
Cursos  de  Jornalismo  e Comunicação  dos 
EUA”;  “A  Necessidade  da  Pesquisa  no 
Ensino  de  Jornalismo  e Comunicação 
brasileiro”;  “O  papel  dos  meios  de  comu- 
nicação dos  EUA  a partir  da  Guerra  da 
Indochina  e Watergate”;  “Comunicação  e 
Expressão.  Um  problema  de  inadequação 
ao  nível  universitário  brasileiro;”  “A  Ne- 
cessidade da  Teoria  no  Ensino  de  Jorna- 
lismo e Comunicação  brasileiro”;  “O  Fe- 
nômeno sócio-profissional  da  Multiplica- 
ção do  Ensino  de  Jornalismo  e Comuni- 
cação no  Brasil”;  “A  Necessidade  da  Prá- 
tica no  Ensino  de  Jornalismo  e Comunica- 
ção brasileiro”;  e,  “O  Modelo  Norte-Ame- 
ricano de  Ensino  de  Jornalismo  e Comu- 
nicação e sua  viabilidade  no  Brasil.” 


METAS 

Com  muita  propriedade,  ao  ensejo  da 
abertura  do  I Seminário  Internacional  de 
Ensino  de  Jornalismo  e Comunicação,  o 
jornalista  Alberto  Dines  sintetizou  em  três 
pontos  as  suas  metas:  1 — proporcionar 
a melhoria  da  qualidade  do  ensino;  2 — 
promover  uma  convergência  de  esforços 
em  comunicação;  e 3 — desenvolver  uma 
consciência  das  novas  realidades  do  mer- 
cado jornalístico. 

No  transcorrer  ainda,  da  sua  breve  pa- 
lestra, acentuou  Alberto  Dines: 

— “A  triste  realidade  do  ensino  atual 
é que  se  formam  muitos  comunicadores 
ou  comunicólogos  e poucos  jornalistas. 
Todos  estão  muito  preocupados  com  se- 
mântica e semiologia,  quando  as  palavras 
para  o jornalista  têm  um  sentido  bastan- 
te específico.  A base  teórica  é importan- 
te, mas  as  escolas  devem  ensinar  também 
o valor  da  ética  jornalística,  a legislação 
e a história  das  lutas  pela  liberdade  de 
imprensa.” 

Ao  defender  a necessidade  de  adap- 
tação dos  cursos  às  mudanças  tecnoló- 
gicas, o jornalista  Alberto  Dines  indagou 
do  plenário: 

— “Que  centros  de  comunicação  es- 
tão preparando  alunos  para  lidar  com  as 
novas  máquinas  que  estão  sendo  adota- 
das pelos  jornais  mais  modernos?” 
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Opinam  os  Americanos 

De  acordo  com  o opinião  do  profes- 
sor norte-americano,  Donald  Shanor,  da 
Universidade  de  Columbia,  “a  imprensa 
não  deve  divulgar  informações  sobre  um 
seqüestro,  se  estas  informações  podem 
colocar  vidas  em  perigo”.  E acentuou  em 
seguida: 

— “Tivemos  muitos  raptos  em  Nova 
York  nos  últimos  tempos.  A imprensa  che-, 
gou  a se  envolver  com  alguns  sequestros 
de  resultados  trágicos.  Isto  não 
aconteceu  no  último  caso  (aqui  fazia  re- 
ferência ao  seqüestro  do  herdeiro  da 
SEAGRAM’S),  quando  tudo  terminou  bem. 
Nos  Estados  Unidos  é muito  comum  guar- 
dar informações  sobre  crimes  quando  há 
vidas  em  risco.” 

Por  sua  vez,  o Professor  Lyle  Nelson, 
da  Universidade  de  Stanford,  afirmou  ao 
esclarecer  a importância  da  missão  do 
jornalista,  de  ter  necessidade  de  pergun- 
tar sempre  — " e muitas  vezes  as  autori- 
dades não  estão  interessadas  em  respon- 
der”, disse  — e investigar. 

Roy  Fisher,  da  Universidade  de  Mis- 
souri,  comentou: 

— “A  liberdade  ampla  e total  da  im- 
prensa, assegurada  na  Constituição,  faz 
com  que  as  autoridades  sejam  mais  ho- 
nestas. Um  bom  jornal  é aquele  que  dá 
consciência  à comunidade,  que  fornece 
a informação  para  que  ela  possa  agir  por 
seus  próprios  meios.  Se  ela  compreender 
bem  suas  falhas  como  comunidade,  o jor- 
nal estará  então  funcionando  como  um 
cão  de  guarda,  um  meio  de  iluminar  as 
passagens  escuras  da  vida  de  uma  ci- 
dade.” 

E,  em  seguida,  fazendo  uma  rígida 
distinção  entre  o jornalista  subjetivo  e o 
objetivo  (considerando  o primeiro  como 
técnica  interpretativa ) declarou: 

— “O  jornalismo  objetivo  busca  ser 
uma  reportagem  primária,  onde  o autor 
expõe,  em  uma  série  de  parágrafos  suces- 
sivos, fatos  colhidos  em  conversações, 
documentos  ou  descrições.  Pode  contar 
com  observações  pessoais,  mas  a com- 
preensão final  dos  fatos  pertence  ao  lei- 
tor, que  conclui  a partir  dos  dados  que 
lhe  foram  apresentados.”  E continuou  so- 
bre o assunto,  dizendo: 

— “Se  eu  fosse  um  editor  de  cida- 
de no  Rio,  iria  orientar  um  dos  meus  re- 
pórteres para  tornar-se  um  advogado  de 
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defesa  das  favelas,  por  exemplo.  Seria  um 
editor  de  cruzada,  e,  ao  escrever,  não  dei- 
xaria que  o leitor  soubesse  o meu  ponto 
de  vista.  Descreveria  o que  vi,  a pobreza, 
os  crimes,  mostraria  documentos.” 

Por  outro  lado,  o professor  Lyle  Nel- 
son, da  Universidade  de  Stanford  em  de- 
terminada oportunidade  ao  divergir  do 
pensamento  do  seu  colega  Roy  Fisher 
afirmou: 

— “Os  fatos  são  menos  importantes 
que  a verdade.  Os  dois  não  são  equiva- 
lentes, e a verdade  é o objetivo  final.  O 
repórter  pode  descrever  uma  situação 
que  não  é real,  em  termos  de  tempo  e es- 
paço, desde  que  ela  sirva  como  uma  de- 
monstração ou  comprovação  de  uma  ver- 
dade. Neste  sentido,  estará  fazendo  a de- 
fesa.” 

Futuro  do  Jornalismo 

Segundo  o professor  Roy  Fisher,  “o 
futuro  do  jornalismo  está  nos  jornais  de 
circulação  limitada,  destinados  a um  pú- 
blico especializado”.  E conclui: 

— “Estamos  vivendo  a maior  mudan- 
ça nas  comunicações  desde  Gutenberg : é 
a revolução  eletrônica.  A redução  do  nú- 
mero de  jornais  deveu-se  a dois  fatores: 
os  custos  do  papel  e os  custos  de  mão- 
-de-obra,  esta  em  relação  direta  com  a 
implantação  da  moderna  tecnologia.” 

Para  o professor  FISHER,  todos  os  re- 
pórteres americanos  já  estão  procurando 
aprender  a operar  os  video-displays  — 


uma  espécie  de  aparelho  de  TV  provido 
de  um  teclado  e ligado  ao  computador, 
que  elimina  as  máquinas  de  escrever  tra- 
dicionais e o uso  do  papel.  Acha  ele  que, 
dentro  de  cinco  anos,  todos  os  jornais  já 
estarão  adotando  os  video-displays,  assim 
como  daqui  há  quinze  anos  todo  o siste- 
ma de  impressão  gráfica  atual  estará 
obsoleto.  Daí  a sua  conclusão: 

— “A  fotocomposição  (uma  das  técni- 
cas empregadas  na  impressão  em  offset), 
deverá  ser  superada  em  10  anos,  enquan- 
to que  em  15  anos  não  haverá  mais  cha- 
pas de  impressão.  O sistema  será  substi- 
tuído por  um  controle  magnético,  onde  as 
páginas  serão  projetadas  eletronicamente 
e impressas  através  de  correntes  de  tinta, 
tal  como  hoje  a televisão  faz  com  a for- 
mação de  imagens  através  de  elétrons.” 

Homenagem 

Na  oportunidade  da  sessão  solene  de 
abertura  do  I Seminário  Internacional  de 
Ensino  de  Jornalismo  e Comunicação,  rea- 
lizada na  A.B.I.,  o jornalista  Claribalte 
Passos,  Diretor  de  BRASIL  AÇUCAREIRO, 
ofereceu  aos  Professores  norte-amarica- 
nos,  Lyle  Nelson,  Roy  Fisher  e Donald 
Shanor,  exemplares  autografados  do  seu 
recente  livro,  “Universo  Verde”,  assim 
também  aos  demais  integrantes  da  mesa, 
Libero  Oswaldo  de  Miranda,  Presidente 
da  “Associação  Brasileira  de  Imprensa” 
e,  Mário  Cunha,  Diretor  de  Atividades 
Culturais. 


CADERNOS  AÇUCAREIROS  (II) 


A CANA-DE-AÇÚCAR  FACE 
A MITOLOGIA,  À HISTÓRIA 
E À TÉCNICA 

NELSON  COUTINHO 

1 — A cana-de-açúcar,  face  à mitologia 

2 — Origem  e desenvolvimento  da  lavoura 

3 — A cana-de-açúcar  e sua  classificação  botânica 

4 — Variedades  de  cana,  suas  características  e descrição 

5 — Composição  básica  da  cana-de-açúcar 

6 — A cultura  da  cana  e a instalação  da  indústria  açucareira  no  Brasil 

7 — Formação  e tratos  culturais  da  lavoura 

8 — Considerações  finais 


ANEXOS 


Anexo  I — Características  gerais  das  espécies  Saccharum. 

Anexo  II  — Siglas,  designações  e localidades  de  criação  de  várias  das 
principais  variedades  cultivadas  nus  mais  importantes 
regiões  açucareiras  do  mundo. 

Anexo  III  — Composição  básica  da  cana-de-açúcar. 

Anexo  IV  — Ficha  de  descrição  da  variedade  CB-45-3. 


BIBLIOGRAFIA 

1 — A CANA-DE-AÇÚCAR,  FACE  À 
MITOLOGIA 

Segundo  a mitologia  hindu,  um  rei 
imortal  chamado  Satyavrata,  mais  co- 
nhecido como  Trishanku,  queria  ir  para 
o céu,  com  seu  próprio  corpo,  no  que  foi 
apoiado  pelo  grande  sábio  Vishwamitra, 
Opondo-se  obstinadamente  à entrada  de 
seres  humanos  no  céu,  Vasishta  avisou 
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os  deuses  desse  propósito.  Assim,  todas 
as  vezes  que  Vishwamitra  o mandava 
para  o céu,  os  lacaios  dos  deuses  atira- 
vam o rei  Trishanku  para  baixo.  Can- 
sado de  ser  atirado  de  baixo  para  cima  e 
de  cima  para  baixo,  pediu  Satyavrata 
para  que  não  mais  fosse  mandado  para 
cima.  O sábio,  que  era  tão  obstinado, 
quanto  poderoso,  criou  uma  moradia  es- 
pecial para  o rei,  uma  espécie  de  céu,  na 
terra,  tão  maravilhosa  quanto  o próprio 
céu.  Lá,  Trishanku  iniciou  seu  “Shiras 
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assan”,  que  significa  a prática  yogui,  de 
ficar  em  posição  invertida,  apoiada  so- 
bre a cabeça.  Nesse  paraíso  criado  havia 
uma  planta  de  suco  doce  e vigorante, 
que  tinha  sido  cultivada  por  Vishwami- 
tra,  para  alimentar  o seu  bem-amado  rei 
penitente.  Essa  planta,  era  a cana-de- 
-açúcar,  que  cresceu  abundantemente,  e, 
no  curso  dos  tempos,  estendeu-se,  pela 
índia/1) 

Sobre  o assunto,  Noel  Deêrr  assinala 
que  de  acordo  com  a mitologia  hindu 
Vishwamitra  criou  a cana-de-açúcar  no 
paraíso  terrestre  do  Rajá  Trishanku. 
Com  a distribuição  desse  paraíso,  a ca- 
na-de-açúcar  foi  destinada  ao  consumo 
dos  mortais.  <2) 

2 — ORIGEM  E DESENVOLVIMENTO 
DA  LAVOURA 

Nenhum  outro  produto  da  economia 
mundial  possui  história  que  se  entrelace 
tão  profundamente  com  os  demais  seto- 
res de  atividade,  como  o açúcar.  Lip- 
pmann  observa  que  a natureza,  o cultivo 
e a seleção  da  cana-de-açúcar,  relacio- 
na-a  com  a botânica,  a agricultura  e a 
genética  vegetal.  O açúcar,  ressalta,  por 
outro  lado,  bem  cedo  interessou  a medi- 
cina, a farmácia,  o consumo  doméstico 
e o de  luxo,  a legislação  tributária,  as  leis 
de  emergência,  as  medidas  visando  o mo- 
nopólio e a proibição.  Tem  influído  nos 
hábitos  e nos  usos  e costumes,  estimu- 
lando o comércio,  a navegação,  a coloni- 
zação e o tráfico,  representando  papel 
decisivo  no  desenvolvimento  da  escrava- 
tura e propiciando  inclusive  conseqüên- 
cias  transcendentais  como  a africaniza- 
ção  de  vastas  áreas  nas  Américas.  Esti- 
mulou a tecnologia,  a química  e outros 
ramos  da  técnica  e da  ciência,  contri- 
buindo, igualmente,  para  a solução  de 
sérios  problemas  práticos  e teóricos.  Ho- 
mens de  letras  e poetas  encontraram 
nele  motivos  para  suas  criações  estéticas; 
economistas  e estatísticos  fizeram  do 
açúcar  objeto  de  seus  estudos,  de  longa 
data;  filósofos  utilizaram-no  na  exposi- 
ção de  suas  complexas  doutrinas.  Em 
suma,  como  acentua  textualmente,  Lip- 
pmann  — “à  história  geral  da  cultura  re- 
flete-se  na  sua  própria  história  e quem 
a tentasse  escrever  exaustivamente  de- 
veria dominar  todas  as  disciplinas  refe- 
ridas, com  a história  de  cada  uma  delas, 


assim  como  a literatura  de  todos  os  po- 
vos, e tudo  numa  amplitude  que  nunca 
seria  dado  a um  indivíduo  abarcar  intei- 
ramente”/3) 

Identificada,  originariamente,  na  ín- 
dia, ou  mais  precisamente  na  região  de 
Bengala,  no  Indostão,  foi  a cana-de-açú- 
car depois  cultivada  na  Pérsia  e levada 
pelos  árabes  para  a orla  do  Mediterrâneo 
Oriental,  Norte  da  África  e depois  para 
a Sicília  e Espanha. 

Reportando-se  a Miguel  Decandolle  a 
Hackel,  informa  Lippmann  que  o grupo 
das  gramíneas,  a que  pertence  a cana- 
-de-açúcar,  com  pelo  menos  30  gêneros 
e 420  espécies,  é autóctone  no  sudoeste 
tropical  da  Ásia,  e que  a quase  totali- 
dade das  espécies  silvestres  do  gênero 
Saccharum  se  encontram  nas  índias 
Orientais,  o que  vale  principalmente  para 
Bengala,  que"  se  denominava  “Jardim  da 
índia”,  pela  sua  tradicional  fertilida- 
de/4) 

Informa  também  Lippmann  que  se 
pode  considerar  a costa  norte  do  Mar 
das  índias,  da  foz  do  Ganges  e Bramapu- 
tra,  às  montanhas  do  Assam,  e a região 
do  Himalaia,  como  um  dos  maiores  cen- 
tros de  criação,  em  que  a natureza,  ofe- 
recendo as  condições  mais  favoráveis,  fez 
nascer  a maior  variedade  de  formas,  pos- 
suindo a índia  nada  menos  de  20.000 
(vinte  mil)  espécies  vegetais  autóctones, 
somente  nesta  região.  Registra  que  os 
vapores  d’água  procedentes  do  Oceano 
Índico  e do  Golfo  de  Bengala  precipita- 
ram-se sem  nada  perder,  nos  limites  da 
Cordilheira  Oriental,  alimentando  a lu- 
xuriante vegetação  desse  mundo  distan- 
te, e voltam  transformadas  em  torren- 
tes para  os  deltas  dos  grandes  rios.  “A 
circulação  das  camadas  de  ar,  que  des- 
cem das  alturas  de  neve  do  Himalaia 
e sobem  da  planura,  e o inesgotável  re- 
servatório de  vapor  d’água  que  o mar 
alimenta,  condicionam  um  céu  sempre 
cheio  de  nuvens;  imersa  em  um  calor 
sempre  úmido  e . coberta  de  denso  ne- 
voeiro, desponta  uma  vegetação  explen- 
dorosa,  diverssíma  na  forma,  rica  em  í 
tonalidades,  e reúne  os  produtos  do  cli- 
ma temperado  e tropical  e apresenta  os  j 
mais  raros  e delicados  exemplares.”  Ci-  j 
tando  o botânico  e geo-botânico  Grise- 
bach,  que  proclama  eminente,  informa 
Lipmann  que  a cana-de-açúcar,  cuja 
forma-tronco  nasceu  na  terra  tão  rica 
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de  Bengala  e Assam,  é uma  das  cria- 
ções dessa  estuante  vida  vegetal,  ressal- 
tando que  as  gramíneas  em  geral  vivem 
melhor  e crescem  mais  rapidamente,  se 
há  muita  água  que  lhes  estimule  a ali- 
mentação silicosa  das  folhas  em  bainha. 
Assinala  também  que,  segundo  Grise- 
bach,  a cana  primitiva  muito  ficava  a 
dever  à sua  irmã  hodierna  e aproxima- 
va-se das  espécies  silvestres  de  Saccha- 
rum  que,  ainda  hoje,  só  contêm  de  2 
a 5%  de  açúcar. <5> 

Em  substancioso  estudo  sobre  a ori- 
gem, classificação,  características  e des- 
crição das  diversas  variedades  de  canas 
derivadas  da  Saccharum  officinarum, 
Emst  Artschawager  e E.  W.  Brandes, 
divulgam  mapa  onde  fixa  a origem,  mi- 
gração e centros  de  diversificação  das  ca- 
nas consideradas  nobres.  Informam  ain- 
da que,  além  da  Saccharum  officinarum, 
foram  encontradas  nos  jardins  domésti- 
ticos  da  Nova  Guiné  a Saccharum  SDon- 
taneum  identificada  no  Oeste  da  África 
e a Saccharum  robustum.  Como  se  sabe, 
a Saccharum  officinarum  arquiriu  desde 
logo  grande  importância  em  face  do  seu 
elevado  teor  sacarino,  produtividade  por 
área  cultivada,  facilidades  de  espalha- 
mento e resistência  às  doenças,  propi- 
ciando, assim,  alto  interesse  econômico 
e grande  capacidade  de  adaptação  aos 
diferentes  climas  dominantes  nas  áreas 
tropicais  e subtropicais.  <«> 

De  acordo  com  o referido  mapa,  a Sac- 
charum officinarum  teve  sua  origem  lo- 
calizada na  Nova  Guiné,  entre  os  anos 
8000  a 15000  A.C.  Em  torno  do  ano  8000, 
a Saccharum  officinarum  foi  levada  pa- 
ra as  ilhas  Salomão,  Novas  Hebridas  e 
Nova  Caledónia.  Partindo  das  Novas 
Hebridas,  em  torno  do  ano  6000  A.C., 
atingiu  a ilha  Fiji.  Entre  os  anos  5000  e 
1100  da  Era  Cristã,  partindo  da  ilha 
Fiji,  atingiu  sucessivamente  as  ilhas  de 
Tonga,  Samoa,  Raiatéa,  Taiti,  Marque- 
sas e Havaí.  Em  outra  direção,  a Sac- 
charum officinarum,  tendo  como  ponto 
de  partida  também  a Nova  Guiné,  foi 
levada,  no  ano  6000  A.C.,  para  Amboina, 
que  se  tomou  outro  centro  de  diversifi- 
cação, atingindo  as  ilhas  Celebes  e Fili- 
pinas, entre  os  anos  500  a 1100  da  Era 
Cristã.  Partindo  ainda  de  Amboina, 
atingiu  Bornéu,  Sumatra,  Java,  Lindo- 
china,  Burma,  China  e índia  que  se  tor- 


naram igualmente  centros  de  irradiação 
de  variedades  nobres. 

Muitas  foram  as  expedições  de  botâni- 
cos e de  especialistas  na  região,  entre  os 
anos  de  1853  a 1951,  segundo  informa- 
ções registradas  por  Ernst  Artschawager 
e E.  W.  Brandes  para  o estudo  das  varie- 
dades cultivadas  e a formação  de  cole- 
ções de  canas.  No  curso  dessas  expedi- 
ções foram  identificados  vários  dos  cha- 
mados “Jardins  de  Canas”,  onde  se  culti- 
vavam mudas,  algumas  até  resultantes 
de  hibridação  natural  com  outras  canas 
silvestres,  sob  as  seguintes  denomina- 
ções: — Tanna,  Caledónia,  Queen,  Ca- 
ledónia Ribbon,  Yellow  Caledónia  e Ka- 
varangri  (Caledónia  e Kavarangri  — 
Cavengerie)  que  tiveram  maior  ou  menor 
importância  comercial  em  numerosos 
países  produtores  de  açúcar  de  cana.<7> 

Em  1863,'  Vieillard  e Deplanche  rela- 
cionaram e descreveram  quarenta  “jar- 
dins de  canas”  identificados  no  Nordeste 
da  Nova  Caledónia.  Em  1884,  De  Gres- 
lan  relacionou  sessenta  variedades  de 
cana  cultivadas  em  jardins  espalhados 
pela  Nova  Caledónia.  Notas  sobre  ten- 
dências à florescência  foram  feitas  por 
De  Greslan,  e,  posterior  mente,  publica- 
das em  1893  por  Segot.w 

Uma  segunda  série  de  expedições  teve 
início  em  1892,  quando  o Departamento 
de  Agricultura,  de  Queenland,  Austrália, 
designou  Ebenezer  Cowley  para  coletar 
plantas  de  valor  econômico,  na  Nova 
Guiné.  Como  decorrência  da  segunda 
expedição,  realizada  em  1893,  por  Cow- 
ley, foram  introduzidas  onze  variedades 
de  canas  na  Estação  de  Sementeiras,  de 
Mackay. 

Sagot,  em  suas  observações,  constatou 
^ue  a introdução  do  criatório  de  gado  e a 
preparação  de  pastagens  pelos  coloniza- 
dores acarretaram  o desaparecimento  de 
muitas  das  variedades  de  canas  relacio- 
nadas por  De  Greslan,  Vieillard  e Deplan- 
che. Outros  acontecimentos,  tais  como 
a série  de  violentas  insurreições  entre  os 
malanésios  e nas  proximidades  da  Nova 
Hébrida,  nos  anos  de  1853  a 1884,  ao 
lado  da  exploração  e da  corrupção  dos 
povos  primitivos  da  área  pelos  numero- 
sos aventureiros  contribuiram  para  dis- 
tribuição desses  “jardins  de  canas”  e dos 
seus  cultivadores. 

Em  1895,  outra  expedição  organizada, 
sob  a direção  de  Henry  Tryon,  visitou 
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àquela  região,  contando  com  a colabo- 
ração de  botânicos,  entomologistas  e fi- 
topatologistas,  sendo  ele  próprio  botâ- 
nico, e entomologista  treinado. 

Diversas  variedades  foram  recolhidas 
e levadas  para  Estações  de  Sementeiras, 
nas  várias  regiões  açucareiras,  destacan- 
do-se, entre  elas,  a variedade  Badila  que, 
pelos  resultados  que  propiciou,  cobriu  os 
encargos  da  expedição. 

Como  se  evidencia  e está  ressaltado 
nos  referidos  trabalhos,  os  “jardins  de 
canas-de-açúcar”  da  Melanésia  consti- 
tuem a base  original  de  que  derivam 
muitas  das  variedades  de  cana-de-açú- 
car, hoje  em  cultivo.  O trabalho  de  Emst 
Artchawager  e E.  W.  Brandes,  além  das 
preciosas  informações  indicadas,  divul- 
ga fotografias  das  variedades  Saccharum 
robustum,  Saccharum  spontaneum  e 
Saccharum  officinarum  e de  um  “jardim 
de  cana-de-açúcar”  típico,  onde  se  vêm 
três  casas  residenciais  e áreas  plantadas, 
localizadas  a cerca  de  8 milhas  da  mar- 
gem direita  do  rio  Ok-tedi,  alto  tributá- 
rio do  rio  Fly,  40  a 50  milhas  ao  sul  de 
Victor  Emanuel  Range. 

Por  outro  lado,  como  já  foi  consignado 
em  trabalho  anterior,  os  soldados  de  Ale- 
xandre, O Grande,  foram  os  primeiros 
europeus  a verem  a cana-de-açúcar.  De 
início,  o aproveitamento  da  gramínea 
apenas  permitia  a obtenção  de  um  cal- 
do concentrado.  Já,  entretanto,  no  ano 
600  da  Era  Cristã,  ampliava-se  o interes- 
se na  elaboração  do  produto  e os  chine- 
ses mandaram  seus  agentes  à índia  para 
conhecerem  e estudar  os  métodos  empre- 
gados na  fabricação  do  açúcar.  Com  a 
conquista  do  Egito  pelos  árabes,  no  ano 
641,  era  introduzida  no  país  a indústria 
açucareira,  desenvolvendo-se  a atividade 
na  área  Mediterrânea.  No  ano  755,  Ab- 
dur-Rahman  I leva  a cana-de-açúcar  pa- 
ra a Espanha  e,  em  827,  os  árabes  al- 
cançam a Sicília.  Como  resultado  da  in- 
cursão sarracena  à África  e à Europa, 
fundam-se  importantes  indústrias  de 
açúcar  no  litoral  e nas  ilhas  do  Mediter- 
râneo. Na  Espanha,  a indústria  expan- 
diu-se consideravelmente  e,  no  ano  de 
1150,  cerca  de  75.000  acres  já  eram  uti- 
lizados no  plantio  da  cana.  Com  a ex- 
pulsão dos  muçulmanos  da  Espanha  pe- 
los cristãos,  registrou-se  declínio  na  in- 
dústria, mantendo-se,  entretanto,  a ati- 
vidade sem  interrupção.  Assinala  Deêrr 


que,  em  1264  açúcar  do  tipo  egípcio  era 
utilizado  na  Casa  Real  da  Inglaterra  e, 
em  1399,  o comerciante  veneziano  To- 
masso  Loredano  enviava  um  carrega- 
mento de  açúcar  para  a Inglaterra,  em 
troca  de  lã.<9> 

Até  o século  XIII  os  açúcares  produzi- 
dos na  Síria,  no  Egito  e na  Sicília  eram 
encaminhados  para  os  principais  centros 
de  consumo  da  Europa.  As  operações  de 
venda  se  realizavam  no  território  conti- 
nental, nas  feiras  periódicas,  onde  se  ve- 
rificavam as  trocas  de  mercadorias  pro- 
duzidas na  orla  do  Mediterrâneo  com  os 
produtos  do  norte  europeu. 

E de  se  notar  que  o açúcar,  antes  de 
se  tornar  produto  de  uso  generalizado, 
somente  era  encontrado  nas  boticas,  co- 
mo especiaria  de  luxo,  e apenas  utilizado 
“para  acudir  aos  doentes  e na  manipula- 
ção de  apreciados  manjares;  possuí-lo,  na 
copa,  era  índice  seguro  de  opulência.  So- 
bre o assunto  J.  Lúcio  de  Azevedo  lembra 
que  “no  declinar  da  Idade  Média,  peque- 
nas quantidades  dele  se  mencionavam 
em  testamentos,  como  legados  de  impor- 
tância, e chefes  de  Estado  não  se  digna- 
vam de  oferecer  e aceitar  por  brinde  a 
gostosa  mercadoria.  Três  pães  de  açúcar, 
cerca  de  7 quilos,  deixa,  em  Paris,  ao 
hospital  dos  pobres,  para  descargo  de 
sua  alma,  certo  ricaço  penitente.  Igual- 
mente, em  França  quatro  pães  são  ar- 
rolados de  Joanna  de  Evreux,  terceira 
mulher  de  Carlos  V,  falecida  em  1372.  O 
sucessor  deste  rei,  Carlos  VI  , soberano 
da  Armênia,  expulso  de  seus  Estados  pe- 
los sarracenos,  dá-lhe  as  boas  vindas 
com  presentes,  nos  quais,  se  incluem  13 
arratéis  de  açúcar.  Um  quintal  dele,  da 
mais  fina  qualidade,  manda  o sultão, 
com  vários  brindes,  a Carlos  VII.  Os  que 
não  freqüentavam  os  paços  régios,  ou 
não  eram  das  classes  abastadas,  adoça- 
vam com  mel  de  abelha  as  poções  dos 
doentes  e os  rústicos  bolos  de  seus  fes- 
tins”/10) 

Já  no  século  XIV,  os  navios  de  Veneza 
penetravam  no  Atlântico  em  direção  de 
Flandres.  No  percurso,  por  vezes,  os  na- 
vios venezianos  e de  outros  povos,  tive-  . 
ram  acesso  aos  portos  portugueses,  dan- 
do oportunidade  a que  o Infante  Dom 
Henrique  percebesse  a importância,  que 
o açúcar  já  representava  na  economia 
internacional. 
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Fundado  nessa  observação  e perspec- 
tivas, o governo  português  providen- 
ciou a aquisição  de  sementes  de  canas 
e o contrato  de  mestres  em  fabricação 
de  açúcar  na  Sicília,  visando  a introdu- 
ção da  atividade  agroindustrial  canaviei- 
ra na  Ilha  da  Madeira. 

Refere,  no  entanto  J.  Lúcio  de  Aze- 
vedo que  muitos  anos  antes  de  ser  des- 
coberta a Ilha  da  Madeira,  D.  João  I, 
mediante  a Carta  Régia  de  16-01-1404, 
fizera  concessão  de  terras  na  região  do 
Algarve  ao  genovês  João  Palma  para 
nelas  plantar  canas.  E essa  concessão 
anulava  outra  precedente  que  confiria  a 
certo  indivíduo  de  nome  “Mestre  João”,  a 
qual,  por  circunstância  ignoradas  não 
fora  utilizada/11) 

Em  1420,  Dom  Henrique,  o Navegador, 
diligenciava  a remessa  de  sementes  de 
cana  para  a Ilha  da  Madeira.  Posterior- 
mente, por  iniciativa  dos  portugueses, 
fundaram-se  cultivos  nos  Açores,  Caná- 
rias, Ilhas  de  Cabo  Verde  e África  Oci- 
dental, verificando-se  então  o começo  da 
decadência  da  indústria  açucareira  na 
área  do  Mediterrâneo.  Entre  1453  e 1571, 
os  turcos  conquistaram  Constantinopla 
e estenderam  o seu  Império  ao  Cairo, 
Rhodes  e Chipre,  provocando  o pereci- 
mento da  indústria  açucareira  levantina, 
com  profunda  repercussão  nos  preços  do 
produto  que  alcançaram  níveis  excessi- 
vos. Em  1493,  em  sua  segunda  viagem  à 
América,  Cristóvão  Colombo  leva  a cana- 
-de-açúcar  para  o Novo  Continente,  fa- 
zendo-se acompanhar  de  técnicos  proce- 
dentes das  Ilhas  Canárias  e que  passa- 
ram a trabalhar  sob  o sistema  de  colo- 
nato.^ Entre  1500  a 1600  verifica-se  a ex- 
pansão da  indústria  açucareira  no  Novo 
Mundo,  ’ por  iniciativa  dos  portugueses 
e espanhóis,  assumindo,  em  conseqüên- 
cia,  o Continente  Americano  marcada 
• importância  na  economia  do  açúcar.  Se- 
í gundo  ainda  Noel  Deêrr,  a cultura  da 
cana-de-açúcar  é introduzida  no  México 
e no  Brasil,  em  1532,  no  Peru,  em  1535, 
em  Cuba,  em  1547,  em  Porto  Rico,  em 
1541,  na  Jamaica,  em  1670,  por  inicia- 
tiva de  Sir  Thomar  Moddyford,  na  Ar- 
gentina, em  1670,  na  Louisiana,  em 
1751,  a cargo  dos  jesuítas/12) 

A partir  de  então,  a instalação  da  in- 
dústria açucareira,  com  base  na  cana- 
-de-açúcar,  tem  se  generalizado  nas  di- 
versas áreas  e nos  diversos  Continentes 


que  oferecem  condições  ecológicas  para  a 
sua  plantação. 

3 — A CANA-DE-AÇÚCAR  E SUA 
CLASSIFICAÇÃO  BOTÂNICA 

A cana-de-açúcar  é uma  gramínea 
pertencente  ao  gênero  Saccharum,  culti- 
vada em  áreas  de  climas  tropicais  e sub- 
tropicais, abrangendo  hoje  múltiplas  va- 
riedades, decorrentes  das  iniciativas  dos 
órgãos  e especialistas  que  se  dedicam  à 
pesquisa  e à experimentação  agrícola. 

Em  1912,  o eminente  botânico  alemão, 
Henrique  Gustavo  Adolfo  Engler  publi- 
cou o trabalho  “Syllabus  der  Pflansenfa- 
milien”,  no  qual  reuniu  sistematicamen- 
te a classificação  das  plantas,  segundo  o 
sistema  por  ele  estabelecido  e que  tem 
sido  adotado  pela  maioria  dos  especialis- 
tas da  atualidade,  com  ligeiras  modifi- 
cações. Dentro  dessa  sistemática,  a cana- 
-de-açúcar  está  assim  classificada:  — a) 
grupo  — fanerógarnas;  b)  subgrupo  — 
angiospermas;  c)  classe  — monocotile- 
dôneas;  d)  série  — grumifloras;  e)  fa- 
mília — gramíneas;  f)  tribo  — andro- 
pogôneas;  g)  gênero  — Saccharum 
(Linneu) . 

Mais  remotamente,  conforme  registra 
Cunha  Bayma,  a cana  comprendia  três 
espécies  assim  definidas:  — 1)  Saccha- 
rum officinarum;  2)  Saccharum  viola- 
ceum;  3)  Saccharum  sinense.  Depois,  em 
1925,  Jeswiet  classificou  o gênero  Sac- 
charum pela  forma  a seguir  indicada: 

1.  — Saccharum  spontaneum  (cana 

selvagem) . 

a)  Saccharum  sinense  rox- 
burgo  (cana  da  China,  en- 
tre as  quais  se  incluem  a 
Ubá  e as  forrageiras  japo- 
nesas) . 

b)  Saccharum  barberi  Jes- 
wiet (cana  de  colmo  del- 
gado do  Norte  da  índia). 

2.  — Saccharum  officinarum  (canas 

nobres,  de  colmos  grossos) , 

comprendendo: 

a)  possuidoras  de  4.a  gluma 
(plantas  vigorosas,  com 
baixa  percentagem  de  açú- 
çar); 

b)  canas  sem  a 4.a  gluma 
(plantas  em  geral  com  ele- 
vada percentagem  de  açú- 
çar). 
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3.  — Saccharum  rdbustum  — Bran- 
des e Jeswiet  (cana  encontrada 
em  Nova  Guiné) . 

Acrescenta  ainda  Cunha  Bayma  que 
pesquisas  subsequentes  revelaram  que  a 
Saccharum  sinense  e a Saccharum  bar- 
beri  eram  híbridos  derivados  da  Saccha- 
rum officinarum  e da  Saccharum  spon- 
taneum. 

Como  se  verifica  a Saccharum  offici- 
narum é uma  variedade  de  cana  que 
apresenta  mais  elevado  teor  de  sacarose, 
embora  mais  exigente  quanto  aos  tipos 
de  solos  e condições  climáticas,  sendo, 
de  outra  parte  mais  susceptíveis  às  doen- 
ças e pragas.  Enquanto  isso,  as  outras 
variedades  consideradas  “canas  selva- 
gens”, são  pobres  em  teor  sacarino, 
acusando,  por  outro  lado,  maior  adapta- 
lidade  às  condições  de  solos  e climas  me- 
nos favoráveis  e,  também,  maior  resis- 
tência fitossanitária. 

4 — VARIEDADES  DE  CANAS,  SUAS 
CARACTERÍSTICAS  E DESCRI- 
ÇÃO 

Até  1880,  somente  eram  cultivadas  as 
variedades  Saccharum  officinarum,  au- 
tóctones nas  regiões  Sul  do  Pacífico  e 
plantadas  nas  diversas  zonas  canaviei- 
ras,  tomando,  com  freqüência,  os  nomes 
típicos  das  localidades,  tais  como:  — 
Black  Cheribon,  Cana  Riscada  de  Mauri- 
tius,  Badila,  Bandgermassin  Hitam,  Loe- 
thers,  Lahaina,  Kaludai-Bootham  e 
Creola/13) 

De  início,  os  canaviais  eram  aproveita- 
dos pelos  nativos  como  alimento  direto. 
Posteriormente,  passaram  a proceder  a 
extração  do  caldo  que  era  submetido  a 
processo  de  concentração  até  adquirir  a 
consistência  de  xarope,  com  emprego  de 
processos  acentuadamente  rudimentares. 

Na  índia  e na  Indochina  plantavam- 
-se,  sobretudo,  as  variedades  da  espécie 
Saccharum  barberi,  com  as  seguintes  de- 
signações populares:  — Chunnee,  Mun- 
go  e Kansar.  Além  dessas,  eram  cultiva- 
das variedades  da  espécie  Saccharum  si- 
nensis,  sob  as  designações  de  Ubá,  Ka- 
vengire  e outras  de  menor  incidência. 

Em  1888,  observava-se  simultanea- 
mente em  Java  e Barbados  que  na  pa- 
nícula  das  canas  “nobres”  encontra- 


vam-se sementes  férteis  que,  quando 
germinavam,  produziam  novas  varieda- 
des da  espécie  Saccharum  Officinarum. 
Posteriormente,  no  ano  de  1920,  Jes- 
wiet, em  Java,  e Barber,  na  índia,  pro- 
varam a possibilidade  do  cruzamento  de 
variedades  “nobres”  com  as  “selvagens”, 
adquirindo  os  híbridos  novos  elementos 
genéticos  que  conferiam  à planta  maior 
adaptabilidade  às  condições  de  solo  e 
clima,  além  de  maior  resistência  às 
doenças  e pragas,  e mais  alto  teor  de 
sacarose.  No  quadro  que  constitue  o 
anexo  I são  apresentadas  as  caracterís- 
ticas gerais  das  Saccharum. 

As  variedades  hoje  cultivadas  são  hí- 
bridas, resultantes  dos  trabalhos  de  pes- 
quisa e experimentação.  Nelas  se  pro- 
cura aliar  à rusticidade  das  Saccharum 
spontaneum,  o sinensis  e Saccharum 
barberi,  os  atributos  das  chamadas  ca- 
nas “nobres”. 

Mediante  seleção  e outros  processos 
tecnológicos  vem  sendo  obtidas  canas  de 
teores  de  sacarose  e pureza  mais  eleva- 
dos e de  maior  rentabilidade  econômica, 
cultivadas  nas  diversas  áreas  onde  vem 
se  instalando  a indústria,  com  base  na 
cana. 

Nos  trabalhos  de  criação  de  variedades 
utilizam-se  sempre  aquelas  que  apresen- 
tam determinados  atributos,  como  ca- 
racterísticas reconhecidamente  superio- 
res, mediante  o sistema  de  reprodução 
sexuada,  ou  seja  mediante  a aproxima- 
ção das  inflorescências  de  duas  varie- 
dades distintas  para  se  obter  o cruza- 
mento desejado.  De  cada  cruzamento 
procedido  resultam  inúmeros  “seedlings” 
decorrentes  das  diferentes  integrações 
dos  “gens”  transmitidos  pelas  matrizes. 

Uma  vez  concluída  a seleção  e alcan- 
çadas as  características  desejadas,  pro- 
cede-se então  a reprodução  assexuada, 
através  do  plantio  das  estacas.  Eleitas 
as  variedades  que  acusam  melhores  índi- 
ces de  resistência,  de  produtividade  por 
área,  de  mais  elevado  teor  de  sacarose  e 
menor  incidência  de  fibra,  são  elas  mul- 
tiplicadas, para  a formação  dos  cana- 
viais. Sempre  que  certas  variedades 
apresentam  melhores  características  de. 
produtividade  e de  adaptação  às  condi- 
ções climáticas,  adotam-se  medidas  para 
sua  preservação  através  da  prática  de 
vigilância  fitossanitária,  eliminando-se 
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pelo  “roguing”  as  touceiras  afetadas, 
sem  prejuízo  de  outras  medidas  de  com- 
bate às  pragas  e doenças. 

No  anexo  II  são  apresentados  os  da- 
dos gerais  sobre  as  diversas  variedades 
de  canas  em  cultivo  nas  várias  regiões 
canavieiras  do  Mundo,  com  as  indica- 
ções das  respectivas  siglas,  designações 
e localidades  de  sua  criação,  de  acordo 
com  os  levantamentos  procedidos  pelo 
engenheiro-agrónomo  Dalmyro  Josephe- 
sor  de  Almeida,  Chefe  do  Serviço  Técnico 
Agronômono,  do  I.A.A.  com  base  notada- 
mente  no  trabalho  de  A.C.  Barnes.*14) 

De  acordo  com  a chave  de  identifica- 
ção para  a descrição  e classificação  das 
variedades  CB  (Campos-Brasil),  criadas 
na  Estação  Experimental  de  Campos 
(RJ),  por  iniciativa  do  engenheiro-agró- 
nomo Frederico  de  Menezes  Veiga,  então 
Chefe  da  referida  Estação  Experimental, 
já  falecido,  em  colaboração  com  o enge- 
nheiro-agrónomo Rui  da  Silva  Pinto,  de- 
ve-se, na  descrição  e caracterização  de 
uma  variedade,  ter  em  vista  os  seguintes 
dados  essenciais  :<15> 

1 — A denominação  da  variedade, 

indicando-se  sua  progenitora  e 
mencionando-se  a Estação  Expe- 
rimental onde  foi  criada. 

2 — Os  aspectos  gerais,  abrangendo 

a cor  do  colmo,  o porte  e a gros- 
sura, a largura  e a posição  das 
folhas. 

3 — A folha,  mencionando-se  a cor, 

peles,  cerosidade,  bordo,  região 
auricular,  língua  e aurículas. 

4 — O colmo,  indicando-se  a forma, 

rachaduras,  riscos,  longitudi- 
nais, marcas  do  tempo,  depres- 
são da  gema,  anel  de  crescimen- 
to, região  radicular,  região  ce- 
rosa,  nós  e cicatriz  foliar. 

5 — A gema,  caracterizando-se  o ta- 

manho e aspecto,  a forma,  a al- 
mofada, asas  e ponto  germinal. 

Dentro  dessas  normas  e elementos  de 
caracterização,  entende  aquele  concei- 
tuado técnico,  em  trabalho  que  teve  a 
colaboração  do  agrônomo  do  I.A.A. , Rui 
da  Silva  Pinto,  pode-se  fazer  a descrição 
de  qualquer  variedade  de  cana,  nacional 
ou  estrangeira.*16) 


5 — COMPOSIÇÃO  DA  CANA-DE- 
AÇÚCAR 

Informa  Lópes  Ferrer  que  a composi- 
ção da  cana-de-açúcar  é extremamente 
diversificada,  tendo-se  presente  a varie- 
dade, a área  e respectivas  condições  eco- 
lógicas e climáticas  onde  é cultivada. 
Essa  diversificação  pode  se  verificar  até 
na  mesma  área,  sempre  que  se  alterem 
os  processos  da  cultura  e os  fatores  na- 
turais, notadamente  a maior  ou  menor 
ocorrência  de  chuvas,  não  obstante  o 
emprego  de  uma  mesma  variedade,  como 
semente. 

As  variações  se  registram  em  todos  os 
elementos  que  compõem  a referida  gra- 
mínea,  inclusive  nos  predominantes,  tais 
como  o teor  sacarino  e a fibra. 

Em  Cuba,  por  exemplo,  o teor  de  saca- 
rose oscila  entre  11  e 16%.  Nos  U.S.A., 
na  Venezuéla  e na  Colômbia,  como  as- 
sinala Lópes  Ferrer,  a cana  que  apre- 
senta índice  de  12%  é considerada  muito 
rica.*17) 

No  Brasil,  a cana  de  teor  médio  apre- 
senta as  seguintes  características:  — 
12,5%  de  sacarose,  12,5%  de  fibra,  e de 
82  a 85%  de  pureza  no  caldo,  admitida 
a extração  padrão  e recuperação  normal, 
na  usina,  segundo  observações  correntes. 

Numerosos  são  os  componentes  que 
integram  a gramínea,  que  variam  em 
percentuais,  em  função  da  variedade  e 
de  suas  condições  presentes.  Segundo, 
entretanto,  o Prof.  Otávio  Valeschi,  da 
ESALQ,  da  USP,  podem  ser  admitidos, 
em  termos  médios,  os  números  que  se 
acham  agrupados  no  anexo  III,  como 
representativos  da  composição  da  cana- 
-de-açúcar,  colhida  em  estado  normal  de 
saúde  e maturidade,  no  Brasil.*18) 

No  tocante  aos  açúcares  que  consti- 
tuem sua  principal  riqueza,  a cana  con- 
têm, três  espécies,  a saber:  — a sacarose 
(12,50%),  a dextrose  (0,90%)  e a levu- 
lose  (0,60%),  em  termos  médios.  En- 
quanto a cana  se  encontra  em  processo 
de  maturação,  a presença  de  glucose  e de 
levulose  se  mantêm  em  níveis  equiva- 
lentes. A medida  que  se  processa  a ma- 
turação, reduz-se  e às  vezes  até  se  anula 
a presença  de  levulose,  elevando-se  o teor 
de  sacarose,  que  se  mantêm  estável  du- 
rante determinado  período,  entrando  de- 
pois em  declínio,  conforme  a variedade 
em  cultivo  e à época  da  colheita. 
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Os  elementos  principais  e secundários 
presentes  na  cana-de-açúcar,  na  fase  do 
processo  de  moagem  e de  fabricação,  se 
agrupam  no  caldo,  no  bagaço  e nas 
tortas.  i 

A sacarose  é um  hidrato  de  carbono, 
pertencente  ao  grupo  dos  polissacaridos 
que,  por  hidrólise,  produz  dois  monossa- 
caridos,  com  a fórmula  química  mole- 
cular CizH^On,  apresentando-se  sob  a 
forma  de  cristais,  com  o peso  específico 
de  1.58  a 17°C.  É muito  solúvel  na  água, 
propriedade  que  se  torna  ainda  mais 
acentuada,  com  a elevação  da  tempera- 
tura. 

A dextrose  e a levulose  contidas  no 
caldo  não  são  recuperadas  na  fabricação 
de  açúcar,  pois  não  são  susceptíveis  de 
cristalização,  denominando-se  açúcares 
redutores.  A presença  desses  tipos  de  açú- 
car varia  entre  0,40  e 1,5%. 

Técnicas  e processos  defeituosos  de  fa- 
bricação, entretanto,  provocam  sempre 
a inversão  da  sacarose,  elevando  o per- 
centual de  açúcares  redutores. 

6 — A CANA-DE-AÇÚCAR  E A INSTA- 
LAÇÃO DA  INDÚSTRIA  AÇUCA- 
REIRA NO  BRASIL 

No  que  concerne  ao  início  da  cultura 
canavieira  e à instalação  dos  primeiros 
engenhos  de  açúcar  no  Brasil,  há  con- 
trovérsias que,  de  longa  data  e episodi- 
camente, vêm  interessando  aos  estudio- 
sos do  problema. 

Há  autores,  como  Roberto  Simonsen, 
que  chegam  a admitir  ser  a cana-de-açú- 
car planta  nativa  da  América,  sendo  co- 
nhecida em  Mato  Grosso,  no  México  e 
em  outras  regiões,  ressalvando,  todavia, 
que  a cultura  regular  da  gramínea,  no 
continente  americano,  somente  se  veri- 
ficou com  mudas  importadas/19* 

Por  outro  lado,  Antônio  Herrera,  a 
quem  se  devem  várias  notícias  sobre  o 
desenvolvimento  da  lavoura  canavieira, 
além  e aquém  do  Atlântico,  refere  que  os 
portugueses  levaram  uma  boa  soma  de 
gente  e mudas  de  cana  da  ilha  da  Madei- 
ra para  o Brasil,  acrescentando,  também, 
que  em  1518  já  havia  vários  engenhos  em 
nosso  país,  para  labuta  dos  quais  tinham 
vindo  muitos  escravos  pretos. 

O que  é certo,  no  entanto,  e nesse  sen- 
tido são  convergentes  os  pronunciamen- 
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tos  dos  pesquisadores  da  nossa  história 
econômica,  é que  a cana  de  açúcar  foi 
trazida  para  o Brasil  com  as  primeiras 
expedições.  Na  verdade,  como  oportuna- 
mente registram  as  melhores  fontes,  a 
“cana  mélica”  sempre  foi  incluída  nas 
provisões  dos  navios  de  longo-curso  co- 
mo excelente  preventivo  contra  o escor- 
buto. Além  disso,  tornou-se  praxe  semea- 
rem-se mudas  nas  terras  descobertas  pa- 
ra não  faltarem  às  viagens  de  retorno  e 
provar-se,  ao  mesmo  tempo,  se  o solo  era 
propício  a seu  desenvolvimento  eco- 
nômico/21) 

No  mesmo  sentido,  afirmando  igual- 
mente ter  sido  a cana-de-açúcar  trazida 
para  o Brasil  com  as  primeiras  expedi- 
ções, é o pronunciamento  do  erudito  es- 
critor lusitano  Carlos  França,  em  seu 
trabalho  “Os  Portugueses  do  Século  XVI 
e a História  Natural  do  Brasil”,  inserto 
nos  fascículos  57  a 59  da  Revista  da 
História,  divulgada  por  Fidelino  de  Fi- 
gueiredo. 

Na  verdade,  a partir  da  descoberta  da 
Tera  de  Santa  Cruz  até  1534,  a história 
registra  a realização  de  várias  expedi- 
ções, organizadas  na  base  de  contratos 
de  arrendamento  firmados  entre  o Rei 
Dom  Manuel  e mercadores  lisboetas  e ou- 
tras verificadas  dentro  de  modalidades 
novas,  entre  as  quais  se  podem  mencio- 
nar as  chefiadas  por  Fernando  de  Noro- 
nha, Gonçalo  Coelho,  Pedro  Capico,  An- 
tônio Ribeiro,  Cristóvão  Jacques,  Duarte 
Coelho  e a dos  irmãos  Martim  Afonso  de 
Souza  e Pero  Lopes  de  Souza. 

Foram,  na  época,  organizadas  Capita- 
nias-de-Mar  e Esquadrilhas  de  Guarda- 
-Costa,  que  constituíram  as  primeiras 
tentativas  de  ocupação  da  terra.  Em 
1526,  por  exemplo,  Cristóvão  Jacques,  no 
comando  da  costa  setentrional,  fundeou 
no  canal  da  ilha  de  Itamaracá  e deu 
início  à fundação  de  uma  Casa  de  Fei- 
toria no  local  que  se  chamou  “Sítio  dos 
Marcos”,  em  virtude  dos  que  depois  aí 
se  colocaram  para  termos  de  demarca- 
ção. 

Outra  valiosa  contribuição  sobre  o as- 
sunto, vamos  encontrar  em  J.  Capistra- 
no  de  Abreu,  quando  diz:  “para  facilitar  ; 
os  carregamentos,  estabeleceram-se  feito- 
rias, de  preferência  em  ilhas;  deviam  ser 
caiçaras  ou  cercas,  próprias  apenas  para 
guardarem  os  gêneros  de  resgates;  al- 
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gumas  sementes  de  além-mar  podiam 
ser  plantadas  à roda,  e soltos  alguns 
animais  domésticos  de  fácil  reprodução. 
Uma  feitoria  conservou-se  no  Rio  du- 
rante alguns  anos  até  ser  destruída  pe- 
los naturais,  indignados  com  o proce- 
der do  feitor  e companheiros;  entre  as 
plantações  abandonadas  estaria  a cana- 
-de-açúcar  encontrada  por  Femão  de 
Magalhães,  em  1519”.  (22> 

Uma  outra  indicação  que  também  se 
relaciona  com  a fundação  da  cultura 
canavieira,  no  país,  com  as  primeiras  ex- 
pedições, é a providência  constante  do 
Alvará  de  1516,  no  qual  Dom  Manuel 
ordenava  ao  Feitor  e Oficiais  da  Casa  da 
índia  que  procurassem  homem  prático 
no  fábrico  de  açúcar  que  quisesse  ir 
montar  um  engenho  de  açúcar  no  Bra- 
sil, ao  qual  seria  assegurada  ajuda  de 
custo,  além  do  cobre,  ferro  e demais 
utensílios  necessários. 

Varnhagen,  aliás,  admitiu  a possibili- 
dade de  haver  existido  engenho  de  açú- 
car em  Itamaracá  no  ano  de  1518.  Neste 
particular,  parece-nos  interessante  tam- 
bém a informação  de  Basílio  Magalhães 
quando  afirma:  — “Cumpre,  todavia, 
considerar  que  não  era  impossível  fabri- 
car açúcar,  independentemente  da  insta- 
lação de  qualquer  engenho  moente  e 
corrente,  por  volta  de  1518',  em  algum 
dos  poucos  pontos  já  povoados  naquela 
época  por  elementos  lusitanos,  ou  de  ou- 
tra procedência  européia,  da  nossa  orla 
atlântica.  Tanto  podia  ele  ser  extraído, 
por  processos  primitivos,  de  qualquer 
planta  sacarífera  indígena,  — notando- 
-se  que,  a exemplo  da  banana,  do  algo- 
dão e do  arroz,  de  que  havia  aqui  espé- 
cies nativas,  também  existiam  no  Brasil 
gramíneas  semelhantes  à Saccharum  of- 
. ficinarum,  como  deste  mesmo,  porven- 
tura já  então  medrando  na  zona  nordes- 
tina”. <23> 

Edmund  O.  Von  Lippmann,  de  certo 
um  dos  mais  autorizados  pesquisadores 
sobre  a história  do  açúcar,  aborda  o pro- 
blema, reunindo  dados  e informações  os 
mais  originais  e interessantes,  e assim 
se  expressa  sobre  a matéria:  — “A  ca- 
na-de-açúcar foi  levada  para  o Brasil  de 
São  Tomé,  onde  faziam  escala  os  navios 
que  viajavam  para  a ilha,  talvez  também 
da  ilha  da  Madeira,  segundo  Handel- 
mann,  primeiro  para  São  Vicente,  no  Sul, 


onde  o Governador  Afonso  de  Souza  man- 
dou levantar  dois  engenhos;  em  1553,  lá 
encontrou  Schmidel  um  barco  portu- 
guês, carregado  de  açúcar,  pau-brasil  e 
algodão,  o qual  devia  levar  para  Lisboa 
as  mercadorias  pertencentes  a um  nego- 
ciante alemão  de  Antuérpia.  Pero  de 
Góis  levou  de  São  Vincente,  cana  em 
1536,  para  Vila-da-Rainha,  por  ele  fun- 
dada na  fértil  olanície  do  rio  Paraí- 
ba.”(24> 

Sobre  a existência  do  engenho  de  Ita- 
maracá,  podê-se  também  assinalar  o re- 
gistro feito  por  Varnhagen,  ao  dizer  que 
no  reinado  de  Dom  Manuel  e seu  suces- 
sor, foram  criadas  algumas  pequenas  fei- 
torias no  Brasil  e que,  de  uma  delas,  foi 
titular  o Capitão  Pero  Cárpico,  o qual 
chegou  a juntar  alguns  cabedais.  Adianta 
ainda  Varnhagen  que  os  produtos  que 
iam  então  do  Brasil  para  o Reino,  paga- 
vam de  direitos,  na  Casa  da  índia,  o 
quarto  e vintena  dos  respectivos  valores, 
e,  que,  no  número  desses  valores  entra- 
vam não  só  alguns  escravos,  como,  em 
1526,  algum  açúcar  de  Pernambuco  e 
Itamaracá. 

Ainda  sobre  o assunto,  é de  se  anotar 
que,  no  ano  de  1532,  divulgara-se,  em 
Lisboa,  que  Martin  Afonso  de  Souza  ha- 
via se  associado  ao  banqueiro  flamengo 
Erasmo  Echeltz,  chefe  da  firma  de  An- 
tuérpia “Erasmo  & Filho”,  para  explo- 
rar um  grande  engenho  de  açúcar,  em 
São  Vicente.  Comentando  o fato,  salien- 
tava-se naquela  publicação  que  era  con- 
veniente lembrar  aos  leitores  que  o pri- 
meiro engenho  do  Brasil,  construído  em 
Pernambuco  por  Pero  Cárpico,  fora  to- 
talmente arrazado  e incendiado,  em  fins 
de  1530,  por  piratas  de  um  galeão  fran- 
cês. <25> 

A época  publica-se  também  notícia 
procedente  de  Pernambuco  e datada  de 
dezembro  de  1530,  onde  se  informa  que 
a Feitoria  de  Itamaracá  fora  saqueada  e 
ocupada  pelos  franceses,  registrando-se 
que  os  prejuízos  foram  quase  que  totais. 
Essa  notícia  é corroborada  por  dois  regis- 
tros no  “Livro  de  Bordo”,  da  Esquadra 
de  Pero  Lopes  de  Souza,  datados  de 
31-01-1531  e 02-02-1531.  No  primeiro,  as- 
sinala-se que  a esquadra,  chegando  a 
Pernambuco,  perseguira  duas  náus  pi- 
ratas francesas,  ao  se  aproximarem  do 
litoral.  Os  tripulantes  da  primeira,  aban- 
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donaram  o navio,  fugindo  para  terra, 
mim  batel.  No  segundo  registro,  conta-se 
que  a náu  Princesa  a 02-02-1531,  próxi- 
mo ao  litoral  de  Santo  Aleixo,  no  litoral 
de  Pernambuco,  conseguira  abordar  um 
galeão  francês,  com  o qual  travara  bata- 
lha, acrescentando-se  que,  depois  de  36 
horas  de  combate,  foram  os  franceses 
vencidos,  deixando  prisioneiros  e sendo 
apreendidas  várias  peças  de  artilharia  e 
grande  carga  de  pau-brasil.  <26> 

Muitos  outros  válidos  pronunciamen- 
tos poderiam  ser  reunidos,  certamente 
do  mais  alto  interesse  para  a história  da 
implantação  da  agroindústria  canavieira 
do  Brasil.  O que  está  fora  de  dúvida  é 
que  o plantio  da  cana-de-açúcar  se  ini- 
ciou com  as  primeiras  expedições  e que 
a cultura  sistemática  da  aludida  gramí- 
nea,  com  a fundação  de  engenhos,  so- 
mente se  verificou  e se  desenvolveu,  com- 
provada e definitivamente  no  Sul,  depois 
da  expedição  de  Martim  Afonso  de  Sou- 
za e,  no  Norte,  com  Duarte  Coelho,  após 
a criação  das  Capitanias  Hereditárias. 

A partir  de  então,  a atividade  agroin- 
dustrial  canavieira  adquiriu,  entre  nós, 
crescente  expansão,  tornando-se  fator 
importante  e,  em  certas  épocas,  prepon- 
derante na  integração  e no  desenvolvi- 
mento histórico  social,  político  e cultu- 
ral da  comunidade  brasileira. 

Atualmente,  a cana-de-açúcar,  é pra- 
ticamente cultivada  em  todas  as  Uni- 
dades da  Federação,  sendo  certo  que  19 
dos  nossos  Estados  dispõem  de  indústria 
açucareira,  alguns  dos  quais  têm  nessa 
atividade  econômica  sua  mais  importan- 
te e constante  fonte  de  produção  e de 
trabalho. 

Em  trabalho  divulgado  no  Brasil  Açu- 
careiro, os  engenheiros-agrónomos  Ben- 
to Dantas  e José  Lacerda  de  Melo  apre- 
sentavam valiosas  anotações  sobre  os  di- 
ferentes tipos  de  canas  cultivadas,  em 
diferentes  épocas,  no  País,  a partir  do 
período  colonial,  destacando  os  ciclos  das 
canas  Creola,  Caiana,  Manteiga,  POJ, 
Coimbatores  e outras  variedades,  con- 
soante os  registros  que  vão  a seguir  in- 
dicados. <27> 

CICLO  DA  CANA  CREOLA 

Desde  o início  da  colonização  até  o 
princípio  do  século  XIX,  foi  plantada  a 
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Creola,  importada  das  Ilhas  Madeira  e 
Santo  André,  e inicialmente  com  a de- 
signação apenas  de  cana,  passou  depois 
a ter  a denominação  de  Creola,  ou  de 
cana  da  terra,  para  distinguí-la  das  no- 
vas variedades  que  começaram  a ser  cul- 
tivadas, há  cerca  de  150  anos. 

Variedade  de  pequeno  porte  e,  a par 
disso,  muito  exigente  em  termos  de  solos 
para  o seu  cultivo,  logo  se  fez  sentir  a 
necessidade  de  introdução  de  novas  va- 
riedades, com  melhores  características. 

CICLO  DA  CANA  CAIANA 

Informam  aqueles  dois  técnicos  que  no 
ano  de  1810,  quando  o Governador  da 
Guiana  Francesa,  então  sob  a jurisdição 
de  Portugal,  o Brigadeiro  Manoel  Mar- 
quês remeteu  para  Pernambuco  uma  co- 
leção de  mudas  que  foram  plantadas  no 
Jardim  Botânico  de  Olinda,  no  referido 
Estado,  para  posterior  distribuição  de  se- 
mentes entre  os  agricultores.  Entre  es- 
sas mudas,  encontrava-se  a variedade 
que  recebeu  a denominação  de  Caiana, 
em  razão  de  sua  procedência.  Em  face 
do  seu  porte  vigoroso,  logo  despertou  a 
preferência  dos  agricultores,  que  a culti- 
varam quase  que  com  exclusividade,  por 
mais  de  60  anos.  Essa  preferência  se 
manteve  até  1880,  quando  manifestou-se 
com  maior  intensidade  a doença  chama- 
da gomose,  a que  a variedade  se  revelou 
altamente  sensível. 

CICLO  DA  CANA  MANTEIGA 

Em  decorrência  dos  experimentos  rea- 
lizados em  Java  e Barbados,  foram  pro- 
duzidas pela  primeira  vez  novas  varie- 
dades de  canas  pelo  semeio  da  flecha.  O 
fato  chegou,  segundo  aquela  mesma  fon- 
te, ao  conhecimento  de  um  adiantado 
Senhor  de  Engenho  da  época,  Doutor 
Paulo  de  Amorim  Salgado,  que,  assu- 
mindo a Prefeitura  do  Município  do  Ca- 
bo, expediu  circular  aos  interessados  su- 
gerindo fosse  tentada  a obtenção  de 
idênticos  resultados,  na  esperança  de 
curar  o mau  da  gomose.  Acrescenta  ain- 
da a já  mencionada  fonte  que  dentre  os 
poucos  que  aceitaram  a sugestão,  desta- 
cou-se o Senhor  Manoel  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  do  Engenho  Cachoeirinha, 
localizado  no  Município  de  Escada,  que, 

N?  3 (PÁG.  252) 


no  ano  de  1892,  obteve  13  novos 
“seedlings”,  pelo  plantio  da  flecha  da 
Caiana.  Desses  “seedlings”,  destacaram- 
-se  2,  que  obtiveram  ampla  aceitação  — 
os  de  nome  Manteiga  e Manoel  Caval- 
canti, especialmente  o primeiro  que  se 
tomou  uma  das  principais  variedades 
cultivadas  em  Pernambuco,  nas  três  pri- 
meiras décadas  do  século  atual,  com  os 
nomes  de  Sem  Pêlo,  Flor  de  Cuba,  En- 
vernizada, etc.,  produzidas  em  Pernam- 
buco com  ampla  aceitação  entre  os  pro- 
dutores. 


CICLO  DAS  VARIEDADES  POJ 

Em  conseqüência  da  perda  de  quali- 
dade das  variedades  mencionadas,  foram 
adotadas  providências  objetivando  a 
aquisição  de  novas  mudas,  a partir  de 
1930.  Já  em  1933  tinham  sido  recebidas 
sementes  das  variedades  POJ-2878,  POJ- 
-2714,  POJ-2725  e POJ-2227.  No  ano  se- 
guinte, a Estação  Experimental  de  Cam- 
pos remetia  para  sua  congênere  em  Per- 
nambuco, então  recém-fundada,  5 tone- 
ladas daquela  variedade,  para  efeito  de 
multiplicação.  No  ano  de  1935  e por  mais 
de  um  decênio,  foram  as  referidas  varie- 
dades as  sementes  predominantemente 
plantadas  com  uma  incidência  da  ordem 
de  75%,  após  o que  essa  participação 
entrou  em  declínio,  em  face  da  perda  de 
qualidade,  por  degenerecência. 

AS  COIMBATORES  E OUTRAS 
VARIEDADES 

No  decorrer  do  processo  de  introdução 
e distribuição  de  variedades,  podem  ser 
lembradas  as  canas  Preta,  Roxa  e Rosa 
Port  Makey,  Bois  Rouge,  Caianinha,  Pi- 
' tu,  Ceribon,  Imperial  e outras,  tais  como 
a Louzier,  Cavangirie,  Ubá  e Salangor, 
que  foram  cultivadas  no  decorrer  do  ci- 
clo da  Caiana  e em  outros  períodos  sub- 
sequentes. 

No  ciclo  das  POJ,  foram  também  culti- 
vadas as  variedades  Caiá,  Cristalina  e 
Demerara  (D  625),  todas  muito  sensí- 
veis ao  mosaico  e ao  mal  de  raiz. 

A partir  do  ano  de  1940,  foram  feitas 
a distribuição  das  Coimbatores,  especial- 
mente das  Co  290,  Co  331,  Co  419  e 
Co  421,  sendo  a primeira  a principal 
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variedade  cultivada,  em  substituição  à 
POJ  2878.(28) 

AS  VARIEDADES  CB  — 
(CAMPOS-BRASIL) 

Mais  recentemente,  foram  criadas  em 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  as 
variedades  CB  — (Campos-Brasil),  gra- 
ças ao  competente  e pertinazes  traba- 
lhos de  experimentação  conduzidos  pelo 
engenheiro-agrónomo  Frederico  Mene- 
zes Veiga,  ex-Diretor  da  Estação  Experi- 
mental de  Campos.  De  fato,  em  decor- 
rência das  pesquisas  e experimentos  pro- 
cedidos, utilizando-se  basicamente  a ca- 
na Co  e,  em  menor  escala,  a POJ,  foi 
criada  a CB,  que  conta  hoje  com  nume- 
rosas variedades,  devidamente  aprovadas 
e catalogadas  para  comercialização,  tor- 
nando-se importante  suporte  no  proces- 
so de  renovação  dos  canaviais  do  País. 
Hoje,  as  variedades  CB  estão  presentes 
em  todos  os  canaviais  do  Brasil,  com  a 
frequência  da  ordem  de  80%,  nos  cam- 
pos fluminenses,  e em  torno  de  70%,  em 
outros  canaviais  das  nossas  principais 
regiões  produtoras.  A par  disso,  mudas 
da  variedade  CB  têm  sido  exportadas 
para  o exterior,  dadas  as  suas  caracte- 
rísticas e virtudes.  (29> 

De  acordo  com  publicação  recente,  a 
Estação  Experimental  de  Campos  man- 
têm as  variedades  a seguir  enumeradas, 
para  comercialização:  — CB-36/24;  CB- 
40/13;  CB-40/69;  CB-41/9;  CB-41/14; 
CB-41/76;  CB-45/3;  CB-46/42;  CB-47/39; 
CB-49/15;  CB-49/260;  CB-51/22;  CB- 

-52/5;  CB-56/20;  CB-56/145;  CB-56/155 
e CB-56/156.(3°) 

No  decorrer  no  ano  de  1971,  um  grupo 
de  engenheiros-agronômos  do  I.A.A. 
(SRAR-SP)  realizou  amplo  levantamen- 
to das  variedades  de  canas  cultivadas 
nos  Estados  de  São  Paulo,  Paraná,  San- 
ta Catarina,  Rio  Grande  do  Sul  e Goiás. 
Reportando-se  ao  trabalho,  Gilberto  M. 
Azzi,  hoje  Superintendente  do  PLANAL- 
SUCAR,  põe  em  destaque  os  dados  rela- 
tivos a São  Paulo,  para  ressaltar  a forte 
incidência  das  variedades  CB,  nos  cana- 
viais paulistas,  que  atualmente  respon- 
dem por  nada  menos  de  50%  da  produ- 
ção açucareira  de  todo  o País.  Os  núme- 
ros apurados  revelam  as  seguintes 
participações  percentuais,  na  safra  .... 
1970/71. (31) 
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Variedades  cultivadas  Percentuais 

CB  76,60% 

IAC  10,40% 

CO  7,00% 

Diversas  6,00% 


100,00% 


Ao  se  estabelecer  o confronto,  acen- 
tua Gilberto  Azzi,  observa-se  que  a área 
ocupada  com  CB-41/76  ampliou-se  de 
34,70  para  40,22%,  entre  os  anos  de  1970 
e 1971,  o que  coloca  em  evidência  o pres- 
tígio e a boa  aceitação  das  variedades 
Campos-Brasil,  notadamente  da  já  men- 
cionada CB-41/76. 

No  anexo  IV,  encontra-se  a Ficha  de 
Identificação  da  CB-41/76,  que  tem  como 
progenitores  a POJ  2878,  com  poliniza- 
ção livre,  onde  estão  indicadas  as  carac- 
terísticas que  lhe  são  próprias,  conforme 
a apresentação  de  Frederico  Menezes  da 
Veiga  e Ruy  da  Silva  Pinto. 

7 — FORMAÇÃO  E TRATOS  CULTU- 
RAIS DA  LAVOURA 

A cultura  da  cana-de-açúcar,  como 
toda  a atividade  agrícola,  somente  será 
rentável,  quando  conduzida  racionalmen- 
te, com  a adoção  dos  métodos  e proces- 
sos recomendáveis  para  cada  área  plan- 
tada. Basicamente,  devem  ser  observadas 
as  seguintes  práticas  quanto  à forma- 
ção e os  tratos  culturais: 

1 — Preparo  do  solo,  compreendendo 

a roçagem  do  terreno,  a subsola- 
gem,  o revolvimento,  a drenagem 
ou  o preparo  dos  sistemas  de  ir- 
rigação, conforme  as  condições 
específicas  de  cada  área;  a cor- 
reção do  Ph  do  solo  para  se  obter 
o grau  de  acidez  conveniente;  a 
prática  da  adubação,  com  o em- 
prego de  fórmulas  e de  misturas 
adequadas  de  fertilizantes,  con- 
forme as  necessidades  efetivas, 
em  cada  caso. 

2 — Formação  dos  canaviais,  com  a 

utilização  de  canas  de  l.°  corte, 
ou  seja  de  cana  planta,  na  lin- 
guagem corrente,  devidamente 
selecionada,  conforme  as  reco- 
mendações das  Estações  Experi- 
mentais e/ou  Campos  de  Mul- 
tiplicação de  Variedades,  em 
funcionamento  em  cada  região, 


sub-região  ou  zonas,  tendo-se  em 
vista  a natureza  dos  terrenos,  as 
características  dos  solos  e o ciclo 
vegetativo  de  cada  variedade,  de 
modo  a se  ter  o controle  da  moa- 
gem, empregando-se  sempre  ma- 
téria-prima com  satisfatórias 
condições  de  maturidade  e de 
concentração,  em  teor  de  saca- 
rose. 

3 — Tratos  culturais,  o procedimen- 

to que  deve  ser  regular  e oportu- 
no, para  a eliminação  de  ervas  e 
de  vegetações  prejudiciais  ao 
crescimento  da  cana,  com  a prá- 
tica de  processos  adequados,  em- 
pregando-se sempre  que  possível 
recursos  e instrumentos  mecani- 
zados. 

4 — Vigilância  sanitária,  o tratamen- 

to e o expurgo  das  sementes  em- 
pregadas na  formação  dos  cana- 
viais deve  ser  uma  das  preocupa- 
ções mais  presentes,  para  se 
evitarem  prejuízos  de  grande 
monta,  no  que  tange  à germina- 
ção dos  toletes  e ao  crescimento, 
perfilhação  e maturação  das 
plantações,  doenças  e pragas  que 
afetam  os  canaviais,  cujas  inci- 
dências provocam  a deterioração 
e até,  por  vezes,  o perecimento 
das  lavouras,  afetando  a produ- 
ção e a produtividade. 

5 — Corte  e transporte,  o corte  e o 

transporte  das  canas,  destinadas 
à formação  dos  canaviais  e à 
moagem,  representam  duas  ativi- 
dades da  maior  significação  para 
a exploração  agrícola  canavieira; 
no  caso  das  plantações,  há-de  se 
ter  em  vista  a escolha  das  se- 
mentes do  melhor  estado  sanitá- 
rio e com  as  características  que 
forem  indicadas  para  cada  caso, 
bem  como  a preservação  da  inte- 
gridade das  gemas,  para  garan- 
tia da  germinação,  quando  se  ti- 
ver em  mira  a moagem  das  usi- 
nas, as  canas  deverão  ser  corta-  > 
das,  em  estado  de  plena  maturi- 
dade e transportadas  para  as  fá- 
bricas em  tempo  de  serem  moí- 
das antes  que  decorram  48  horas 
do  corte,  para  se  evitarem  inver- 
sões de  sacarose  e perdas  eco- 
nômicas. 


8 — CONSIDERAÇÕES  GERAIS  E 
FINAIS 

Assumiram  a lavoura  canavieira  e a 
indústria  do  açúcar  acentuada  e cres- 
cente importância  no  conjunto  das  ati- 
vidades produtivas  do  País,  tornado-se, 
por  isso  mesmo,  imperiosa  a existência 
dos  instrumentos  de  apoio  e de  realização 
de  pesquisas  sistemáticas  e eficazes  no 
sentido  de  preservar,  na  medida  do  pos- 
sível, as  características  das  canas  em 
cultivo  consideradas  nobres,  pelo  seu  ele- 
vado teor  de  sacarose  e pureza  e,  ao  mes- 
mo passo,  criar  novas  variedades  comer- 
ciais, para  substituição  das  que  se  mani- 
festarem em  degenerescência. 

Numerosas  têm  sido  as  iniciativas  e 
esforços  visando  à implantar  e fazer  fun- 
cionar, em  condições  satisfatórias,  Esta- 
ções Experimentais  de  Canas  ou  Centros 
de  Multipliação  de  Sementes,  ao  longo 
dos  anos,  com  tal  finalidade.  A escassez, 


entretanto,  de  meios,  sobretudo  de  re- 
cursos financeiros,  não  permitiu  que  pros- 
perassem e fossem  alcançados  os  objeti- 
vos a que  se  pretendia  chegar. 

Já  agora,  com  as  experiência  alcança- 
das e,  sobretudo,  com  as  disponibilidades 
dos  meios,  técnicos  e financeiros,  tor- 
nou-se possível  ao  I.A. A,  fundado  na  va- 
liosa e oportuna  contribuição  dos  seus  téc- 
nicos, estruturar  e por  em  prática  am- 
pla e integrado  plano  de  trabalho,  já 
agora  com  a cooperação  de  outros  presti- 
giosos especialistas,  nacionais  e estran- 
geiros, consubstanciado  no  Programa 
Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
-Açúcar  (PLANALSUCAR) , aprovado  em 
sessão  do  CONDEL,  realizada  em  29  de 
julho  de  1971. 

No  próximo  trabalho  a ser  elaborado, 
para  divulgação  no  Brasil  Açucareiro, 
serão  objeto  de  apreciação  a estrutura  e 
as  atividades  do  PLANALSUCAR,  a par- 
tir de  sua  instauração. 
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ANEXO  II 


SIGLAS,  DESIGNAÇÕES  E LOCALIDADES  DE  CRIAÇÃO  DAS  PRINCIPAIS 
VARIEDADES  DE  CANAS  CULTIVADAS  NO  MUNDO: 


Siglas 


Designações  das  variedades  e/ou  das  localidades  de  sua  criação 


A 

B 

BA 

BH 

BO 

CB 

CH 

CO 

COL 

CP 

D 

Diamond 

EK 

EPC 

E 

FC 

HM 

EQ 

IAC 

IANE 

M 

MQ 

MZ 

N.C.O. 

P 

POJ 

PR 

Q 

R 

SA 

SC 

SJ 

SP 

SW 

T 

TJep 

TUC 

UD 

US 


Antiguas 

Barbados 

Barbados 

Barbados  híbridas 

Província  de  Bihai  e Orissa  (índia) 

Campos  (RJ  — Brasil) 

Cuba  híbridas 
Coimbatore  (índia) 

Variedades  obtidas  em  Coimbatore  e selecionadas  em  Lyallpur  (Pa- 
quistão) 

Canal  Point  (U.S.A.) 

Demerara  (Guiana  Inglesa,  hoje  Guiana) 

Diamond  Plantation  (Guiana  Inglesa,  hoje  Guiana) 

E.  Karthans  (Java) 

Estação  Experimental  de  Palmira  (Colombia) 

Formosa  (China) 

Fajardo  Central  (Porto  Rico)  (EUA) 

Hebbal,  Mysore  (índia) 

Hambleton-Queesland  (Austrália) 

Instituto  Agronômico  de  Campinas  (SP-Brasil) 

Instituto  de  Pesquisas  Agrícolas  do  Nordeste  (PE-Brasil) 

Maurício 

Seedlings  cultivados  pela  Colonial  Açucareira  de  Machado  N.  Queesland 
(Austrália) 

Mayaguez  (Porto  Rico)  (EUA)  . , _ . . 

Seedlings  obtidos  em  Natal,  com  sementes  provenientes  de  Coimba- 
tore (índia) 

Peru 

Proefstantion  Oost  (Java) 

Porto  Rico  (EUA) 

Queesland  (Austrália) 

Reunião  _ . 

Híbridos  produzidos  pela  South  African  Sugar  — Exp.  Station 

Santa  Cruz  (Ilhas  Virgens) 

Souh  Johnstone  — Queesland 
COPERSUCAR  (SP-Brasil) 

Sempel  Waddak  (Java) 

Trindad 

Tjeperring  (Java) 

Tucuman 

Seedhi^SpHawam^Jba  nai  anteriormente  usada  para  as  canas 

obtidas  em  Canal  Point  (U.S.A.) 


Cf.  A.  C.  Barnes  — “Agriculture  of  Cane- Sugar”  — 1953  110/nl  e Dalmyro  J. 

de  Almeida  — Chefe  do  Serviço  Técnico  Agronomico  — DAF/LiA. 
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ANEXO  III 


COMPOSIÇÃO  BÁSICA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


Componentes 

Variação  % 

Média 

% 

Agua 

65  — 

76 

72,50 

72,50 

Açúcares 

12  — 

18 

14,00 

Sacarose 

11  — 

18 

12,50 

Glucose 

0,2  — 

1,0 

0,90 

Levulose 

0,0  — 

0,6 

0,60 

Fibras 

8 — 

17 

12,00 

Celuloses 

5,0  — 

6,5 

6,50 

Ligninas 

1,5  — 

2,5 

2,50 

Pentosanas  (xilana) 

1,75  — 

2,25 

2,50 

Pento-hexosanas  (gomas) 

0,25  — 

0,75 

0,50 

Cinzas 

Sílica  — SiOx 

Potássio  — K20 
Fósforo  — P203 
Cálcio  — CaO 

Sulfatos  — S03 
Sódio  — NazO 

Magnésio  — MgO 
Cloretos  — Cl 
Ferro  — F203 

0,1  - 

0,8 

0,50 

0,25 

0,12 

0,07 

0,02 

0,02 

0,01 

0,01 

Traços 

Traços 

Materiais  Nitrogenados 

Amino-Ácidos  (Ac.  Aspárticos) 

Albuminoides 

Amidas 

Ácido  nítrico 

Amoníaco 

Corpos  xânticos 

0,20  — 

0,60 

0,40 

0,20 

0,12 

0,07 

0,01 

Traços 

Traços 

Gorduras  e Ceras 

0,15  — 

0,25 

0,20 

0,20 

Pectinas 

0,15  — 

0,25 

0,20 

0,20 

* Composição  média,  com  os  respectivos  limites  de  variação,  de  uma  cana  normal,  sadia  e 
madura.  (Cf.  Otávio  Valsechi,  Catedrático  de  Tecnologia  do  Açúcar  e Diretor  do  “Insti- 
tuto Zimotécnico  Prof.  Jayme  Rocha  de  Almeida”,  da  ESALQ-USP.  — Brasil  Açucareiro, 
outubro  de  1968  — . págs.  23. 
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FICHA  DE  DESCRIÇÃO 


_ VARIEDADE— CB  47-76— PROGE 
NITORES — POJ  2878  — COM  PO 
LINIZAÇÃO  LIVRE 

— Aspecto  geral 

1 Cor  do  colmo — Roxo  esverdeado 

2 Porte — Mediano 

3 Grossura — Média 

4 Largura  das  folhas — Média 

5 Posição  e formas  das  folhas — 
Abundantes  e arqueadas 

\ ,! 

— Folha  Bainha 

1 Cor — Arroxeada 

2 Pêlos — Poucos  pêlos,  caducos 

3 Cerosidade  — Pouco  cerosa 

4 Bordo — Largo,  cor  de  palha 

5 Região  Auricular — Pequena,  ce- 
rosa, cor  castanha 

6 Lígula — Horizontal 

7 Aurículas — Presentes  em  ambos 
os  lados,  lanceoladas  de  um  lado 
e dentoide  do  outro 

i — Colmo 

1 Forma — Cilíndrico,  ligeiramen- 
te tumescente 

2 Rachaduras — Ausentes 

3 Riscos  longitudinais — Ausentes 

4 Marcas  do  tempo — Ausentes 

5 Depressão  da  gema — Ausente 

6 Anel  de  crescimento — Estreito 
plano 

7 Região  radicular — Estreita,  pla- 
na, mais  clara  do  que  o entre- 
nó 

8 Região  Cerosa — Ligeiramente 
reentrante 

9 Nó — Ligeiramente  reentrante 
10  Cicatriz  foliar — Plana,  ligeira- 
mente inclinada,  sem  lábio 

— Gema 

1 Tamanho  e aspecto — Pequena 
achatada 

2 Forma — Oval  alongada 

3 Almofada — Presente 

4 Asas — Largas 

5 Ponto  germinal — Apical 


'r-  Principais  Variedades  CB  — Frederico 
5 Menezes  Veiga  e Ruy  da  Silva  Pinto  — 
*^S1  Açucareiro  — Novembro/dezembro  de 


CB  41—76 


bibliografia 

1 — K.  N.  Menon  — A História  do 

Açúcar  — (Cf.  Boletim  da  Em- 
baixa  da  índia  — março  de  1959). 

2 — Noêel  Deerr  — Cane  Sugar  — Edi- 

ção Norman  Rodger  — Londres, 
1921. 

3,  4 e 5 — Edmund  O.  Von  Lippmann 
História  do  Açúcar  — Volumes  I 
e II  — edição  do  I.A.A.,  Rio,  1941. 

6,  7 e 8 — Ernst  Artschwager  e E.  W. 
Brands  — Cana  de  Açúcar  — Ori- 
gem, Classificação,  Característi- 
cas e descrições  de  Clones  Repre- 
sentativos — Manual  de  Agricul- 
tura — n.°  122,  do  Serviço  de  Pes- 
quisas dos  EUA. 

9 — Noêl  Deerr  — Obra  citada. 

10  e 11  — J.  Lúcio  de  Azevedo  — Épo- 
cas de  Portugal  Econômico  — 
Clássica  Editora  — Lisboa,  1929. 

12  — Noêel  Deerr  — Obra  citada. 

13  — Franz  O.  Briegger  — Melhora- 

mento Genético  da  Cana-de-Açú- 
car  — ■ Edição  da  Escola  Superior 
de  Agricultura,  da  Universidade 
de  São  Paulo. 

14  — A.  C.  Barnes  — Agriculture  of 

Cane  Sugar  — 1953.  — Dalmyro 
Josepheson  de  Almeida  — “Tra- 
balhos e Relatórios”. 

15  e 16  — Frederico  de  Menezes  Veiga  e 

Ruy  da  Silva  Pinto  — Brasil  Açu- 
careiro — números  de  janeiro  de 
1960,  novembro /dezembro  de  1962 
e dezembro  de  1964. 

17  — Lópes  Ferrer  — Manual  Practico 

de  Fabricación  de  Azúcar  de  Ca- 
na, Mieles,  Syropes  Invertidos  — 
Havana,  1948. 

18  — Otávio  Valsechi  — A Cana-de- 

-Açúcar  como  Matéria-Prima  pa- 


ra a Indústria  — Brasil  Açucarei- 
ro — outubro  de  1968. 

19  — Roberto  Simonsen  — História 

Econômica  do  Brasil  — Edição  de 
1937. 

20  — Antonio  Herreira  — Discription 

de  Las  índias  Ocidentales  — Ma- 
drid, 1730  — (Apud.  Basílio  de 
Magalhães  — O Açúcar  nos  Pri- 
mórdios do  Brasil  — Edição  do 
I.A.A.  — 1953). 

21  — Gil  Maranhão  — Brasil  Açucarei- 

ro — Agosto  de  1938. 

22  — J.  Capistrano  de  Abreu  — Capí- 

tulos da  História  Colonial  — 4.a 
Edição  — Rio,  1954. 

23  — Varhangen,  Francisco  Adolpho  — 

História  Geral  do  Brasil  — 3.a 
Edição. 

24  — Edmund  O.  Von  Lippmann  — 

Obra  citada. 

25  e 26  — Gustavo  Barroso  e Jaime 

Coelho  — A História  em  Notícias 
— Volume  I,  edição  de 

27  e 28  — Bento  Dantas  e José  Lacerda 
de  Melo  — As  Áreas  Cultivadas 
com  as  Atuais  Variedades,  na  Zo- 
na Canavieira  de  Pernambuco  — 
Brasil  -Açucareiro  — agosto  de 
1959. 

29  — Frederico  de  Menezes  Veiga  e Ruy 

da  Silva  Pinto  — Trabalhos  já  re- 
feridos. 

30  — A Notícia  — Caderno  Econômico 

— Campos  (RJ),  edição  do  dia 
05-08-1973. 

31  — Gilberto  M.  Azzi  — Levantamento 

das  Variedades  de  Cana-de-açúcar 
nos  Estados  de  São  Paulo,  Paraná, 
Santa  Catarina,  Rio  Grande  do 
Sul  e Goiás”  — Brasil  Açucareiro 
— junho  de  1972. 
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II  CONGRESSO 
CENTROAMERICANO 
DE  TÉCNICOS  AÇUCAREIROS 
-PANAMÁ  E MÉXICO 


Realizou-se  na  Cidade  de  Guatemala, 
nos  dias  compreendidos  de  9 a 12  de  ju- 
lho passado,  o II  Congresso  Centroame- 
ricano  de  Técnicos  Açucareiros  organiza- 
do pela  “Asociaeión  de  Técnicos  Azuca- 
reros  de  Guatemala”  (ATAGUA),  do  qual 
participou  uma  comitiva  brasileira  de  25 
técnicos,  muitos  dos  quais  foram  acom- 
panhados pelas  respectivas  famílias,  o que 
elevou  a 38  o número  dos  participantes 
brasileiros,  chefiados  pelo  Comendador 
Helio  Morganti,  Presidente  da  Internatio- 
nal Society  of  Sugar  Cane  Technologists 
(ISSCT)  e da  Sociedade  dos  Técnicos 
Açucareiros  do  Brasil  (STAB)  que  também 
foi  convidado  de  honra  pela  ATAGUA. 

A lista  dos  delegados  brasileiros,  que 
ficaram  hospedados  na  cidade  de  Gua- 
temala, é a seguinte: 

Paulo  de  Rezende  Barbosa,  da  Usina 
Maracaí,  de  Maracaí,  SP 

Roberto  de  Rezende  Barbosa,  da  Usi- 
na Nova  América,  de  Assis,  SP 

David  A.  Barrichello,  da  Usina  São  Jor- 
ge S.A.,  de  Rio  das  Pedras,  SP 

Caio  Pais  de  Barros,  da  firma  Sucral 
— Assessoria  e Projetos  para  Açúcar  e 
Álcool  S/C.  Ltda.,  de  Piracicaba,  SP 
Eduardo  Biagi,  da  Usina  da  Pedra  S.A., 
de  Serrana,  SP 

Maurílio  Biagi  Filho,  da  Usina  Santa 
Elisa  S.A.,  de  Sertãozinho,  SP  represen- 
tando também  as  Indústrias  Zanini  S.A. 
Equipamentos  Pesados,  de  Sertãozinho, 
SP 

Sidnei  Brunnelli,  da  Divisão  Industrial 
da  Copersucar 

Roberto  Calza,  da  Divisão  Agronômi- 
ca da  Copersucar,  representando  a Dire- 


toria Nacional  da  Sociedade  dos  Técni- 
cos Açucareiros  do  Brasil 

Alberto  Coury,  da  Usina  Santa  Hele- 
na, de  Rio  das  Pedras,  SP 

Pedro  Duarte,  da  firma  M.  Dedini  S.A. 
Metalúrgica,  de  Piracicaba,  SP 

Prof.  Raymundo  N.  M.  Falcão,  da  Uni- 
versidade Federal  de  Recife,  PE,  Usina 
Bom  Jesus  e Usina  Mussurepe 

Sérgio  Franceschi,  da  Usina  Diaman- 
te, de  Jaú,  SP 

Jean  Jacques  François  Metral,  da  M. 
Dedini  S.A.  Metalúrgica,  de  Piracicaba,  SP 
Chattoo  Ran,  do  Planalsucar,  de  Ma- 
ceió, AL 

Sonia  A.  Sakai,  da  Sociedade  dos  Téc- 
nicos Açucareiros  do  Brasil 

José  Carlos  Salata,  da  Divisão  Agro- 
nômica da  Copersucar 

Wilson  Marcelo  da  Silva,  da  Divisão 
Agronômica  da  Copersucar 

Aedelino  Simionii,  da  Usina  São  Geral- 
do, de  Sertãozinho,  SP 

Humberto  Simioni,  da  Usina  São  Ge- 
raldo, de  Sertãozinho,  SP 

Oswaldo  J.  Peixoto  de  Oliveira,  da 
Usina  Bom  Jesus,  do  Rio  das  Pedras,  SP 
Antonio  Herminio  Pínazza,  do  Planal- 
sucar, de  Piracicaba,  SP 

Prof.  Eudes  de  Souza  Leão  Pinto,  da 
Sociedade  dos  Técnicos  Açucareiros  do 
Brasil,  de  Recife,  PE 

Romero  Guedes  Cunha  Pires,  da  Usi- 
na Barão  de  Suassuma  S.A.,  de  Recife,  PE 
Armando  Viotti,  da  Divisão  Industrial 
da  Copersucar 

Carlos  Alberto  Zacarias,  do  Planasu- 
car,  de  Campos,  RJ. 
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SENEN  VIEGO  DELGADO 

Em  que  pese  toda  a alegria  pela  reu- 
nião de  velhos  amigos,  uma  nota  triste 
tomou  conta  do  Congresso  desde  o início. 
Referimo-nos  à morte  de  Senen  Viego  Del- 
gado, que  foi  o realizador  do  I Congresso 
da  ATAGUA. 

Seu  passamento  deu-se  durante  o ban- 
quete de  abertura  do  Congresso,  que  es- 
tava sendo  realizado  no  Club  Guatemala, 
quando  ocupava  o microfone  para  agrade- 
cer as  inúmeras  homenagens  que,  muito 
justamente,  lhe  haviam  sido  prestadas 
pelos  diretores  da  ATAGUA  e organizado- 
res deste  II  Congresso. 

Senen  Viego  Delgado  um  dos  maiores 
propugnadores  da  ATAGUA  foi  o realiza- 
dor do  I Congresso  Centro  Americano  dos 
técnicos  açucareiros  e o sucesso  por  ele 
alcançado  foi  o que  permitiu  a realização 
considerado  um  dos  maiores  técnicos 
açucareiros  da  atualidade,  autor  de  um 
sem  número  de  trabalhos  técnicos  e de 
vários  livros,  alguns  deles  clássicos  no 
gênero. 

Cubano  de  nascimento,  diplomou-se 
em  engenharia  química  açucareira  na 
Universidade  de  Havana. 

Sua  carreira  profissional  foi  das  mais 
brilhantes,  pois,  de  simples  químico  açu- 
careiro, alcançou  em  sua  pátria,  as  posi- 
ções de  superintendente  de  fábricas  e 
administrador  de  usinas. 

Foi  Chairman  da  Divisão  de  Fabrica- 
ção do  Congresso  da  Associação  de  Téc- 
nicos Açucareiros  de  Cuba  de  1945  e 
Presidente  da  mesma  Associação  e do 
Congresso  de  Cuba  de  1959. 

Após  sua  saída  de  Cuba,  transferiu- 
-se  para  a Guatemala,  onde  prestou  rele- 
vantes serviços  a Indústria  Açucareira 
daquele  país,  seja  como  superintendente 
!*  de  fabricação  de  vários  engenhos,  asses- 
sor de  outros  ou  seja,  desenvolvendo  sua 
profícua  atividade  como  professor  de 
tecnologia  açucareira  no  curso  de  Pós- 
-Graduação  na  Universidade  de  Ciudad 
Vieja,  na  cidade  de  Guatemala. 

Pelos  seus  extraordinários  dotes  huma- 
nos e profissionais,  era  altamente  consi- 
derado na  Guatemala,  país  que  amava 
como  segunda  pátria. 

Caiu  vítima  de  um  colapso,  quando 
agradecia  aos  amigos  as  justas  homena- 


gens que  lhe  eram  prestadas  e dirigia 
suas  emocionantes  palavras  ao  país  que 
tão  carinhosamente  o havia  recebido  em 
um  momento  difícil  de  sua  vida  e lhe  ha- 
via dado  oportunidade  de  trabalhar  na  in- 
dústria a quem  tinha  dedicado  toda  a sua 
vida. 

Aos  técnicos  da  Guatemala,  associa- 
mos. nosso  sentimento  de  mais  profundo 
pesar  pelo  desaparecimento  de  tão  ilus- 
tre técnico  da  indústria  açucareira  mun- 
dial. 


A delegação  brasileira  foi  efusivamente 
recebida  na  sua  chegada,  dia  7 de  julho, 
no  aeroporto  “La  Aurora”  da  Cidade  de 
Guatemala,  por  elementos  organizadores 
do  Congresso  e da  Asociación  de  Técni- 
cos Azucareros  de  Guatemala,  e altos 
funcionários  da  Embaixada  Brasileira  na 
Guatemala.  A comissão  de  recepção  era 
composta  das  seguintes  autoridades: 

Eusebio  Portela  — Presidente  da  ATA- 
GUA e do  Congresso 

Senen  Viego  Delgado  — Presidente  de 
Honra  da  ATAGUA  e do  Congresso 

Federico  Aguilar  — Vice-Presidente  da 
ATAGUA  e Coordenador  Geral  do  Con- 
gresso. 

Dietrich  Haeckel  — Vice-Presidente  da 
ATAGUA  e Vice-Chairman  da  ISSCT  na 
Guatemala 

Carlos  Luna  Tercero  — da  Seção  Agri- 
cultura do  Congresso  Fraterno  Vila  — do 
Comitê  de  Recepção  e Protocolo  do  Con- 
gresso 

Rolando  Chajon  Rosales  — Relações 
Púbíicas  do  Congresso 
Pedro  A.  Cruz  Rivera  — Relações  Públi- 
cas do  Congresso  e Secretário-Tesourei- 
ro da  ATAGUA 

Min.  Sizino  Pontes  Nogueira  — Encar- 
regado de  Negócios  da  Embaixada  Bra- 
sileira na  Guatemala 

Luiz  Ruiz  Martinez  — Chanceler  da 
Embaixada  Brasileira  na  Guatemala. 

Além  da  parte  técnica  da  qual  discor- 
reremos abaixo,  os  delegados  brasileiros 
foram  brindados  com  vários  acontecimen- 
tos sociais  entre  os  quais  destacamos  um 
banquete  de  abertura  no  Club  Guatemala, 
um  cocktail  no  Centro  Universitário  Ciu- 
dade  Vieja,  um  jantar  no  Centro  Espanhol, 
além  dos  almoços  no  Balneário  Vistalmar, 
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no  Club  de  Golf  e ainda,  foi  proporciona- 
do especialmente  à delegação  brasileira, 
por  ter  chegado  com  antecedência,  um 
passeio  à cidade-reliquia  de  La  Antigua, 
sem  contarmos  com  inúmeras  visitas,  pas- 
seios, etc.  proporcionados  como  progra- 
ma social  para  as  senhoras  acompanhan- 
tes, dos  quais  se  destacam  uma  visita  ao 
Lago  Amatitlan,  ao  Mercado  de  Artesa- 
nias  indígenas  e à Escuintla. 

Ainda,  a comitiva  brasielira  foi  convi- 
dada para  uma  reunião  na  embaixada  do 
Brasil,  quando  foi  recepcionado  o Dr.  Er- 
nesto Embassahy  de  Mello,  recém-nomea- 
do  Presidente  Mundial  do  Rotary  Club 
que,  na  ocasião,  visitava  a Guatemala. 

Por  uma  curiosa  coincidência,  encon- 
travam-se na  Cidade  de  Guatemala,  dois 
brasileiros  exercendo  o alto  cargo  de  Pre- 
sidente de  Sociedades  de  âmbito  interna- 
cional. 

Dr.  Ernesto  Embassahy  de  Mello  — 
Presidente  do  Rotary  Club  Internacional 

Com.  Helio  Morganti  — Presidente  da 
International  Society  of  Sugar  Cane  Tech- 
nologists 

Por  ocasião  da  cerimônia  de  abertura 
do  Congresso,  que  se  realizou  na  magní- 
fica sede  do  Banco  de  Guatemala,  o Co- 
mendador Helio  Morganti  pronunciou  as 
seguintes  palavras: 

“Exmo.  Senor  Dr.  Roberto  Zachrinson, 
DD  Ministro  de  Agricultura  e Representan- 
te de  Su  Excelência  el  Presidente  de  la 
República,  Exmo.  Senor  Bernardo  Nehu- 
man,  DD  Presidente  de  la  Asocición  de 
Azucareros,  Exmo.  Senor  Senen  Viego 
Delgado,  Presidente  de  honor  de  Atagua, 
EXmo.  Senor  Dietrich  Haeckel,  Vice-Pre- 
sidente de  ATAGUA  e Vice-Chairman  da 
ISSCT  para  Guatemala,  Exmo.  Senor  Ing. 
Eusebio  Portela,  Presidente  de  ATAGUA 
e Presidente  de  II  Congreso  Centroameri- 
cano  Panama  y México,  Senoras  e Se- 
nores. 

Deseo  inicialmente  agradecer  el  alto 
honor  que  me  conferisteis  al  invitarme  a 
comparecer  a este  conclave. 

Estoy  seguro  de  que  además  de  las 
amables  referencias  a mi  persona  el  moti- 
vo principal  de  esta  invitación  se  debe  al 
cargo  de  que  estoy  investido,  como  Presi- 
dente de  la  International  Society  of  Sugar 
Cana  Technologists. 

Por  esto  es  que  queiró  transferir  este 
honor  a todos  los  tecnológos  azucareros 


dei  mundo  y agradecer  a Ustedes  en 
nombre  de  los  que  luchan  en  la  industria 
azucarera  de  los  cinco  continentes. 

Hablando  en  ambiente  azucarero  y 
principalmente  de  técnicos  en  éste  sector, 
quiero  que  me  dispensen  de  referirme  a 
la  importância  dei  azucar  para  la  huma- 
nidad. 

Proporcionadora  de  una  de  las  más 
valiosas  fuentes  energéticas  que  el  hom- 
bre  tiene  a su  disposión,  el  azucar  es  sol, 
calor,  sangre,  energia,  fuerza  y vida. 

Para  que  este  tesoro  sea  bien  guarda- 
do, para  que  sea  producido  en  cantidad 
cada  vez  mayor,  calidad  cada  vez  mejor 
y para  que  los  precios  sean  cada  vez  me- 
nores, al  alcance  de  todos,  es  que  exis- 
ten  los  tecnólogos  azucareros. 

Parte  de  ésta  pleyade  de  trabajadores 
y científicos  que  se  esfuerzan  en  los  cam- 
pos, en  las  fabricas,  en  los  talleres,  en 
las  oficinas,  en  los  laboratorios  de  inves- 
tigaciones  de  todos  los  continentes,  aqui 
están  y aqui  me  oyen. 

Aqui  estan  procedentes  de  casi  todas 
las  partes  dei  mundo  para  traer  los  resul- 
tados de  sus  esfuerzos  o para  oir  y apren- 
der, discutir,  contestar  y aconsejar. 

La  mision  de  unos  es  tan  importante 
como  la  de  los  otros.  Esta  es  la  transcen- 
dental importância  para  la  industria  azu- 
carera mundial  de  la  realización  dei  II 
Congreso  Centroamericano,  Panamá  y 
México  que  hoy  empezamos  a realizar. 

El  número  de  los  que  aqui  están,  la 
calidad  de  los  técnicos  presentes,  muchos 
de  ellos  de  fama  internacional,  el  altoní- 
vel  técnico  de  los  trabajos  que  se  discuti- 
rán,  la  presencia  de  las  autoridades  de 
éste  maravilloso  país  que  nos  hospeda, 
hacen  entrever  el  más  completo  êxito. 

El  êxito  de  éste  Congreso  será  alta- 
mente beneficioso  para  el  que  se  realiza- 
rá en  el  Brasil  en  septiembro  de  1977  ba- 
jo  los  auspícios  de  la  ISSCT. 

La  fuerza  de  la  Sociedad  Internacional 
de  los  Tecnólogos  Azucareros  está  ba- 
sada  en  las  asociáciones  regionales  que 
con  su  operacidad  y con  el  estimulo  que 
dan  a sus  asociados  llevan  un  gran  apor- 
te, de  la  más  avanzada  tecnologia,  para 
el  conocimiento  de  todo  el  mundo. 

El  II  Congreso  Centroamericano  es 
una  maravillosa  avant-prèmière  dei  XVI 
Congreso  de  la  ISSCT. 
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La  ISSCT  fué  fundada  en  Hawaii  en 
1924  y tiene  como  finalidad  principal  rea- 
lizar congresos  de  technólogos  azucare- 
ros  de  âmbito  mundial. 

Con  la  única  interrupción  dei  período 
de  la  II  Guerra  Mundial,  en  50  anos  se 
realizaron,  hasta  este  momento,  15  con- 
gresos. 

De  éstos,  muy  pocos  en  área  latino- 
americana.  Con  el  permiso  de  los  dirigen- 
tes de  éste  Congreso,  estoy  aqui  para  in- 
vitarlos  a participar  en  el  XVI  Congreso 
de  la  ISSCT,  pedir  vuestro  apoyo  y el 
brillo  de  vuestra  presencia. 

No  fué  solamente  por  una  manifesta- 
ción  de  simpatia  para  el  Brasil  que  hice 
que  los  convencionales  dei  XV  Congreso 
en  Durban,  África  dei  Sur,  lo  escogiesen 
por  unanimidad  como  sede  dei  XVI. 

El  interés  de  todo  el  mundo  para  lo 
que  se  realiza  en  aquel  país  en  el  sector 
azucarero,  es  enorme  e justificado. 

El  Brasil  es  en  la  actualidad  el  mayor 
productor  de  azucar  de  cana  dei  mundo, 
el  mayor  exportador  y el  cuarto  consu- 
midor. 

La  expansion  y modernización  de  su 
industria  se  está  procesando  hace  mucho 
tiempo  y anterior  al  estimulo  de  los  altos 
precios  de  los  últimos  anos. 

El  Gobierno,  por  medio  de  su  Autar- 
quia Azucarera,  el  Instituto  dei  Azucar  y 
dei  Alcohol,  estableció  las  bases  de  una 
amplia  planificación  de  alcance  tanto  en 
el  área  agrícola  como  industrial. 

Las  pequenas  fabricas  anti-economi- 
cas  y sin  viabilidade,  se  están  transfor- 
mando, através  de  fusiones  e incorpora- 
ciones,  en  ingenios  modernos  de  alta  pro- 
ducción  y productividad. 

En  1.955  el  Brasil  operaba  350  inge- 
nios con  una  capacidad  promedio  de  me- 
nos de  1 .000  toneladas  de  cafia  molida 
por  dia,  hoy  existem  268  ingenios  con  ca- 
pacidad promedio  de  3.000  toneladas  diá- 
rias. Esta  previsto,  que  48  muelan  alrrede- 
dor  de  1 .000  toneladas,  80,  dos  mil  tone- 
ladas, 73  cinco  mil  toneladas,  12  ocho  mil 
y 3 doce  mil. 

En  1976  uno  de  los  últimos  alcanzará 
las  viente  rrtil  toneladas,  y hasta  1980, 
otro,  yá  planeado,  deberá  moler  alrrede- 
dor  de  30.000  toneladas  al  dia. 

Además,  el  Brasil  tiene  ilimitadas  ca- 
pacidades de  expansion  en  áreas  ecolo- 
gicamente aptas.  Actualmente  se  cultiva 
para  los  ingenios  cerca  de  1 millon  sete- 


cientas  mil  hectares  (4  millones  doscien- 
tos  mil  acres)  en  22  Estados  dei  País. 

La  zafra  es  dividida  en  dos  períodos, 
uno  para  el  norte  y otro  para  el  sur, 
cubriendo  todo  el  ano. 

De  los  75  millones  de  toneladas  cose- 
chadas,  52%  está  a cargo  de  plantado- 
res independientes  en  30.200  proprieda- 
des agrícolas  y 48%  es  produzida  por  los 
ingenios.  Las  cuotas  designadas  para  los 
ingenios  les  garantizan  una  producción  de 

7.500.000  toneladas  de  azucar 

(165.000.000  de  quintales)  y la  produc- 
ción de  75/76  está  estimada  en  7 millones 

de  toneladas  o sea  150  millones  de  quin- 
tales. 

D©  ésta  producción,  4 millones  se  des- 
tinan  al  consumo  interno  y 3 millones  pa- 
ra la  exportación. 

Exportando  solamente  una  tercera  par- 
te dei  azucar  producido  y consumiendo 
las  dos  terceras  partes  restantes,  la  in- 
dustria azucarera  dei  Brasil  tiene  una  só- 
lida base  para  colocar  su  producción  a 
salvo  de  las  bruscas  alteraciones  dei  mer- 
cado internacional,  al  contrario  de  otros 
países,  tradicionais  grandes  productores, 
que  deben  exportar  arriba  dei  80%  de  su 
producción. 

Otro  factor  positivo  para  la  industria 
canera  dei  Brasil  es  la  producción  de  al- 
cohol industrial  y para  fines  carburantes, 
que  para  el  próximo  ano,  debe  alcanzar 
una  cifra  alrrededor  de  750  millones  de  li- 
tros, representando  una  perspectiva  para 
aliviar  la  deficiência  de  petróleo. 

Desde  el  punto  de  vista  tecnologico,  se 
está  desarrollando  en  el  Brasil  un  amplio 
proyecto  de  investigaciones  en  el  campo 
agrícola,  realizado  por  el  PLANALSUCAR, 
dei  Instituto  dei  Azucar  e dei  Alcohol,  por 
las  estaciones  experimentales  dei  Minis- 
tério de  Agricultura  en  distinctos  Estados 
de  la  República  y por  la  altamente  efici- 
ente Estación  Experimental  de  la  Coope- 
rativa de  Productores  de  Azucar  de  São 
Paulo. 

Mejores  condiciones  de  cultivo,  nue- 
vas  variedadedes  y una  tecnologia  de  fá- 
cil alcanze  para  los  caneros  se  está  rea- 
lizando con  alta  eficiência. 

La  mecanización  agrícola  camina  a 
pasos  de  gigante,  fabricas  de  tractores, 
de  equipes  para  agricultura  y maquinas 
cosechadoras  hechas  en  el  Brasil  cola- 
boran  para  esta  finalidad. 
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En  el  campo  industrial  estabelecimien- 
tos  de  envergadura  internacional  produ- 
cen  molinos,  evaporadores,  centrífugas, 
refinerias  y todo  lo  que  se  fabrica  compi- 
te  en  calidad  y precio  con  el  equipo  im- 
portado. 

Esto  es,  en  grandes  pinceladas,  el  Bra- 
sil azucarero  que  los  espera  en  1977.  Al 
lado  de  esto  tendran  la  oportunidad  de 
ver  un  país  que  vibra  en  todas  las  activi- 
dades  humanas. 

São  Paulo,  la  ciudad  anfitriona,  espe- 
ra recibirlos  completando  su  ploblación 
de  10  millones  de  habitantes.  Brasília,  la 
más  moderna  ciudad  dei  mundo,  las  lin- 
das Capitales  dei  Norte  y dei  Nordeste  y 
Rio  de  Janeiro,  ciudad  maravillosa  los 
esperan  de  brazos  abiertos. 

Nuestras  esposas  esperan  con  carino 
y simpatia  a las  de  Ustedes. 

Nuestras  tiendas,  llenas  de  luces  y lin- 
das prendas,  las  esperan  para  alegria  de 
ellas  y para  tormento  de  Ustedes.  Nues- 
tras piavas,  nuestra  musica  y la  alegria  de 
nuestra  juventud  será  el  corolário  de  vu- 
estra  estancia  entre  nosotros. 

Para  la  satisfación  de  todos,  lleven  el 
producto  de  vuestra  inteligência  y de  vu- 
estros  conocimientos. 

Queremos  oue,  tecnologicamente,  el 
XVI  Congreso  de  la  International  Society 
of  Suqar  Cane  Technologists  sea  una  es- 
plendida realidad. 

Para  la  mavor  gloria  de  la  tecnologia 
azucarera  mundial  “BRASIL  77”. 

Muchas  gracias. 

O CONGRESSO 

Compareceram  ao  Congresso  cerca  de 
300  delegados  provenientes  de  quase  to- 
das as  partes  do  mundo. 

As  sessões  técnicas  se  desenvolveram 
na  Escola  Willy  J.  Dorion  do  Ingenio  El 
Salto  em  Escuintla.  Os  trabalhos  apresen- 
tados, em  número  de  39,  cobriram  as  ses- 
sões de  Campo,  Maquinária  e Fábrica, 
além  de  uma  Sessão  Miscelânea,  e,  ainda, 
visitas  a usina  e ao  “Centro  Universitário 
Ciudad  Vieja”. 

A comitiva  brasileira  apresentou  no 
conclave  5 trabalhos  de  autoria,  respec- 
tivamente, de  W.  M.  da  Silva,  G.  Khadi, 
C.  Ran.  C.  A.  Zacarias  e A.  H.  Pinazza, 
pertencentes  os  dois  primeiros  a Coper- 
sucar,  e os  outros  ao  Planalsucar,  além 


de  um  filme  produzido  pela  Zanini  sobr©a 
implantação  da  Usina  Abraham  Lincoln 
em  Altamira,  AM. 

A relação  dos  trabalhos  é a que  se- 
gue, observando-se  a participação  de  au- 
tores mesmo  de  fora  da  área  da  América 
Central,  como  os  japoneses,  americanos, 
peruanos,  além  dos  brasileiros. 

1.  ADMINISTRACION  INTEGRAL  DE  UN 
INGENIO 

I PARTE:  CAMPO  — II  PARTE:  ZA- 
FRA 

Autor:  Emilio  Cuadra  Chamorro 
Nicaragua,  C.A. 

2.  ESCALDADURA  DE  LA  HOJA  DE 
CANA  DE  AZUCAR  POR  XANTHO - 
MONAS  ALBILINEAS 

Autor:  Fitopatólogo  Eduardo  Esqui- 
vei 

Panamá 

3.  ENSAYO  SOBRE  COSECHA  MECA- 
NIZADA 

Autor:  Miguel  A.  Chunti 
México 

4.  TERMOTERAPIA  EN  YEMAS  AISLA- 
DAS  PARA  CONTROL  DEL  RAQUI- 
TISMO DE  LAS  SOCAS 

Autor:  Fitopatólogo  Wilson  Marcelo 

da  Silva 

Brasil 

5.  EVALUACION  DE  HERBICIDAS  APLI- 
CADAS EN  PRE-EMERGENCIA  PA- 
RA CONTROL  DE  MALEZAS  EN  CA- 
NA DE  AZUCAR 

Autores:  P.  Hauri,  R.  Estrada  y S.  Ve- 
lasco 

Guatemala,  C.A. 

6.  HISTORIA  DEL  DESARROLLO  EXPE- 
RIMENTAL EN  GUATEMALA 
Autor:  Juan  de  Santiago  Velasco 
Guatemala,  C.A. 

7.  INFLUENCIA  DE  LOS  INSECTOS 
BENEFICOS  EN  EL  CULTIVO  DEL 
ALGODON  Y SU  RELACION  CON 
EL  CULTIVO  DE  LA  CANA  DE  AZU- 
CAR 

Autor:  Ing.  Donald  Estrada  H. 
Guatemala.  C.A. 

8.  CALCULO  DE‘  AJUSTE  DE  MOLINOS 
Autor:  Ing.  Francisco  Serna  S. 
México 

9.  PROTECCION  Y ALIMENTACION 
AGUA  DE  CALDERAS  EN  EL  INGE- 
NIO  SAN  ANTONIO 
Autores:  Ing.  Luis  Rivas  y Lic.  I.  Nar- 
vaez 

Nicaragua,  C.A. 
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10.  ALGUNAS  CONSIDERACIONES  SO- 
BRE TANQUES  DE  FLASCH  Y SU- 
MINISTRO  DE  BAGACILLO  EN  LA 
CLARIFICACION  DE  CRUDO 
Autor:  Ing.  Alejandro  Bobadilla 
México 

11.  UTILIZACION  DEL  CALOR  EN  LOS 
TANQUES  FLASH  Y APROVECHA- 
MIENTO  DE  LOS  CONDENSADOS- 
ELIMINACION  GASES  INCONDEN- 
SABLES 

México 

Autor:  Abraham  C.  Miselem 

12.  EXPERIENCIA  CON  LA  PICADORA- 
DESFIBRADORA 

Autor:  Jean  Bouvet 
U.S.A. 

13.  PRODUCCiON  DE  AZUCAR  “BLAN- 
CA  DIRECTO”  Y CRUDO  DE  CALI- 
DAD  SIMULTANEAMENTE 
Autores:  Manuel  R.  Irimia  y Manuel 
Jr. 

U.S.A. 

14.  EVADORADORES  Y LIMPIEZA  QUÍ- 
MICA 

Autor:  Ing.  Shah  A.  Quaiyoom 
U.S.A. 

15.  APLICACION  DE  TENSO  ACTIVOS 
EN  LA  FABRICACION  DE  AZUCAR 
Autor:  Ing.  Cuauhtemoc  Carbajal 
México 

16.  DISCUSION  Y ANALISIS  COMPARA- 
TIVO USO  COLUMNAS  EXTRACTI- 
VAS  VRS.  DESCONTINUAS,  PARA 

" PRODUCION  ALCOHOLES  NEUTROS 
Autores:  Luis  A.  Chamorro  y Ing.  Mir- 
ma  Nunez  Tellez 
Nicaragua,  C.A. 

17.  EXPERIENCIAS  EN  LA  PURIFICA- 
CION  DE  JUGOS  PARA  LA  ELABO- 
RACION  DE  AZUCAR  BLANCA,  POR 
SULFITANCION 

Autor:  Ing.  Senén  Viego 
Guatemala,  C.A. 

18.  COAGULANTES  EN  LA ' INDUSTRIA 
AZUCARERA 

Autora  Ing.  Martin  A. 

Costa  Rica,  C.A. 

19.  ENFERMEDADES  DE  LA  CANA  DE 
AZUCAR  DETECTADAS  EN  PANA- 
MA,  HASTA  ABRIL  DE  1975 

Autor:  Fitopatólogo  Eduardo  Esqui- 
vei 

Panamá 


20.  RESPUESTA  DE  5 VARIEDADES  DE 
CANA  DE  AZUCAR  A LAS  CONDI- 
CIONES DEL  PACIFICO  SECO  DE 
COSTA  RICA 

Autor:  Ing.  Agr.  Carlos  E.  Mesén  Cas- 
tro 

Costa  Rica,  C.A. 

21.  RECOMENDACIONES  Y TÉCNICAS 
PARA  LA  LIBERACION  DE  LOS  PA- 
RASITOS  DE  LA  CANA  DE  AZUCAR 
— DIATRAE  SACCHARALIS 

Autor:  Dr.  M.  Kamal  El  Kadi 
Brasil 

22.  LA  IMPORTÂNCIA  DE  LAS  ESTA- 
CIONES EXPERIMENTALES  PARA 
LA  CANA  DE  AZUCAR 

Autor:  Dr.  Silverio  Flores. 

México 

23.  O PROGRAMA  DE  GENÉTICA  DO 
IAA-PLANALSUCAR,  NO  BRASIL 
Autor:  Ing.  Carlos  Alberto  Zacarias 
Brasil 

24.  O PROGRAMA  DE  FITOPATOLOGIA 
DO  PLANALSUCAR  — IAA  — ,NO 
BRASIL 

Autor:  Dr.  Chaattoo  Ran 

25.  SISTEMA  DE  MANTEMIENTO  PRE- 
VENTIVO Y CORRECTIVO  POR  PRO- 
CESOS  DE  SOLDADURA  EN  INGE- 
NIOS  AZUCAREROS 

Autor:  Fernando  Díaz  Dibildox 
México 

26.  APLICACION  DE  ACERO  INOXIDA- 
BLE  EN  LA  INDUSTRIA  AZUCARERA 
Autor:  do  Japão 

27.  EXPERIENCIA  EN  LA  PREPARACI- 
ON  DE  LA  CANA  CON  SOLO 
CUCHILLAS  Y LOS  RESULTADOS 
CON  EL  DIFUSOR  SISTEMA  EGÍP- 
CIO, DURANTE  LA  ZAFRA  PASADA 
EN  EL  INGENIO  MONTELIMAR,  NI- 
CARAGUA 

Autor:  Ing.  Rodolfo  Schaer 
Nicaragua,  C.A. 

28.  APLICACION  DEL  MAGNÉSIO  EN  LA 
CANA  DE  AZUCAR 

Autor:  Dr.  Lin  Sey  Brown 
U.S.A. 

29.  OBSERVACIONES  EN  NUESTRA  EX- 
PERIENCIA EN  LIMPIEZA  QUÍMICA 
DE  EVAPORADORES 

Autor:  Ing.  Senén  Viego 
Guatemala,  C.A. 
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30.  EL  PAPEL  DE  LAS  RECINAS  DE 
CAMBIO  lONICO  EN  LA  REFINACI- 
ON  DE  AZUCAR 

Autor:  Robert  W.  Percibal 
U.S.A. 

31.  PROYECTO  PARA  CREATION  Y 
FUNDACION  DEL  INSTITUTO  CEN- 
TROAMERICANO  DE  AZUCAR 
Autor:  Ing.  Walter  Hauch 
Honduras,  C.A. 

32.  COMO  LA  APLICACION  TÉCNICA 
DE  PRODUCTOS  QUÍMICOS,  AU- 
MENTARON  LA  EFICIÊNCIA  Y CA- 
PACIDAD  DEL  DEPTO.  DE  FABRI- 
CACION  EN  EL  INGENIO  “PUCALA” 
DE  CHICLAYO,  PERU 

Autor:  Ing.  Franklin  Rojas 
Peru 

33.  EVALUACION  DEL  RENDIMIENTO 
DE  CANA  DE  AZUCAR  TOMANDO 
EN  CUENTA  DIFERENTES  MOMEN- 
TOS DE  APLICACION  DE  TRIAZINAS 
Y ESTUDIANDO  EL  TIEMPO  CRITI- 
CO DE  COMPETÊNCIA  DE  LAS  MA- 
LEZAS  PARA  CON  LA  CANA 
Autor:  Ing.  Agr.  Carlos  Lémus 
Guatemala,  C.A. 

34.  ENFERMEDADES  IMPORTANTES  DE 
LA  CANA  DE  AZUCAR  EN  GUATE- 
MALA 

Autor:  Ing.  Alfonso  L.  Fors 
Guatemala,  C.A. 

35.  COMPORTAMIENTO  DE  LA  CANA 
EN  ALMACENAJE 

Autor:  Armando  Acosta 
U.S.A. 

36.  PROGRAMA  DE  SELECCION  Y MAN- 
TEMIENTO  DE  CADENAS  TRANS- 
PORTADORAS 

Autor:  Larry  De  Han 
U.S.A. 

37.  DIFUSOR  EN  EL  INGENIO  SAN  AN- 
TONIO 

Autor:  Ing.  Luis  Rivas 
Nicaragua,  C.A. 

38.  USO  DE  TENSOACTIVOS  EN  LA 
CASA  DE  CALDERAS 

Autor:  Ing.  Quim.  Juan  Carlos  Soley 
Guatemala,  C.A. 

39.  SISTEMA  DE  PLANEJAMENTO,  SE- 
LEÇÃO, AVALIAÇÃO  E CONTROLE 
DOS  PROJETOS  DE  PESQUISA  DO 
PLANALSUCAR 

Autor:  Ing.  Antonio  Hermínio  Pinazza 
Brasil 


Os  trabalhos  supra  serão  publicados 
nos  anais  do  Congresso.  A STAB  poderá 
conseguir  cópias  desses  anais  para  os 
que  se  interessarem. 

ATACA 

Ainda,  durante  o Congresso,  foi  feita 
uma  Assembléia  Geral  para  o estabele- 
cimento def.nitivo  da  ATACA,  isto  é, 
“Asociacion  de  Técnicos  Azucareiros  de 
Centro  America”  entidade  que  já  vinha 
sendo  organizada  desde  a IV  Convencion 
de  Técnicos  Azucarpros  de  México,  rea- 
lizada em  Cuernavaca,  México,  em  4 de 
setembro  de  1974. 

A novel  associação  se  propõe  traba- 
lhar para  que  todos  os  técnicos  açuca- 
reiros centroamericanos  possam  estar  re- 
presentados em  uma  só  entidade  afim  de 
poder  participar  dos  benefícios  que  se 
obtém  ao  intercambiar  experiências  téc- 
nicas, novas  idéias,  procedimentos,  etc. 
buscando  o progresso  não  apenas  huma- 
no mas  também  da  própria  agro-indús- 
tria canavieira. 

Dos  três  presidentes  provisórios  elei- 
tos em  Cuernavaca,  desta  Assembléia 
Geral,  foi  escolhido  o Ing.  Luis  Rivas  da 
Nicaragua  para  presidir  os  destinos  da 
nova  Sociedade. 

Os  técnicos  brasileiros,  por  este  in- 
termédio se  comprazem  com  o evento  e 
desejam  o melhor  dos  sucessos  para  a 
nova  entidade. 

A AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  NA 
GUATEMALA 

A Guatemala  conta  com  14  usinas, 
com  produção  total  por  safra,  de  195  a 
225  mil  toneladas  métricas  de  açúcar,  a 
maioria  para  exportação. 

A maior  Usina  da  Guatemala  é Inge- 
nio  Santa  Ana,  com  capacidade  de  moa- 
gem diária  de  5.000  toneladas  métricas 
de  cana,  sendo  que  há  uma  safra  por 
ano,  extendendo-se  por  150  a 200  dias, 
de  novembro  até  maio  ou  junho. 

A zona  principal  de  cultivo  de  cana 
congrega  13  usinas  e extende-se  ao  lon- 
go da  costa  sul  da  Guatemala,  no  Oceano 
Pacífico,  em  terras  cuja  altitude  varia  de 
30  a 800  metros. 

Só  uma  usina  está  situada  no  altiplano 
acima  de  1.500  metros. 
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A safra  é colocada  toda  'em  sacos, 
sendo  que  se  exporta  açúcar  demerara 
em  sacos  de  100  lb  (45,36  kg)  e,  se  con- 
some açúcar  cristal,  em  sacos  de  25,50 
e 100  lb  (respectivamente,  11,34  kg, 
22,68  kg  e 45,36  kg). 

Todo  o açúcar  consumido  no  país  é 
cristal,  posto  que  não  existem  refinarias 
na  Guatemala,  até  o momento. 

Quanto  à parte  agrícola,  podemos  as- 
sinalar que  são  cultivadas  as  seguintes 
variedades,  por  ordem  de  intensidade: 
l.o)  Pepe  Cuca;  2.°)  B 37-172;  3.°)  B 43- 
62;  4.°)  P 3311. 

A extensão  da  área  plantada  com  ca- 
na, para  açúcar  cobre  de  90  a 100  mftl  ha, 
havendo  ainda  mais  5 a 10  mil  ha  planta- 
dos com  cana  que  se  destina  ao  fabrico 
de  rapadura  (panela).  A cana  usada  pa- 
ra aguardente  sai  de  ambas  as  áreas  su- 
pra. 

Apenas  10%  dos  100  mil  ha  de  cana 
para  açúcar  recebem  irrigação. 

O período  de  chuvas  abrange  de  mar- 
ço a outubro  e,  assim,  a semeadura  da 
cana  se  faz  em  dois  períodos:  1)  abril, 
maio/junho  e 2)  agosto/setembro,  sendo 
que  em  ambos  os  casos  a cana  é corta- 
da com  10  a 12  meses,  começando  em 
novembro  prolongando-se  até  junho. 

São  comumente  feitos  8 a 10  cortes 
antes  da  reforma  do  canavial,  embora  se- 
jam recomendados  apenas  4 a 5 cortes. 

A produção  agrícola  gira  desde  70,0 
a 95,0  t/ha  como  média  nacional,  dando 
ma's  no  2.°  corte  e,  menos  a partir  do 
3.°  corte. 

O corte  é totalmente  manual  e,  a car- 
ga, em  alqumas  fazendas  é facilitada  por 
guindastes. 


A produção  está  dividida  entre  fazen- 
deiros e plantadores  de  cana,  com  65% 
do  total  e,  usinas,  com  35%  do  total,  sen- 
do que  a entrega  é livre  de  quotas.  Exis- 
te apenas  um  controle,  não  oficial,  pro- 
videnciado pela  AZASGUA,  associação 
a que  pertencem  as  14  usinas. 

A cana  é plantada  em  terras  que  vão 
desde  franco  arenosas  até  franco  argi- 
losas, usando-se  adubar  na  semeadura 
com  15-15-15  ou  12-24-12,  ou  ainda  10- 
30-10.  O mais  recomendado  é usar 
330  kg/ha  de  15-15-15  seguido  de 
200  kg/ ha  de  ureia  aos  120  dias.  Apenas 
10  a 15%  da  área  total  é adubada. 

Existem  na  Guatemala  5 estações  ex- 
perimentais que  pertencem  a Azasgua  e 
se  dedicam  a: 

1 . Competição  de  variedades  importa 
das; 

2.  Competição  entre  várias  distâncias 
entre  sulcos  (o  normal  é na  1,80,  1,55 
e 1,50); 

3.  Avaliação  do  P.U.I.  (controle  de  ma- 
turação); 

4.  Programa  de  controle  biológico  con- 
tra a broca  Diatraea  saccharalis  e o 
pulgão  Cipfia  flava,  que  são  as  prin- 
cipais pragas. 

Entre  outras  pragas  menores,  notam- 
-se:  Podischnus  agenor,  um  bezouro  que 
é controlado  por  resistência  varietal  e, 
várias  “cigarrinhas”  do  gênero  Aenola - 
mia. 

Entre  as  moléstias  da  cana  que  se  en- 
contram na  Guatemala,  constam  a Estria 
Vermelha,  a Xanthomonas,  a mancha 
ocular  e a podridão  vermelha. 
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LIVROS  E FOLHETOS 


BRASIL.  Instituto  de  Planejamento  Eco- 
nómico e Social.  Instituto  de  Planeja- 
mento. Setor  de  Indústria.  A indús- 
tria de  máquinas  ferramenta  no 
Brasil,  por  Franco  Vidossich,  acompa- 
nhado por  Francisco  Almeida  Biato, 
Eduardo  Augusto  de  Almeida  Guima- 
rães e Maurício  Jorge  Cardoso  Pinto, 
Brasília,  1974.  160  p.  Brasil.  IPEA/ 
IPLAN.  Estudo  para  o planejamen- 
to, 8. 

Focaliza  a evolução  da  indústria  na- 
cional de  máquinas-ferramenta;  histó- 
rico, implantação  e consolidação,  .... 
1939/55,  importações  1956/61,  a crise 
industrial  1962/63  e a indústria  a par- 
tir de  1964.  Evolução  quantitativa  da 
demanda  e da  oferta;  produção  nacio- 
nal 1955/71,  a importação  1951/71,  a 
exportação  1962/71  e o consumo  na- 
cional 1962/71.  A situação  atual; 
localização  e estrutura  das  Empresas, 
estrutura  de  custos  e estrutura  eco- 
nómica-financeira das  Empresas.  Nível 
da  oferta  e da  demanda  nacional.  As 
necessidades  a longo  prazo  e recomen- 
dações. Apêndice;  lista  dos  fabrican- 
tes de  máquinas-ferramenta,  análise 
de  variedade  tecnológica  do  consumo 
nacional  3m  1971,  classificação  das 
indústrias  métalo-mecânicos  utilizado- 
ras de  máquinas-ferramenta  e base  es- 
tatística para  estimativa  da  demanda 
futura. 

HADDAD,  Paúlo  Roberto,  ed.,  et  alii. 
Planejamento  regional;  métodos  e 
aplicação  caso  brasileiro,  2.a  ed.  Rio 


de  Janeiro,  IPEA/INPES,  1974.  244  p. 
il.  (Brasil.  IPEA/INPES.  Monogra- 
fias, 8). 

Coleções  de  obras  reunidas  em  um 
título  comum.  Expõem  a teoria  da  base 
econômica  regional,  sua  evolução  his- 
tórica e discute  alguns  aspectos  que  a 
condicionam.  A teoria  como  parte  in- 
tegrante de  uma  disciplina  que  se  de- 
senvolveu e se  consolidou  nos  últimos 
20  anos,  principalmente  a econômica 
regional.  Estudo  da  região  e suas  re- 
lações com  as  demais  regiões  que  com- 
põem o sistema  nacional  e com  outros 
países.  Destaque;  a teoria  da  base  eco- 
nômica regional;  aspectos  conceituais 
e testes  empíricos,  crescimento  de 
ocupação  regional  e seus  componentes, 
analisa  o insumo-produto  regional  e 
inter-regional.  Estuda  a racionalização 
do  Estado  de  Minas  Gerais  por  meio  de 
um  modelo  de  potencial.  Pólos  de  cres- 
cimento; teoria  e política  econômica. 

MOUNT  EDGECOMBE.  The  Experiment 
Station  of  the  South  african  Sugar 
Association.  S.A.S.A.  Experiment  Sta- 
tion, Durban,  s.n.t.  17  p.  il. 

The  Experiment  Station;  functions  of 
the  Station.  Sugar  cane  varietes,  agro- 
nomy,  cane  pests,  chemistry,  land  and 
water  management,  Agricultural  engi- 
neering,  Conselling  Services. 

LIU,  Lii-Jang  & BERNANRD,  F.  Enfer- 
medades  de  la  cana  de  azúcar  en  la 
Republica  Dominicana,  Santo  Domin- 
go, Consejo  Estatal  dei  Azúcar,  1973, 
51  p.  il. 
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Enfermedades  de  la  cana.  El  mosaico; 
sintoma,  razas  dei  vinis.  Relación  en- 
tre el  virus  dei  mosaico  de  la  cana 
de  azúcar  y el  virus  dei  mosaico  enano 
dei  maíz,  transmisión,  importância 
economica,  resistências  de  las  varie- 
dades, plantas  huéspedes,  seleción  de 
plántulas  resistentes  ao  mosaico  y con- 
trol.  Enanismo  de  retõno;  sintomas. 
Raya  clorotica;  sintomas,  organismo 
causal,  importância  económica  y con- 
trol.  Plantas  huéspedes.  Enfermeda- 
des bacterianas  de  la  cana  de  azúcar; 
escaldadura  de  la  hoja,  gomosis  y raya 
roja,  sintomas,  organismos  causal  y 
control.  Enfermedades  fungosas  de  la 
cana  de  azúcar;  enfermedades  de  la 
pina,  raya  café,  mancha  de  ojo,  man- 
cha de  anillo,  peca  café.  Pokkan 
Boeng,  podredumbe  roja,  podredumbe 
de  la  raiz,  sintomas,  organismo  causal 
y control. 

THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR  ASSO- 
CIATION,  Durban,  Public  Relations 
Division.  Sugar;  South  África.  Durban, 
1972.  s.p.il. 

Story  South  afrik  an  exports.  Loca- 
tion  of  the  industry.  A century  of 
sugar.  20  mills  make  South  Africa’s 
sugar.  The  green,  green  hills  of  sugar 
cane.  The  colorfull  soils.  Organisa- 
tion  of  the  South  African  Sugar  In- 
dustry.  Mechanisation  is  the  aim  No 
more  “puffing  billies”.  The  Experi- 
ment  Station  and  Sugar  Milling  Re- 
search Institute.  The  Institute  and 
its  work.  Durban  the  sugar  port,  ex- 
port  sugar-to  order  sugar  terminal. 
Words-wide-demand  for  South  afri- 
can sugar.  African’s  play  a vital  role 
indian  contribution  to  the  sugar  in- 
dustry. Machineries  speed  up  opera- 
tions  new  mills  builts  as  industry  ex- 
pahds.  Important  new  role  for  sugar 
by-products.  Local  market.  Training 
in  the  sugar  industry.  Comunity  Ser- 
vice. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 
CANA-DE-AÇÚCAR 

ANDREIS,  Henry  J.  Macro  and  micro 
nutrient  content  of  millable  Florida 
sugar  cane.  Sugar  Journal,  New  Or- 
leans,  37(8):  10-2,  jan.  1975. 


Soil  and  tissue  test.  Sugar  cane  va- 
rieties  Cl.  41-223,  Cl.  54-312,  Cl.  154- 
-378  Tables;  nutrients  removed  by 
four  sugarcane  varieties  in  millable 
cane  stalk  and  trash,  yield  data  for 
the  eleventh  crop  sugarcane  grown  in 
the  exact  same  location.  Micronu- 
trients. 

CHURCHWARD,  E.H.  & BELCHER,  R.H. 
Some  economic  aspects  of  mechanical 
cane  harvesting  in  Queensland.  The 
australian  Sugar  York  Book,  Brisbane: 
83,  1973. 

The  australian  raw  sugar  industry. 
Technical  advances  and  bulk  han- 
dling. 

DARIAS,  P.  Magaly  et  alii.  Adaptación 
dei  método  Tamiz  molecular  para  de- 

^Jterminación  de  colides  en  el  jugo  de  la 
cana.  Centro;  revista  científica  de  Uni- 
versidar  Central  de  las  Villas,  Santa 
Clara,  1 (1) : 63-72,  mayo/ago.  1973. 
Série:  Azúcar. 

La  filtración  gel  mediante  Sephadex 
G-50  se  ha  utilizado  previamente  en 
la  separación  de  coloides  en  jugos  de 
remolacha. 

En  el  presente  trabajo  se  ha  desar- 
rollado  la  aplicación  de  este  método  a 
la  determinación  de  coloides  en  jugo 
de  cana.  Durante  las  pruebas  realiza- 
das se  ha  comprobado  la  reproducibi- 
lidad  dei  método  y sus  ventajas  sobre 
el  método  Dumansky-Harrin. 

ELDANA  borer  on  the  increase.  The 
South  african  Sugar  Journal,  Durban, 
59(3):  105,  mar.  1975. 

The  sugar  cane  Eldana  borer  in  Zu- 
land.  Control  recommendations,  des- 
cription  and  life  cycle. 

FOGLIATA,  Franco  A.  Extracción  de 
nutrientes  por  la  cana  de  azúcar.  La 
industria  azucareira,  Buenos  Aires, 
81(944) : 26-9,  Enero  1975. 

Nutrientes  extraídos  dei  suelo  por  la 
cosecha.  Requerimientos  nutricionales 
de  la  cana  de  azúcar  en  relación  con 
la  producción.  Material  y método,  re- 
sultados y discusion.  Cuadros  de  valo- 
res de  peso  seco  en  kg/ha  y su%  para 
dos  variedades,  extracción  de  nutrien- 
tes en  kg/ha  base  peso  seco.  Variedad 
NA  56-79,  cosecha  a los  18  meses, 
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(cana  plantada  em  marzo  de  1972,  co- 
sechada  julio  1973,  kg  de  nutrientes 
extrádios  por  tonelada  (base  peso  se- 
co). Cana  de  18  meses,  extracción  de 
nutrientes  en  cana  soca  en  kg/ha,  base 
peso  seco.  Variedades  NA  56-79  y NA 
56-30,  cosechada  a los  12  meses.  Valor 
comparativos  de  extracción  de  nutrien- 
tes según  diferentes  autores.  Valores 
comparativos  de  extracción  de  nutrien- 
tes divididos  en  tallo,  despunte  y ma- 
lho ja. 

IVIN,  P.  C.;  PASTEGA,  L.;  RIDDEL,  L. 
Field  performance  tests  on  automatic 
sugar  polarimeters.  In:  CONFERENCE 
OF  THE  QUEENSLAND  SOCIETY  OF 
SUGAR  CANE  TECHNOLOGISTS,  42, 
Mackay,  1975.  Proceedings . . . Brisba- 
ne,  O.W.  Sturgess,  1975.  344  p.  il.  p. 
207-10. 

The  automatic  sugar  polarimeters 
(Wilson,  1970)  Bendix,  Hilger  and 
Zeiss  are  described.  The  Bendix  700 
polarimeter.  The  saccharomat  IV.  The 
sucromat. 

KANWAR,  R.S.;  SHARMA,  H.L.;  AU- 
LAKH,  M.  S.  Effect  of  piece  size  on 
germination  & yield  of  sugarcane.  Su- 
gar news,  Bombay,  6 (9)  :3-ll,  jan. 
1975.  An  experiment  was  coinducted 
at  the  Sugarcane  Research  Station, 
Jullundur  of  the  Punjab  Agricultural 
University  for  two  yars,  1971-72  and 
1972-73  to  study  the  effect  of  seed  pie- 
ce size  and  agallol  treatment  on  ger- 
mination and  yield  of  sugarcane.  The 
results  showed  that  there  is  signifi- 
cant  increase  in  germination  and  til- 
ler,  population  due  to  agallol  treat- 
ment in  the  plant  and  ratoon  crop. 
The  difference  in  stalk  population  and 
cane  yield  between  agallol  and  no 
agallol  treatmente  was  howener,  non- 
-significant.  2,  3,  4,  and  5-budded  setts 
gave  higher  germination  and  tiller  po- 
pulation than  6 budded  setts  and  who- 
le  stalk  but  the  diferences  in  stalk 
population  and  cane  yield  among  2, 
3,  4,  5 and  6 budded  setts  were  non- 
-significant.  Whole  stalk  gave  the 
lowest  yield  both  in  plant  and  ratoon 
crop.  The  sucrose  content  in  juice  was 
not  influenced  by  seed  piece  and  agal- 
lol treatment. 


KINGSTON,  G.  & HAM,  G.J.  Water  re- 
quirement  and  irrigation  scheduling  of 
sugar  cane  in  Queensland.  In:  CON- 
FERENCE OF  THE  QUEENSLAND 
SOCIETY  OF  SUGAR  CANE  TECH- 
NOLOGISTS,  42,  Mackay,  1975.  Pro- 
ceedings . . . Brisbane,  O.  W.  Sturgess, 
1975.  344  p.  p.  57-65. 

Total  crop  water  requirements  at  Ayr 
ranged  from  1.46  to  1.72  metres  for 
12  and  13  month  crops,  respectively, 
and  from  1.08  to  1.56  metres  for  10 
and  16  monh  corps,  respectively,  at 
Bundaberg. 

Minimum  and  maximum  daily  Et  rates 
aty  Ayr  ranged  from  1.5  to  2.8  and 
10.7  to  15.7  mm/day  respetively  with 
full  canopy  mean  peak  use  rates  of 

8.0  to  8.4  mm/day.  At  Bundaberg  mi- 
nimum and  maximum  daily.  Et  rates 
ranged  from  0.9  to  1.0  and  7.7  to  8.4 
mm/day,  respectively,  with  a mean  full 
canopy  peak  use  range  of  6.7  to  7.1 
mm/day. 

Significant  correlations  were  establis- 
hed  between  Et  and  water  evapora- 
tion  from  “class  A”  pans  for  cane  after 
abouth  the  75  per  cent  stage  of  canopy 
development.  The  relationship  was 
non=significant  for  cane  with  an  in- 
complete  canopy.  There  appeared  to 
be  no  advantage  in  using  elevated  pan 
data  to  estimate  Et. 

The  rate  of  Et/EoS  declined  very  rapi- 
dly  with  increasing  soil  moisture  stress 
until  a root  zone  moisture  tension  of 

1.0  bar  was  achieved.  Thereafter,  the 
decline  in  crop  water  use  rates  conti- 
nued  at  a slower  rate. 

KOONER,  B.S.;  SHARMA,  S.K.;  & SAN- 
DHU,  J.S.  Distribution  of  salk  borer 
(Chilo,  Auricili  DDGN)  in  the  Punjab. 
Sugar  news,  Bombay,  6(9):  12-3,  jan. 
1975. 

Stalk  borer  with  a serious  pest  of  su- 
garcane in  Uttar  Pradesh  and  Harya- 
na,  incidence  of  fhis  pest.  Observations 
were  extended  to  all  the  factories  in 
the  State.  Name  of  the  factory.  Con- 
trol. 

MOUNT  EDGECOMBE.  The  Experiment 
Station  of  the  South  african  Sugar  As- 
sotiation.  Pests  of  sugárcane  in  South 
África.  Bulletin  of  The  Experiment 
Sstation  of  the  South  African  Sugar 
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Association,  Durban,  (8)  nov.  1970. 
10  p. 

Description  of  the  pests  of  sugarcane 
in  South  África.  Leaf  eating  insects; 
trashworms  or  ratoom  worms,  army- 
-worm  and  red  locust.  Stalk  borer 
and  top  grubs;  top  grub  and  Eldana 
saccharina  Wlk.,  Soil  insects;  green 
leaf-sucker,  leafhopper,  sugar  cane 
aphid,  maize  leaf,  aphid,  jassids  and 
sugarcane  mealibug.  Nematodes;  eel- 
worms. 

MOUNT  EDGECOMBE.  The  Experiment 
Station  of  the  South  African  Sugar  As- 
sociotion.  Soil  conservation;  aguide  to 
farming  practices  in  the  sugarcane  in- 
dustry.  Bulletin  of  The  Experiment 
Station  of  the  South  African  Sugar 
Association,  Durban,  (20) : nov.  1974. 

28  p. 

ROAD,  B.T.  Resistance  to  yellow  spot 
disease  in  Saccharum  species  and  hy- 
brids.  In:  CONFERENCE  OF  THE 
QUEENSLAND  SOCIETY  OF  SUGAR 
CANE  TECHNOLOGISTS,  42,  Mackay, 
1975.  Proceedings . . . Bisbane,  O.W. 
Sturgess,  1975.  334  p.  p.  109-14. 

A quick  and  approhimate  method  as- 
sessing  reaction  of  sugar  cane  clones 
to  yellow  spot  disease  was  used  to  sur- 
vey  large  numbers  fo  clones  for  resis- 
tance in  the  Macknade  and  Goondi 
areas  in  1974.  Results  of  the  survey 
showed  that  acceptable  levers  of  resis- 
tance occur  in  fairly  high  frequency  in 
the  hybrid  material  currently  being 
used  in  breeding  programmes  for  pro- 
ductión  of  commercial  hybrids  in  Aus- 
trália: Radiation-induced  mutation 

was  found  to  be  capable  of  producing 
genetic  variability  for  resistance  to  yel- 
low spot  disease.  Clones  of  S.  sponta- 
neum  and  its  Fi  hybrids  with  S.  Offi- 
cinarum  showed  generally  high  levers 
of  resistance  to  the  disease.  Resistance 
leveis  in  S.  officinarum,  S.  robustum 
and  S.  edule  appear  much  the  same  in 
all  three  species  and  are  less  thant 
that  od  S.  spontaneum.  Commercial- 
-type  hybirds  show  greater  susceptibi- 
lity  to  yellow  spot  disease  than  the 
basic  species  from  which  they  were 
derived,  but  the  reason  for  this  is  not 
clear.  The  survey  did  not  detect  any 


evidence  of  major  strain  differences  in 
the  causal  organism  between  the  Her- 
bert  River  and  Innisfail  areas. 


SANCHEZ  FERREZ,  Manuel  E.  Estúdio 
comparativo  de  nuevas  variedades  de 
cana  de  azucar  con  tres  niveles  de  ni- 
trogeno.  Centro;  revista  cientifica  de 
la  Universidad  Central  de  Las  Villas, 
Santa  Clara,  1 (1):3-18,  Mayo/ago. 
1973.  Série:  azúcar. 


En  setiembre  de  1968  se  inicio  un  es- 
túdio comparativo  de  9 variedades  de 
cana,  conocidas  como  Comerciales  con 
tres  niveles  de  nitrógeno  y fondos  fijos 
de  fósforo  y potasio,  en  la  Estación  Ex- 
perimental de  cana  de  la  Universidad 
Central  en  las  áreas  dei  Central  “Pe- 
rucho  Figueredo”. 


El  diseno  empleado  fue  parcela  par- 
tida en  cuatro  réplicas. 

En  total  se  realizaron  tres  cosechas. 
En  las  dos  primeras  consechas  se  ob- 
tuvieron  diferencias  significativas  y 
altamente  significativas  entre  varie- 
dades entre  los  niveles  y las  interac- 
ciones,  en  lo  que  respecta  a Tm.  de 
azúcar  % de  cana,  y no  se  obtuvo  res- 
puesta  en  cuanto  a Tm.  de  cana  por 
hectárea.  Para  cana  planta,  el  mejor 
nivel  de  los  ensayos  resulto  el  de  120 
kg. /ha  de  nitrógeno  y las  mejores  va- 
riedades la  B^4362,  My  54108  y CG- 
-12745;  para  el  primer  retõno,  no  hubo 
diferencias  en  cuanto  a niveles,  resul- 
tando las  mejores  variedades  la  CG- 
-127-45,  My-53108  y la  My-5369.  Todo 
esto  completado  para  un  ciclo  de  18-14 
meses. 


SHAFER,  Cari  E.  Consideraciones  de 
“hedging”  para  los  cultivadores  de  la 
cana  de  azúcar.  Sugar  y Azucar,  New 
York,  70(7):  116-21,  June  1975. 

Los  precios  para  los  cultivadores  de 
cana  de  azúcar  y de  remolacha  de 
E.U.  La  oferta  y la  demanda.  Los  pre- 
cios de  los  cultivadores;  el  precio  volá- 
tiles.  Las  alternativas  de  los  cultiva- 
dores. El  “hedgers”  dei  azúcar  domes- 
tico. Liquides,  la  especulación  excessi- 
va y el  financiamento. 

TEAKLE,  D.S.  et  alii.  Diagnosis  of  R.S.D. 
by  electron  microscopy  of  sugar-cane 
tissue  diffusates.  CONFERENTE  OF 
THE  QUEENSLAND  SOCIETY  OF  SU- 
GAR CANE  TECHNOLOGISTS,  42, 
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Mackay,  1975.  Proceedings . . . Brisba- 
ne, O.W.  Sturgess,  1975.  344  p.  il.  p. 
115-6. 

When  stalk,  leaf  sheath,  leaf  midrib 
or  sometimes  lamina  tissues  of  sugar 
cane  plants  affected  by  ratoon  stun- 
ting  disease  (r.s.d)  are  sliced  finely 
and  transversely  across  the  vascular 
bundles  and  then  immersed  in  water, 
the  r.s.d.  -associated  bacteri-um  dif- 
fuses  into  the  water,  can  be  concen- 
trated  by  centrifugation  and  can  be 
identified  by  negative-stain  electron 
microscopy.  The  recoversy  of  the  bac- 
terium  from  lower  older  leaves  was  bet- 
ter  than  that  from  upper  younger  lea- 
ves, consistent  with  other  results  indi- 
cating  that  older  leaves  contain  more 
infectivity  than  younger  leaves. 

TOOHEY,  C.  L.  & NIELSEN,  P.  J.  Fiji 
disease  at  Bundaberg.  The  amtralian 
Sugar  Year  Bdok,  Brisbane  32:109-13, 
1973. 

The  Fiji  disease  in  the  Fijan  islands. 
Intensive  investigation  abouth  the  Fiji 
disease,  causal  organismo  and  idssemi- 
nation.  History  at  Bundaberg  and  pre- 
sent  investigation. 

AÇÚCAR 

EL  AZUCAR  y la  comunidad  economica 
europea.  La  industria  azucarera,  Bue- 
nos Aires,  81(944) : 6-9,  Enero  1975. 

La  producción  de  azúcares  en  la  nue- 
va  Europa.  Subsidio  para  la  importa- 
ciones  de  azúcar.  Los  precios  intraco- 
munitarios.  El  mercado  dei  futuro.  El 
CEE,  producción  y consumo  en  la  CEF. 
Fluctuaciones  monetárias.  La  escassez 
dei  azúcar.  Evolucion  dei  precio  mun- 
dial comparado  con  las  previsiones  dei 
Cai  1968. 

BALTERHAM,  R.  J.  et  alii.  Nucleation  in 
sugar  boiling.  CONFERENCE  OF  THE 
QUEENSLAND  SOCIETY  OF  SUGAR 
CANE  TECN OLOGISTS , 42,  Mackay, 
1975.  Proceedings...  Brisbane,  O.W. 
Sturgess,  1975.  344  p.  il.  p.  211-19. 
The  work  carried  out  so  far  in  investi- 
gating  the  posibility  of  introducing 
continuous  boiling  techniques  to  the 
pan  stage.  Aspects  of  continuous  ope- 
ration.  Rocky  point  tests-1973.  Bach 


trials.  Continuous  tests-1973-1974.  Pro- 
duct  quality.  Resistance  time  study 
and  tables. 

HARBRON,  John  D.  La  industria  azuca- 
rera de  Cuba:  Segura  de  sí  y en  medio 
de  cambiar.  Sugar  y Azúcar,  New 
York,  70(7):  110-13,  June  1975. 

La  importância  dei  azúcar  en  la  eco- 
nomia cubana.  La  política  económica 
de  Cuba.  El  futuro  dei  azúcar  cubano. 
La  venta  dei  azúcar  para  los  países  de 
Europa  Occidentaly  los  contratos  dei 
azúcar.  Los  acuerdos  y la  industria 
azucarera  de  Cuba. 

SUCRES  & Denrees,  Paris?  El  alza  de 
los  precios  y su  repercusión  sobre  el 
consumo.  La  industria  azucarera,  Bue- 
nos Aires,  81(944) : 22-5,  Enero  1975. 
El  aumento  dei  consumo  mundial  du- 
rante los  anos  1960;  las  previsiones 
de  consumo  en  1980;  la  evolución  de  la 
producción  durante  los  últimos  anos; 
el  desequilíbrio  producción/consumo  y 
el  alza  de  precios  mundial  que  dei  mis- 
mo  ha  resultado  y la  influencia  de 
este  alza  de  los  precios  mundiales:  so- 
bre los  precios  al  por  menor.  Esto  nos 
ha  permitido  formular  un  primer  pa- 
recer sobre  las  repercusiones  dei  dese- 
quilíbrio actual  sobre  el  consumo  y 
determinar  las  consecuencias  previsi- 
bles  para  los  próximos  anos. 

VITON,  Alberto.  Viton,  el  futuro  de  Amé- 
rica Latina.  La  industria  azucarera, 
Buenos  Aires,  81(944) : 10-11,  Enero, 
1975. 

Un  examen  físico  de  las  industrias  azu- 
careras  de  Brasil,  Colombia,  la  Re- 
publica Dominicana,  Ecuador,  México, 
Perú  y Venezuela  realizado  durante  el 
ano  de  1974,  la  producción,  consumo 
e los  precios.  El  consumo  local  y la 
contribución  para  el  futuro  desarrollo 
dei  azúcar. 

El  camino  de  los  fertilizantes.  La  indus- 
tria azucarera,  Buenos  Aires,  81  (944) : 
2-4,  Enero  1975. 

La  discusión  en  torno  dei  tema  de  los 
fertilizantes  por  El  Ministro  de  Eco- 
nomia en  los  Estados  Unidos.  Lo  pro- 
blema en  la  Argentina  y las  razones 
principales. 

HOARE,  E.  Irrigation  in  Australia.  In: 
CONFERENCE  OF  THE  QUEENS- 
LAND SOCIETE  OF  SUGAR  CANE 
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TECHNOLOGISTS,  42,  Mackay,  1975. 
Proceedings . . . Brisbane,  O.W.  Stur- 
gess,  1975.  595.  il.  p.  27-36. 

Planete  Earth.  The  components  of  the 
hydrological  cycle.  The  australian  wa- 
ter  resources.  The  australian  irriga- 
tion  system.  The  criticism  of  austra- 
lian irrigation.  The  present  value,  size 
and  ield.  Competition  for  water  and  at 
what  price?  conservation  of  River  Sys- 


tems. Confliting  requirements  of  wa- 
ter use. 

MEDRADO  U.  Jesús.  Determinación  cua- 
litativa  y cuantitativa  de  ácidos  orgâ- 
nicos en  miei  final  por  métodos  cro- 
matograficos  y conductinetros.  CE 27- 
TRO ; revista  científica  de  la  Universi- 
dad  Central  de  las  Villas,  Santa  Clara, 
1(1)  :39-62,  Mayo/ago.  197.  Série:  azú- 
car. 
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ATO  N.°  29/75  — DE  15  DE  AGOSTO  DE  1975 

Fixa  as  cotas  individuais  de  produção 
e destinação  de  mel  residual  deferidas 
às  usinas  da  Região  Norte-Nordeste, 
na  safra  de  1975/76. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto  na 
Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  da  1975/76, 


RESOLVE : 

Art.  l.°  — Os  contingentes  de  produção  e destinação  de  mel 
residual,  atribuídos  às  usinas  dos  Estados  exportadores  da  Região  Norte- 
-Nordeste,  na  safra  de  1975/76,  calculados  com  base  na  distribuição 
preliminar  da  produção  de  açúcar  contida  no  anexo  ao  Ato  n.°  24/75, 
de  31  de  julho  de  1975,  obedecerão  às  cotas  individuais  de  destinação 
indicadas  no  anexo  a este  Ato. 

Art.  2.°  — As  reservas  de  remanejamento,  integrantes  da  previsão 
global  da  safra  de  açúcar  nos  Estados  da  Paraíba,  Pernambuco  e 
Alagoas  e individualizadas  no  anexo  ao  Ato  n.°  24/75,  de  31  de  julho 
de  1975,  quando  liberadas  para  produção,  darão  lugar  à fixação,  pelo 
IAA,  das  correspondentes  cotas  individuais  de  produção  e destinação 
de  mel  residual. 

Art.  3.°  — O contingente  de  155.453  toneladas  métricas  de  mel 
residual,  para  industrialização  em  álcool  destinado  à exportação  pelo 
Estado  de  Pernambuco,  atribuído  pela  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de 
maio  de  1975,  fica  deduzido  da  parcela  de  excedentes  para  vendas  “in 
natura”  no  mercado  externo. 

Parágrafo  único  — Da  parcela  de  excedentes  para  vendas  “in  na- 
tura” no  mercado  externo,  se  deduzirão,  ainda  outros  contingentes,  se 
ocorrer  a hipótese  prevista  no  parágrafo  l.°  do  art.  109  da  Resolução 
n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  4.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ANEXO  AO  ATO  N9  29/75 


DISTRIBUIÇÃO  DAS  COTAS  DE  MEL  RESIDUAL  - SAFRA  DE  1975/76 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE  - ESTADOS  EXPORTADORES 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 
E USINAS 

DISTRIBUIÇÃO 
PRELIMINAR  DE 
PRODUÇÃO  DE 
AÇÚCAR 
( socos ) 

PRODUÇÃO  DE 
MEL  RESIDUAL 
28  kg  / soco 
( t i 

COTAS  DE 

MEL  RESIDUAL  (t) 

MERCADO 

INTERNO 

EXCEDENTES 

PARA 

EXPORTAÇÃO 

PARA 

INDUSTRIALIZAÇÃO 
EM  ÃLCOOl 

PARA 

VENDAS 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

1 

000 

000 

28 

000 

6 

000 

2 

000 

20 

000 

Filiada  à Cooperativa  de 

Pernambuco 

1.  São  Francisco  

400 

000 

11 

200 

2 

400 

800 

8 

000 

Nao  Cooperada 

. 

1.  Estivas  

600 

000 

16 

800 

3 

600 

1 

200 

12 

000 

PARAÍBA 

1 

600 

00G 

50 

400 

.13 

304 

9 

704 

27 

392 

Filiada  ã Cooperativa  de 

Pernambuco 

1»  Santa  Helena  

438 

300 

12 

272 

3 

239 

2 

363 

6 

670 

Não  Cooperadas 

1.  Monte  Alegre  ........ 

203 

500 

5 

698 

1 

504 

1 

097 

3 

097 

2.  Santa  Maria  

198 

800 

5 

567 

1 

470 

1 

072 

3 

025 

3.  Santana  . 

164 

300 

4 

6C0 

1 

214 

386 

2 

500 

4.  Santa  Rita 

169 

000 

4 

732 

1 

249 

911 

2 

572 

5.  São  João  ........... . 

422 

600 

i I 

833 

3 

124 

n 

Ãm 

278 

6 

431 

6.  Tanques  

203 

500 

5 

698 

1 

504 

1 

097 

3 

097 

PERNAMBUCO 

19 

000 

000 

532 

000 

172 

727 

65 

6 36 

(*)  293 

637 

Filiadas  à Cooperativa  de 

Pernambuco 

10 

051 

900 

281 

453 

99 

968 

34 

725 

146 

760 

1.  Água  Branca  

225 

400 

6 

312 

2 

242 

779 

3 

291 

2.  Aliança  

934 

500 

27 

566 

9 

791 

3 

401 

14 

374 

3.  Barão  de  Suassuna  ... 

393 

800 

11 

026 

3 

916 

1 

360 

5 

750 

4.  Bom  Jesus  

410 

200 

11 

486 

4 

080 

1 

417 

5 

989 

5.  Bulhões  

410 

200 

11 

486 

4 

080 

1 

417 

5 

989 

6.  Catende  

820 

400 

22 

971 

8 

159 

2 

834 

11 

978 

7.  Caxangá  

385 

200 

10 

786 

3 

831 

1 

331 

5 

624 

8,  Central  N.S.  de  Lourdes 

492 

300 

13 

784 

4 

896 

1 

701 

7 

187 

9.  Estreliana  ......... 

516 

500 

14 

46  2 

5 

137 

1 

784 

7 

541 

10.  Frei  Caneca  

340 

300 

9 

528 

3 

384 

1 

176 

4 

968 

11.  Jaboatão 

393 

800 

11 

026 

3 

916 

1 

360 

5 

750 

12.  Laranjeiras 

368 

800 

10 

326 

3 

667 

1 

274 

5 

385 

13.  Massauassu  .......... 

492 

300 

13 

784 

4 

896 

1 

701 

7 

187 

14.  Mussurepe 

516 

500 

14 

462 

5 

137 

1 

784 

7 

541 

15.  N.S.  do  Carmo  ....... 

450 

800 

12 

6 22 

4 

483 

1 

557 

6 

582 

16.  Salgado  .......  

410 

200 

11 

486 

4 

080 

1 

417 

5 

989 

17.  Santa  Teresinhs  ..... 

902 

500 

25 

270 

8 

975 

3 

118 

13 

177 

18.  Serro  Azul  

492 

300 

13 

784 

4 

896 

1 

701 

7 

187 

19.  Trapiche 

717 

700 

20 

096 

7 

138 

2 

479 

10 

479 

20.  Treze  de  Maio  ...... 

328 

200 

9 

190 

3 

264 

1 

134 

4 

792 
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UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 
E USINAS 

DISTRIBUIÇÃO 
PRELIMINAR  DE 
PRODUÇÃO  DE 
AÇÚCAR 
( socos ) 

PRODUÇÃO  DE 
MEL  RESIDUAL 
28  kg  /soco 
(t) 

COTAS  DE 

MEL  RESIDUAL  ( t ) 

MERCADO  INTERNO 

EXCEDENTES 

PARA 

EXPORTAÇÃO 

PARA 

INDUSTRIALIZAÇÃO 
EM  ÁLCOOL 

PARA 

VENDAS 

Não  Cooperadas 

8 948 

100 

250 

547 

72 

759 

30 

911 

146 

877 

1.  Barra  

532 

900 

14 

921 

5 

300 

1 

841 

7 

780 

2.  Central  Barreiros  ... 

779 

000 

21 

812 

7 

747 

2 

691 

11 

374 

3.  Central  Olho  d'Água., 

738 

400 

20 

675 

7 

344 

2 

551 

10 

780 

4.  Cruangi  

602 

800 

16 

879 

5 

995 

2 

082 

8 

802 

5.  Cucau 

656 

300 

18 

376 

6 

527 

2 

267 

9 

582 

6.  Guaxuma  II  

167 

600 

4 

693 

1 

667 

579 

2 

447 

7.  Ipojuca  

328 

200 

9 

190 

3 

264 

1 

134 

4 

792 

8.  Matari  

573 

400 

16 

055 

5 

702 

1 

980 

8 

373 

9.  N.S.  das  Maravilhas.. 

426 

600 

11 

945 

4 

243 

1 

474 

6 

228 

10.  Pedrosa  

295 

400 

8 

271 

2 

938 

1 

020 

4 

313 

11.  Petribu  

738 

400 

20 

675 

7 

344 

2 

551 

10 

780 

12.  Pumati 

738 

400 

20 

675 

- 

2 

551 

18 

124 

13.  Santa  Teresa  ........ 

738 

400 

20 

675 

/ 

344 

2 

551 

10 

780 

14.  Santo  André  

246 

100 

6 

891 

2 

448 

850 

3 

593 

15.  São  José  I e II  ..... 

893 

900 

25 

029 

- 

3 

088 

21 

941 

16.  União  e Indústria  ... 

492 

300 

13 

785 

4 

896 

1 

701 

7 

188 

ALAGOAS 

14  100 

000 

394 

800 

88 

125 

59 

925 

246 

750 

Filiadas  ã Cooperativa  de 

Alagoas 

11  932 

390 

334 

107 

74 

577 

50 

713 

208 

817 

1.  Alegria  

242 

430 

6 

788 

7 

X 

515 

1 

030 

4 

243 

2.  Bititinga  I e II  .... 

635 

200 

17 

785 

3 

970 

2 

699 

11 

116 

3.  Cachoeira  do  Meirim.. 

234 

060 

6 

554 

1 

463 

996 

4 

095 

4.  Caeté  

727 

210 

20 

362 

4 

545 

3 

091 

12 

726 

5.  Camaragibe  

376 

120 

10 

531 

2 

351 

1 

X 

598 

6 

582 

6.  Cansanção  do  Sinimbu. 

693 

630 

19 

422 

4 

335 

2 

948 

12 

139 

7.  Capricho  

568 

400 

15 

915 

3 

552 

2 

416 

9 

947 

8.  Conceição  do  Peixe  .. 

417 

890 

11 

701 

2 

612 

1 

776 

7 

313 

9.  Coruripe  

881 

250 

24 

675 

5 

508 

3 

745 

15 

422 

10.  Guaxuma  I 

352 

500 

9 

870 

2 

203 

7 

j . 

498 

6 

169 

11.  João  de  Deus  ........ 

388 

630 

10 

882 

2 

429 

1 

652 

6 

801 

12.  Laginha  

835 

860 

23 

404 

5 

224 

3 

552 

14 

628 

13.  Ouricuri  

543 

290 

15 

212 

3 

396 

2 

309 

9 

507 

14.  Porto  Rico  I e II  ... 

835 

860 

23 

404 

5 

224 

3 

552 

14 

628 

15.  Santa  Clotilde  

36  7 

750 

10 

297 

2 

298 

1 

563 

6 

436 

16.  Santo  Antônio  

693 

720 

19 

424 

4 

336 

2 

948 

12 

140 

17.  São  Simeão  

501 

520 

14 

043 

3 

135 

2 

132 

8 

776 

18.  Seresta  

501 

520 

14 

043 

3 

135 

2 

132 

8 

776 

19.  Suma  uma  

334 

260 

9 

359 

2 

089 

1 

421 

5 

849 

20.  Taquara 

292 

58C 

8 

192 

1 

828 

1 

243 

5 

121 

21.  Terra  Nova  

292 

580 

8 

192 

1 

828 

1 

243 

5 

121 

22.  Triunfo  . 

714 

610 

20 

009 

4 

466 

3 

037 

12 

506 

23.  Uruba 

501 

520 

14 

043 

3 

135 

2 

132 

8 

776 

Filiada  à Cooperativa  de 

Pernambuco 

1.  Roçadinho  II  

459 

660 

12 

870 

2 

873 

.1 

953 

8 

044 

30 
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UNIDADES  OA  FEDERAÇÃO 
E USINAS 

distribuição 

PRELIMINAR  OE 
PRODUÇÃO  DE 
AÇÚCAR 
( locoi ) 

PRODUÇÃO  0E 
MEL  RESIDUAL 
28  kg /loco 
(t) 

COTAS  DE 

MEL  RESIDUAL  (t) 

MERCADO  INTERNO 

EXCEOENTES 

PARA 

EXPORTAÇÃO 

PARA 

INOUSTRIALIZAÇÂO 
EM  ÁLCOOL 

PARA 

VENOAS 

Não  Cooperadas 

1 707  950 

47  823 

10  675 

7 259 

29  889 

1.  Central  Leão  Utinga.. 

705  000 

19  740 

4 406 

2 996 

12  338 

2.  Santana  

417  890 

11  701 

2 612 

1 776 

7 313 

3.  Serra  Grande  

585  060 

16  382 

3 657 

2 487 

10  238 

SERGIPE 

1 200  000 

33  600 

6 000 

5 600 

22  000 

1.  Proveito  

160  000 

4 480 

«B 

1 065 

3 415 

2.  Santa  Clara  

160  000 

4 480 

- 

1 065 

3 415 

3.  São  Josá  do  Pinheiro. 

690  000 

19  320 

6 000 

2 205 

11  115 

4.  Vassouras  

190  000 

5 320 

- 

1 265 

4 055 

TOTAL 

. ' ' . " 

37  100  000 

1 038  800 

286  156 

142  865 

609  779 

(*)  - Inclusive  155  453  toneladas  métricas  de  mel  residual  destinadas  à transfor- 
mação em  álcool  para  exportação. 
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ATO  N.  30/75  — DE  18  DE  AGOSTO  DE  1975 


Reajusta  os  preços  de  comercialização 
do  álcool  de  qualquer  tipo  e gradua- 
ção, nas  usinas  do  País,  e dá  outras 
providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — Os  preços  à vista,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na 
usina) , para  a comercialização  do  álcool  de  qualquer  tipo  e graduação, 
nas  usinas  do  País,  ou  nas  respectivas  cooperativas  centralizadoras  de 
vendas,  são  os  indicados  nas  tabelas  anexas,  em  decorrência  da  apro- 
vação, pelo  Conselho  Interministerial  de  Preços,  conforme  comunicação 
através  do  telex  n.°  2127,  de  13  de  agosto  de  1975,  recebido  do  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio,  de  um  reajuste  de  19,39%  (dezenove  vírgula 
trinta  e nove  por  cento)  sobre  os  preços  vigentes  em  13  de  dezembro 
de  1974  (Ato  n.°  63/74),  vigorando  a partir  de  13  de  agosto  de  1975. 

Parágrafo  único  — O reajuste  dos  preços  do  álcool,  de  que  trata 
este  artigo  não  se  aplica  ao  tipo  anidro,  destinado  à mistura  carburante. 

Art.  2.°  — Os  preços  reajustados  na  forma  deste  Ato  entendem-se 
para  pagamento  à vista,  na  condição  PVU  (posto  veículo  ná  usina), 
inclusive  nas  vendas  consideradas  de  varejo,  cabendo  ao  produtor, 
quando  vender  a prazo,  cobrar  do  comprador  as  despesas  correspon- 
dentes ao  desconto  das  rescpetivas  duplicatas. 

Art.  3.°  — As  firmas  distribuidoras  de  álcool,  que  adquirem  o 
produto  nas  usinas  e operam  a sua  comercialização,  deverão  manter  a 
mesma  margem  de  comercialização  do  biênio  anterior,  ficando  sujeita  à 
prévia  autorização  do  Conselho  Interministerial  de  Preços  qualquer 
alteração  que  se  fizer  necessária. 

Art.  4.°  — Nas  vendas  diretas  de  álcool  de  qualquer  tipo  e gra- 
duação, consideradas  de  varejo  o produtor  fica  autorizado  a usar  a 
margem  de  comercialização  fixada  para  as  firmas  distribuidoras  do 
produto,  a qual  não  poderá  exceder  de  8%  (oito  por  cento)  e incidirá 
sobre  o preço  para  pagamento  à vista,  na  condição  PVU  (posto  veículo 
na  usina) . 

Art.  5.°  — Nas  operações  de  compra  e venda  de  álcool  de  todos 
os  tipos,  para  efeito  de  determinação  das  massas  específicas  e outras 
características  das  misturas  álcool-água,  aplicam-se  a tabela  e as  normas 
aprovadas  pela  Portaria  n.°  174,  do  Ministério"  da  Indústria  e do  Co- 
mércio publicada  no  “Diário  Oficial”  de  14  de  julho  de  1966. 

Art.  6.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO  I 
Presidente 

N<?  3 (PÁG.  282) 


PREÇOS  DO  ÁLCOOL  PARA  VENDAS  À VISTA  COM  REAJUSTE  DE  19,397. 
REGlXO  CENTRO-SUL  - CONDIÇXO  PVU 
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ATO  N.°  31/75  — DE  18  DE  AGOSTO  DE  1975 


Reajusta  os  preços  do  mel  residual  nas 
usinas  do  País  e dá  outras  providên- 
cias. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o reajuste  dos  pre- 
ços de  comercialização  do  álcool  de  qualquer  tipo  e graduação,  nas  nsin^g 
do  País,  posto  em  vigor  pelo  Ato  n o 30/75,  de  18  de  agosto  de  1975, 


RESOLVE : 

Art.  l.°  — O IAA,  levando  em  conta  a capacidade  de  produção  de 
suas  Destilarias  Centrais,  poderá  adquirir  das  usinas  contingentes  de 
mel  residual  parà  industrialização  em  álcool,  de  conformidade  com  as 
especificações  e os  preços  de  faturamento  por  tonelada  constantes  da 
seguinte  tabela: 


-.1 


. 


•• . 


Açúcares 

Redutores 

Totais 

% 

Álcool  obtido  de 
uma  tonelada 
de  mel  residual 
(litros) 

Preço-Base 

(Cr$) 

Preço 

inclusive 

ICMde 

14,5% 

(Cr$) 

Preço 

inclusive 

ICMde 

15,5% 

(Cr$) 

50 

268 

119,86 

140,19 

141,85 

51 

274 

122,54 

143,32 

145,02 

52 

279 

124,79 

145,95 

147,68 

53 

285 

127,46 

149,08 

150,84 

54 

290 

129,71 

151,71 

153,50 

55 

296 

132,38 

154,83 

156,66 

56 

301 

134,61 

157,44 

159,30 

57 

307 

137,31 

160,60 

162,50 

58 

312 

139,54 

163,20 

165,14 

59 

318 

142,22 

166,34 

168,31 

60 

323 

144,47 

168,97 

170,97 

61 

329 

147,15 

172,11 

174,14 

62 

334 

149,38 

174,71 

176,78 

63 

340 

152,07 

177,86 

179,96 

64 

345 

154,30 

180,47 

182,60 

65 

351 

156,97 

183,59 

185,76 

66 

356 

159,22 

186,22 

188,43 

67 

362 

161,90 

189,36 

191,60 

68 

367 

164,13 

191,96 

194,24 

69 

373 

166,82 

195,11 

197,42 

70 

378 

169,06 

197,73 

200,07 
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§ l.o  — Os  preços  acima  indicados  prevalecerão  também  para  o 
mel  residual  que  for  adquirido  pelos  fornecedores  de  cana,  na  forma 
do  art.  91  da  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975. 

§ 2.°  — Tendo  em  vista  que  os  preços  de  aquisição  do  mel  residual, 
fixados  neste  artigo,  sofreram  aumento  sem  o reajustamento  corres- 
pondente na  parcela  dedutiva  do  seu  valor,  constante  do  preço  do 
açúcar  cristal,  os  fornecedores  de  cana  participarão,  proporcionamente, 
do  acréscimo  respectivo. 

Art.  2.°  — Nas  compras  de  mel  residual,  previstas  no  artigo  ante- 
rior, os  preços  vigorarão  a partir  de  13  de  agosto  de  1975,  e serão  pagos 
contra  a entrega  do  produto  na  condição  PVU  (posto  veículo  na 
usina),  ressalvado  o disposto  no  art.  107  da  Resolução  n.°  2.092,  de  30 
de  maio  de  1975. 

Parágrafo  único  — Nas  compras  antecipadas,  realizadas  de  acordo 
com  o art.  107  da  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975,  somente 
terá  direito  a reajustamento  de  preço  o mel  residual  entregue  ao  IAA 
a partir  de  13  de  agosto  de  1975. 

Art.  3.°  — É livre  o preço  de  comercialização  do  mel  residual  nas 
usinas  do  País  ou  nas  respectivas  cooperativas  centralizadoras  de  vendas, 
para  consumo  no  mercado  interno,  ressalvado  o disposto  nos  parágrafos 
l.°  e 2.°  do  art.  l.°  deste  Ato,  consoante  a Resolução  n.°  28/74,  de  6 de 
junho  de  1974,  do  Conselho  Interministerial  de  Preços,  comunicada 
pelo  ofício  n.°  CIP-3.272/74,  de  7 de  junho  de  1974. 

Art.  4.°  — A comercialização  de  mel  residual,  prevista  no  art.  111 
e seus  parágrafos,  da  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975,  não 
poderá  ultrapassar,  em  cada  Estado,  os  contingentes  atribuídos  no 
anexo  à mesma  Resolução. 

Art.  5.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e sententa  e 
cinco. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.°  32/75  — DE  20  DE  AGOSTO  DE  1975 

Dispõe  sobre  a jurisdição  dos  órgãos 
Regionais  e de  Representação  do  IAA 
no  País,  e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  pelo  inciso  6 do  art.  158,  do  Regimento 
Interno  aprovado  pela  Portaria  n.»  129,  baixada  pelo  Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio  em  24  de  junho  de  1975, 


RESOLVE : 

Art.  l.°  — Ficam  estabelecidas  as  seguintes  área  de  jurisdição  dos 
órgãos  Regionais  e de  Representação  do  IAA  no  País: 

01.  Superintendência  Regional  do  Recife  — (PE) 

Compreende  os  limites  geográficos  do  Estado  de  Pernambuco 
e a jurisdição  dos  Escritórios  de  Representação  de  João  Pessoa 
(PB)  e Natal  (RN). 

01.01.  Escritório  de  Representação  de  João  Pessoa  — (PB) 
Compreende  os  limites  geográficos  do  Estado  da  Pa- 
raíba. 

01.02.  Escritório  de  Representação  de  Natal  — (RN) 
Compreende  os  limites  geográficos  dos  Estados  do  Rio 
Grande  do  Norte,  Ceará,  Piauí,  Maranhão,  Pará,  Ama- 
zonas e Acre,  e Territórios  do  Amapá,  Roraima,  Ron- 
dônia e Fernando  de  Noronha. 

02.  Superintendência  Regional  de  Maceió  — (AL) 

Compreende  os  limites  geográficos  do  Estado  de  Alagoas  e,  a 
jurisdição  dos  Escritórios  de  Representação  de  Aracaju  (SE) 
e Salvador  (BA). 

02.01.  Escritório  de  Representação  de  Aracaju  — (SE) 
Compreende  os  limites  geográficos  do  Estado  de  Ser- 
gipe. 

02.02.  Escritório  de  Representação  de  Salvador  — (BA) 
Compreende  a limitação  geográfica  do  Estado  da 
Bahia. 


03.  Superintendência  Regional  de  Belo  Horizonte  — (MG) 
Compreende  os  limites  geográficos  dos  Estados  de  Minas  Ge- 
rais, Goiás  e Região  Norte  de  Mato  Grosso,  separada  da 
Região  Sul  por  uma  linha  imaginária  sobre  as  cidades  de 
Taquari  (RS) , Coxim  (MT)  e Corumbá  (MT) . 

04.  Superintendência  Regional  de  Campos  — (RJ) 

Compreende  os  limites  geográficos  dos  Estados  do  Rio  de 
Janeiro  e Espírito  Santo. 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1975 — 87 


05.  Superintendência  Regional  de  São  Paulo  — (SP) 
Compreende  os  limites  geográficos  do  Estado  de  São  Paulo, 
Região  Sul  de  Mato  Grosso,  separada  da  Região  Norte  por 
uma  linha  imaginária  incluindo  as  cidades  de  Taquari  (RS), 
Coxim  (MT)  e Corumbá  (MT) , e a jurisdição  do  Escritório  de 
Representação  de  Curitiba  (PR). 

05.01.  Escritório  de  Representação  de  Curitiba  — (PR) 

Compreende  os  limites  geográficos  dos  Estados  de 
Paraná,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul. 

06.  Escritório  de  Representação  de  Brasília  — (DF) 

Compreende  os  limites  geográficos  do  Distrito  Federal. 

Art.  2.°  — Os  Escritórios  de  Fiscalização  do  IAA  terão  suas  áreas 
de  jurisdição  fixadas  por  Ato  próprio,  mediante  proposta  do  Departa- 
mento de  Arrecadação  e Fiscalização,  que  levará  em  consideração  a 
seguinte  subordinação: 

01.  À Suprintendência  Regional  de  Maceió  — (AL) 

Escritório  de  Fiscalização  de  Salvador  (BA). 

02.  À Superintendência  Regional  de  Belo  Horizonte  — (MG) 
Escritório  de  Fiscalização  de  Brasília  (DF). 

03.  Ã Superintendência  Regional  de  São  Paulo  — (SP) 
Escritório  de  Fiscalização  de  Piracicaba  (SP),  Ribeirão  Preto 
(SP),  Bauru  (SP)  e Curitiba  (PR). 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.°  33/75  — DE  21  DE  AGOSTO  DE  1975 


Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar  para 
exportação,  a cargo  de  usinas  dos  Esta- 
dos de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  na 
safra  de  1975/76. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei,  considerando  o disposto  no 
art.  4.°  da  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975,  e tendo  em  vista 
que  as  usinas  Monte  Alegre  e São  Bento  comunicaram  sua  incapacidade 
de  produzir  as  parcelas  de  açúcar  para  exportação  que  lhe  foram  atri- 
buídas pelo  Ato  n.°  28/75,  de  11  de  agosto  de  1975, 


RESOLVE : 

Art.  l.°  — O contingente  de  açúcar  para  exportação,  a ser  produ- 
zido por  usinas  dos  Estados  de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  na  safra  de 
1975/76,  no  total  de  9,8  milhões  de  sacos  de  sessenta  (60)  quilos,  fica 
redistribuído  como  segue: 


i 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1975 — 89 


Usinas  e Estados 

TIPOS  DE  AÇÚCAR 

Demerara 

Especial 

Total 

SÃO  PAULO 

COOPERADAS 
Filiadas  à Cooperativa  Cen- 
tral dos  Produtores  de  Açú- 
car e Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo  

6.468.700 

1.705.200 

8.173.900 

NÃO  COOPERADAS 

1.131.300 

294.800 

1.426.100 

Da  Barra  I e II  

538.700 

— 

538.700 

Ester  

— 

200.500 

200.500 

Itaiquara  

77.700 

— 

77.700 

Maluf  

43.100 
43  700 

- 

43.100 

Maracai  

43.700 

Nova  América  

115.300 

— 

115.300 

Santa  Bárbara 

155.700 

— 

155.700 

Santa  Elisa 

157.100 

— 

157.100 

Vale  do  Rosário  

— — 

94.300 

94.300 

TOTAL  DO  ESTADO 

7.600.000 

2.000.000 

9.600.000 

RIO  DE  JANEIRO 

COOPERADAS 
Filiadas  à Cooperativa  Flu- 
minense dos  Produtores  de 
Acúcar  e Álcool  Ltda 

200.000 

200.000 

TOTAL  GERAL 

7.600.000 

2.200.000 

9.800.000 

Art.  2.°  — Continuam  vigentes  as  disposições  dos  Atos  n.os  12/75, 
de  20  de  junho  de  1975,  22/75,  de  30  de  julho  de  1975  e 28/75,  de  11 
de  agosto  de  1975,  observada  a redistribuição  de  volumes  estabelecida 
no  art.  l.° 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e um  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e cinco. 


Gen.  ALVARQ  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.  34/75  — DE  29  DE  AGOSTO  DE  1975 

Estabelece  para  as  usinas  paulistas,  no 
segundo  trimestre  da  safra  de  1975/76, 
as  cotas  básicas  de  comercialização  de 
açúcar  cristal. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto  no 
art.  35  da  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975, 

RESOLVE: 

Art.  l.°  — Para  o segundo  trimestre  da  safra  de  1975/76,  com- 
preendendo o período  de  setembro  a novembro  de  1975,  ficam  atribuídas 
à Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo  e às  usinas  paulistas  não  cooperadas,  as  cotas  básicas  de 
comercialização  mensal  de  açúcar  cristal  mencionadas  no  anexo  a este 
Ato,  cujos  volumes  se  dividem  em  cotas  de  comercialização  no  mercado 
livre  e cotas  compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autônomas  dos 
Estados  do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo. 

Art.  2.°  — Continuam  vigentes  as  normas  relativas  às  cotas  de 
comercialização  e às  cotas  compulsórias  de  suprimento  as  refinarias 
autônomas,  constantes  do  Ato  n.°  14/75,  de  20  de  junho  de  1975. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

, 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e nove  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 

BK  * 
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COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
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ATO  N.°  35/75  — DE  29  DE  AGOSTO  DE  1975 

Estabelece  para  as  usinas  fluminenses, 
no  segundo  trimestre  da  safra  de  1975/76, 
as  cotas  básicas  de  comercialização  men- 
sal de  açúcar  cristal. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto  no 
art.  35  da  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — Para  o segundo  trimestre  da  safra  de  1975/76,  com- 
preendendo o período  de  setembro  a novembro  de  1975,  ficam  atribuídas 
às  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e às  usinas  fluminenses  não 
cooperadas,  as  cotas  básicas  de  comercialização  mensal  de  açúcar  cristal 
indicadas  no  anexo  a este  Ato,  cujos  volumes  se  dividem  em  cotas  de 
comercialização  no  mercado  livre  e cotas  compulsórias  de  suprimento 
às  refinarias  autônomas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.°  — Continuam  vigentes  as  normas  relativas  às  cotas  de 
comercialização  e às  cotas  compulsórias  de  suprimento  as  refinarias 
autônomas,  constantes  do  Ato  n.°  13/75,  de  20  de  junho  de  1975. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e nove  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A, 


SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
(Rua  1?  de  Março,  n?  6 — 1?  andar  — GB) 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  10,00 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Cr$  20,00 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Cr$  20,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes — 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luíi  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  25,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 

nardo Truda  Cr$  25,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  Cr$  20,00 

8 — BRASIL/ AÇÚCAR  — 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr$  20,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do 

Brasil)  — Pietro  Guagliumi  Cr$  50,00 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Cr$  25,00 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky  — 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  . . Cr$  25,00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  Mont’ Alegre Cr$  25,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  Cr$  30,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRA- 

SILEIRA — Gilberto  Freyre Cr$  40,00 

17  — UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos Cr$  40,00 


■p 
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Perflan  80  não  se  importa  com  o sol 
que  tantos  problemas  traz  para  quem 
precisa  aplicar  herbicida  no  canavial, 
principalmente  na  cana-soca. 

Perflan  80  pode  ser  aplicado  logo  após 
a colheita,  permitindo  um  melhor  uso 
de  máquinas  e mão-de-obra. 

Enfim  um  herbicida  que  permite  um 
planejamento  para  a sua  aplicação, 
sem  depender  de  condições  climáticas. 
Pense  nisso. 

Perflan  80.  0 novo  conceito  de  controle 
das  ervas  daninhas  na  cana-de-açúcar. 

! 


ELANCO 


! 


80 


Elanco:  Fabricante  de 
Perflan,  Coban,  Hygromix,  Treflan  e Tylan 


rr 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Tarcísio  Barbosa  da  Silva 
(em  exercício) 

Av.  Duque  de  Caxias,  n?  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  22796. 
PARAÍBA:  DELEGADO  — Arnobio  Angelo  Mariz 

Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 5?  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8?  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 89  e 9?  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  2-3055. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Zacarias  Ribeiro  de  Souza. 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  — Ferdinando  Leonardo  Lauriano 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — ■ Fone:  2732. 

SÂO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367 21.°  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANA:  DELEGADO  — Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 20.°  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A. A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 


COM  IRRIGAÇÃO 
VAI  JORRAR  MAIS  PROGRESSO 
NA  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 
DO  NOVO  ESTADO 


Em  muitas  regiões  deste  pais,  para  aumentar  Com  um  eficiente  sistema  de  irrigaçao, 

significativamente  a produção  canavieira,  chegaremos  a dez  toneladas  por  hectare/mês. 
teríamos  que  modificar  a natureza,  alterar  o E se  o mercado  atua!  do  Estado  do  Rio  é duas 

curso  dos  rios  e até  remover  montanhas.  Outras  v.zes  superior  ao  resultado  de  sua  ultima  safra, 

tegioes  existem,  contudo,  que  dependem  tao  por  que  não  utilizarmos  essa  agua  para  dobrar  a 

somente  de  determinação  e de  audacia  para  a produção  nos  proximos  dois  anos? 

utilização  de  seus  fatores  favoráveis.  E isso  que  faremos,  com  o apmo  do  I A. A.  e de 

A região  norte  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  todos  os  orgâos  que  se  integram  num  mesmo 

dispõe  de  agua  abundante,  terras  baixas,  mais  esforço  de  desenvolvimento 

de  mi!  quilômetros  de  canais  de  drenagem  e Ao  inicio  de  uma  nova  safra  e no  alvorecer  do 

irrigaçao  (convénio  IAA  DNOS)  e ainda  uma  novo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a COPERFLU, 

Jadiva  a irrigação  natural  que  o rio  Paraíba  consciente  de  seu  papel  nesse  desafio,  reafirma 

do  Sul  realiza  por  gravidade  com  otimismo  a disposição  de  fazer  do  seu 

Raciocinemos’  a atual  produção  fluminense  e ofício  um  meio  legitimo  de  distribuir  mais 

c jnco  toneladas  de  cana  por  hectare, 'mès.  riqueza  e maior  bem-estar  social. 


NOVA  CAMPOS 


COM 


10G 


TEM  K 


CANAVIAL  VALE 


MAIS 


SEU 


Obtenha  maior  rendimento 
por  hectare, 
aplicando  TEMIK®10  G, 
pesticida  granulado  sistêmico. 

Com  TEMIK@10G 
seu  canavial  estará 
protegido  contra  insetos 
sugadores,  percevejo 
castanho  e nematóides. 


TEMIK®10  G é marca  registrada 
da  Union  Carbide  Corporation  para  o 
pesticida  Aldicarb. 
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rM\/ioA/^  nrrvAn  a k u-rk  a Rua  Libero  Badaró,  152  * 20?  andar 

DIVISÁO  FITOSSANITÁRIA  cr  1329  - cep  01000  • São  Paulo  • s.p^ 
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Das  Usinas  Nacionais, 
com  toda  doçura. 
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Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  q com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

í t 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 
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